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A UNIDADE NECESSÁRIA 

O Partido Comunista Português sempre tem 
considerado de decisiva importância a aproximação 
e o entendimento de sectores e tendências políticas 
interessadas na construção dum regime democrático 
estável, assim como tem salientado a importância 
que teria no processo revolucionário um Partido 
Socialista orientado no sentido duma aliança à 
esquerda, designadamente com o PCP. 

Nesta ordem de ideias, o PCP tem denunciado os 
obstáculos criados a uma política de unidade pelas 
posições dos dirigentes do PS e pela sua política de 
alianças com a direita, à qual cabem graves respon- 
sabilidades na deterioração do clima político, econ- 
ómico e social e no avanço das forças que hoje 
ameaçam ultrapassar os seus ainda recentes aliados 
e liquidar as liberdades e as outras conquistas do 
povo português. 

Constituiria uma séria ameaça para essas con- 
quistas se a direcção do PS prosseguisse numa 
orientação que é responsável por graves quebras de 
unidade no movimento democrático, no movimento 
sindical e nas próprias Forças Armadas. A necessi- 
dade de isolar a direita reaccionária, de derrotar as 
suas manobras sediciosas e de criar uma sólida base 
de apoio para a consolidação da democracia, imp- 
õem que se ganhem para essa luta os sectores de 
que o PS é a expressão política e as camadas sociais 
nas quais tem reconhecida influência. 

Assim, o PCP considera de forma positiva algu- 
mas posições novas que aparecem por parte da 
direcção do Partido Socialista - denúncia do terroris- 
mo e dos perigos da direita, repulsa pela impunidade 
que parece cobrir os principais responsáveis do 
regime fascista, posições de apoio à Reforma Agrá- 
ria -, embora não possa deixar de dissociar tal 
atitude da proximidade de eleições e de sublinhar a 
sua incompatibilidade com a arrogância e o antico- 
munismo de declarações avulsas e de posições 
oficiais dos seus dirigentes e mesmo com a prática 
política daquele partido. 

Com efeito, enquanto num recente comunicado 
do seu Secretariado Nacional o PS declara a 
intenção de se opôr com firmeza às forças conserva- 
doras e direitistas e à investida dos grandes senho- 
res da terra, o Secretàrio-Geral daquele partido vai 
aos Estados Unidos numa missão que necessita ser 
devidamente esclarecida, dadas as afirmações que 
aí fez e que dificilmente se podem conciliar com o 
projecto dum Portugal democrático e independente; 
um outro dirigente do PS, Manuel Alegre, vai a Paris 
escandalizar os socialistas do sul da Europa com o 
seu anticomunismo primário; um outro, o ministro 
das Finanças, concede verbas para indemnizar os 
que enriqueceram à custa da exploração do povo 
português ao mesmo tempo que as recusa para 

melhoria das condições de vida dos trabalhadores; 
um outro ministro do PS, o da Indústria, dá cobertura 
à recuperação capitalista com o regresso dos patr- 
ões a empresas com intervenção do Estado ou sob 
gestão dos trabalhadores; um secretário de Estado 
do PS, o do Trabalho, recusa credenciais para 
crédito bancário a comissões de trabalhadores e tem 
responsabilidade no congelamento da contratação 
colectiva; um outro, o do Abastecimento e Preços, 
tem responsabilidade na alta do custo de vida. 

O PCP entende que da mesma forma que não 
haverá democracia sem uma sólida unidade democr- 
ática, a democracia também não será possível com 
os monopólios, os latifúndios, o imperialismo e a sua 
expressão política, a reacção e o fascismo. 

Para o PCP, a grande alternativa que se coloca 
hoje é entre um regime democrático e uma ditadura 
fascista. A ameaça do fascismo é o inimigo principal 
e para o combater é imperiosa a unidade de todas as 
forças interessadas em que Portugal não volte ao 
passado de opressão e miséria. 

Contrariamente às posições de certos dirigentes 
do PS, o PCP considera que não há nenhuma força 
política que só por si esteja hoje em condições de 
garantir o futuro democrático de Portugal e que é 
necessária a unidade de acção e a cooperação de 
todos os antifascistas e democratas, nomeadamente 
dos comunistas e socialistas, o que aliás se verifica 
em_ diversas regiões e empresas. Os comunistas 
estão interessados nessa acção comum, quando e 
onde os socialistas estiverem dispostos a defender 
os interesses dos trabalhadores. 

O anticomunismo primário de certos dirigentes do 
PS, bem ilustrado pelas declarações insultuosas do 
dr. Salgado Zenha, procura no entanto criar dificulda- 
des a essa acçao comum. O anticomunismo não tem 
nada a ver com o direito de crítica aos objectivos e 
métodos de actuação do PCP, mas apenas com a 
finalidade de colher frutos da sementeira de 48 anos 
de mentiras e injúrias contra os comunistas o que, 
pelos vistos, nao repugna a certa gente que se diz 
democrata e antifascista. 

A unidade necessária para travar a ameaça do 
fascismo, para construir a democracia e avançar 
para o socialismo, não se faz sem o PCP e muito 
menos contra o Partido dos trabalhadores, o grande 
e indispensável Partido da esquerda, o Partido 
Comunista Português. 

31 de Janeiro de 1976 
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O Pavilhão dos Desportos foi pequeno para conter a multidão que assistiu ao comício da UEC 

COMÍCIOS DO PARTIDO 

JORNADAS DE LUTA 

As massas juvenis, trabalhadores e estudantes, a classe operária, os 

empregados, os intelectuais, os pequenos e médios agricultores, comerciantes 

e industriais afluíram em grande número aos últimos comícios do nosso 

Partido, em Lisboa, com a UEC, em Sacavém, Faro, Barreiro e Aviz. 

Os nossos camaradas Ávaro Cunhal, Octávio Pato, Sérgio Vilarigues e Dinis 

Miranda fizeram ouvir, entre muitas, a voz do nosso Partido, secundada por 

muitos milhares de militantes, amigos e simpatizantes do PCP. 

Fizeram-se ouvir e foram aclamadas com entusiasmo as palavras de ordem 

de apoio à Reforma Agrária, de unidade no movimento sindical e estudantil, 

pelas liberdades, pela democracia e pelo socialismo na defesa militante das 

conquistas da revolução. pá 

REVISÃO DO PACTO MFA-PARTIDOS 

No decorrer das reuniões dos 
partidos políticos com o Consel- 
ho da Revolução, tendo em vista 
a revisão do Pacto MFA-Parti- 
dos, esteve, no sábado passado, 
ao Palácio de Belém, a dele- 
gação do Partido Comunista 
Português, constituída pelo se- 
cretário-geral do Partido, cama- 
rada Álvaro Cunhal, e pelos 
membros do Comité Central 

Joaquim Gomes e Carlos Brito. 
A delegação do PCP manteve 
conversações com a comissão 
do Conselho da Revolução en- 
carregada de dialogar com os 
partidos, composta pelo general 
Ramalho Eanes, brigadeiro Va- 
sco Lourenço, capitão-de-fraga- 
ta Martins Guerreiro e majores 
Melo Antunes e Canto e Castro. 

No final da reunião o camara- 

da Álvaro Cunhal dírigindo-se 
aos jornalistas à saída do Pal- 
ácio de Belém afirmou que a 
reunião decorrera num bom am- 
biente e com resultados positi- 
vos salientando, que, de acordo 
com o compromisso assumido 
no início das negociações, o 
PCP manterá o sigilo dos assun- 
tos tratados, até as negociações 
estarem terminadas. 

"Confiamos que se progride e 
que é possível chegar a conclus- 
ões positivas e favoráveis ao 
processo democrático portu- 
guês" — afirmou ainda, acre- 
scentando: 

Confiamos muito no nosso 
povo, confiamos muito em Por- 
tugal, confiamos que construire- 
mos uma democracia em Por- 
tugal". 

O Sectarismo — pág. 2 
O "pluralismo" e o "Jornal Novo" — pág. 4 
Comício da UEC — pág. 6 
Três exemplos da ofensiva contra os trabalhadores — pág. 8 
Frustrados os pianos da Confederação dos Agricultores — pág. 9 
Encontro com os rendeiros do Norte — pág. 9 
Os Direitos do Homem na União Soviética — pág. 10 
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, Pág. 5 
A paraiisação-protesto dos trabalhadores contra o terrorismo foi uma grande jornada de luta 

NÃO AO TERRORISMO! 

Editorial 

CONTRA 0 PESSIMISMO 

CONFIANÇA NAS NOSSAS FORCAS 

Período pré-eleitoral, neste momento fer- 
vilham e confluem nele manifestações e decisões 
políticas de sinal contrário mas de vincada 
importância para o futuro da revolução e dos 
portugueses. 

Por um lado, remexidas institucionais signifi- 
cativas: negociações entre o Conselho da Revo- 
lução e os partidos signatários da Plataforma 
Constitucional — o «Pacto», como é conhecida 
— para a sua revisão; reabertura dos trabalhos da 
Assembleia Constituinte por decisão unilateral 
dos três partidos — o PS, o PPD e o CDS — numa 
última arrancada para a elaboração da Constitu- 
ição política; atrasos na reconstituição governa- 
mental, num Vi Governo cada vez mais distante 
dos compromissos assumidos quando da sua 
formação entre as forças participantes; constitu- 
ição da Comissão Nacional Eleitoral à margem 
dos partidos e operações marcadas para os 
reajustamentos no recenseamento eleitoral. 

Por outro lado, movimentações e actos políti- 
cos igualmente significativos: plenários, reuni- 
ões e comícios de partidos e organizações 
sociais; investidas reaccionárias contra a Refor- 

(Continua na pág. 2) 
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As 2 e 46 da tarde de 2 de Fevereiro de 1943, um avião de reconhecimento nazi, ao sobrevoar Estalinegrado, 
anunciava: "Deixou de haver qualquer sinal de combate". 

Uma vitória inigualável punha termo a uma das maiores epopeias de todas as guerras. O glorioso Exército Soviético 
esmagava o invasor nazi-fascista. Nas mãos do povo soviético, que defendia o solo da pátria, ficavam 91 mil prisioneiros. 
Entre eles havia mais de 2500 oficiais e 24 generais da tropa hitleriana. O marechal de campo Von Paulus, 
comandante-chefe dos nazis em Estalinegrado, promovido a marechal poucos dias antes da derrota, foi capturado. O 
Exército Soviético perdeu 47 mil homens nessa batalha memorável, cujo desenlace atacou as raízes da potência militar 
hitleriana, destuindo a moral das tropas nazis e a sua fé na vitória. Os trabalhadores de todo o mundo, todos os 
comunistas, todos os democratas, todos os amigos da paz e do povo soviético festejam com júbilo, neste dia, uma vitória 
extraordinária, que trouxe alterações decisivas na condução da guerra e na situação internacional, desde então mais 
favorável ao grande país socialista e aos seus aliados. Dia vitorioso das forças da paz contra o inimigo dos povos, o 2 de 
Fevereiro de 43 não assinalava apenas a destruição do VI Exército nazi. Assinalava também que a pátria dos sovietes é 
invencível. 

4 DE FEVEREIRO 

Ao Comité Central do Movimento Popular de Libertação de 
Angola. 

Queridos camaradas: 
Assinalando o 15.° aniversário do levantamento de 4 de 

Fevereiro em 1961, o Comité Central do Partido Comunista 
Português envia-vos e, através de vós, a todos os militantes 
do MPLA e ao povo angolano irmão, as mais fraternais 
saudações de combate. 

Nestes 15 anos decorridos desde o início da luta armada 
de libertação o povo angolano alcançou grandes vitórias, 
aproximando-se hoje a data da libertação final e total da terra 
angolana. O MPLA confirmou ser a vanguarda revolucionária 
e o único e legitimo representante do povo de Angola. 

É com a maior alegria e entusiasmo que saudamos hoje 
Angola independente, que saudamos na República Popular 
de Angola, a consagração de longos anos de luta heróica e de 
acção abnegada e esclarecida do MPLA. 

É com a maior alegria que saudamos as grandes vitórias 
alcançadas sobre a agressão imperialista e os seus fantoches 
da FNLA-UPA e UNITA. As pesadas derrotas infligidas nos 
últimos dias aos agressores e seus lacaios e os fulminantes 
avanços das FAPLA, tanto a Norte como a Sul do país, 
despertam o maior regozijo entre os comunistas, os trabalha- 
dores e todas as forças progressistas de Portugal. 

Os êxitos e vitórias do MPLA e do povo irmão de Angola, 
sentimo-los como se nossos próprios fossem, como se 
fossem êxitos e vitórias dos comunistas e do povo de 
Portugal. 

Queridos camaradas: 
Hoje, como desde o primeiro dia, pronunciamo-nos pelo 

reconhecimento imediato, pelo Governo português do Go- 
verno da República Popular de Angola e estamos convictos 
de que cada dia que passa sem que esse reconhecimento se 
verifique prejudica gravemente a causa comum dos nossos 
dois povos. Estamos certos de que as relações de fraternal 
amizade e solidariedade recíproca há muito existente entre os 
nossos dois Partidos continuarão a reforçar-se como factor 
da mais alta importância nas relações entre Portugal e Angola 

O Comité Central 
do Partido Comunista Português. Pág. 12 
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Editorial 

(Continuação da pág. 1) 

ma Agrária; passos inequivocamente intenciona- 
is para uma recuperação capitalista da sociedade 
portuguesa; viagens peio mundo do capital de 
alguns conhecidos dirigentes políticos; novas 
investidas «pluralistas» nos órgãos de comuni- 
cação social; novo surto do terrorismo fascista 
como pano de fundo das múltiplas actividades de 
direita no Portugal continental e insular. 

No emaranhado actual da política portuguesa, 
indicativo da agudeza e complexidade da crise, 
um observador desprevenido pode perder-se 
nos meandros e, se é progressista, pode cair no 
pessimismo e na falta de perspectivas quanto ao 
destino da democracia e da revolução em Por- 
tuga). 

As forças retrógradas, empenhadas na coníra- 
revolução e no regresso ao passado, adensam 
propositadamente este emaranhado político, se- 
meiam a confusão e o divisionismo, procuram 
afanosamente socavar a confiança dos portu- 
gueses progressistas nas suas próprias forças. 

E entretanto, ta! pessimismo, tal falta de per- 
spectivas e de confiança nas próprias forças não 
se justificam. No meio do emaranhado abrem-se 
caminhos claros que podem levar à solução da 
crise actual; as forças garantes da revolução e do 
futuro democrático do nosso Povo ganham 
consciência dos perigos reais que ameaçam as 
conquistas do 25 de Abril e retomam a iniciativa; 
nítidos sintomas de novas alterações na corre- 
lação de forças favoráveis à democracia, são 
visíveis. 

São, por exemplo, indícios visíveis dessas 
alterações na correlação de forças as potentes 
manifestações e paralisações de trabalho e 
acções de resistência popular contra a escalada 
do terrorismo fascista, nas quais participaram 
/nuitos milhares de portugueses de norte a sul do 
País neste últimos dias. 

São indicações significativas do mesmo fen- 
ómeno as inúmeras reuniões e acções de prote- 
sto contra a escalada do custo de vida e o 
congelamento da contratação colectiva — que 
significa na prática congelar os salários de quem 
trabalha e dar livre curso aos preços. 

São-no igualmente as crescentes tomadas de 
posição contra a recuperação capitalista da 

economia portuguesa; contra a entrega aos 
antigos patrões de dezenas de estabelecimentos 
fabris e outros, actualmente geridos por trabal- 
hadores; contre as descaradas protecções ao 
patronato por certos ministérios do VI Governo, 
como o do Trabalho, por exemplo, que duma 
penada retirou as credenciais a centenas de 
gestores operários ou da confiança dos trabalha- 
dores. 

Como interpretar a crescente hostilidade de 
largas camadas do povo contra os verdadeiros 
atentados às nacionalizações na banca e noutros 
sectores básicos da economia que são as no- 
meações de novos administradores, recrutados 
numa certa clientela política e na fauna dos 
antigos administradores ou familiares seus que 
os representam? 

Não é verdade que os novos surtos de «plura- 
lismo» em órgãos de comunicação social, que 
representam novos atentados contra a liberdade 
de informação, mesmo com a recente readmis- 
são dos trabalhadores do RCP, deparam cada vez 
mais com a resistência de todos os portugueses 
progressistas? 

Como explicar a audiência cada vez mais 
reduzida que os provocadores e inimigos da 
Reforma Agrária, de Rio Maior e outras paragens, 
estão encontrando junto dos pequenos e médios 
agricultores do País? Não é verdade que os 
camponeses pobres e médios já conhecem de 
ginjeira os grandes agrários e lavradores que os 
exploraram à farta nos tempos do fascismo e os 
querem arrastar agora para aventuras sem sorte? 

A consciência dos perigos reais que 
ameaçam as liberdades e as conquistas da 
revolução despertam cada vez mais a resistência 
do povo e dos militares progressistas. 

O «argumento» da bomba joga cada vez mais 
contra os que assim «argumentam». A escalada 
do terror fascista, ameaçando as vidas e os bens 
dos portugueses é, ao mesmo tempo, reveladora 
da fraqueza do inimigo. Todos os progressistas 
sabem por experiência que o terrorismo antico- 
munista visa muito mais longe, visa mesmo, em 
última análise, aniquilar aqueles que de forma 
dúbia e irresponsável abriram com o seu antico- 
munismo e a sua cegueira política as portas à 
violência fascista. Mas está condenado à derrota. 

A crescente resistência popular e dos milita- 
res progressistas contra os avanços da direita, 
que começam a imprimir as suas marcas na 
actual correlação de forças, é o factor mais 

positivo da situação política posterior aos acon- 
tecimentos de 25 de Novembro. 

É eia que tórna ilícitos o pessimismo e a falta 
de confiança nas forças da revolução, é ela que 
abre perspectivas novas à luta popular pela 
defesa das liberdades e das conquistas democr- 
áticas do nosso Povo. 

É a consciência real dos perigos que ame- 
açam a democracia portuguesa que deve nortear 
a conduta de todos os que, por cima das suas 
divergências, desejam sinceramente defendê-las 
doa ataques dos inimigos. 

As formas como Mário Soares foi agora 
apupado pelos reaccionários dos Açores e como 
estão e ser alvejados os socialistas pelos ultras 
da chamada Confederação dos Agricultores Por- 
tugueses, sustentados pelo CDS, o PPD, o PPM e 
o MRPP, deveriam suscitar a reflexão dos sociali- 
stas quanto ao caminho a seguir e quanto às suas 
alianças. 

A reunião de dirigentes sindicais socialistas 
em Aveiro, apesar duma ou doutra posição 
menos unitária, ainda eivadas do preconceito 
anticomunista, assim como as enérgicas po- 
sições de organismos e trabalhadores do PS ao 
lado dos comunistas contra a escalada de terro- 
rismo e da reacção, constituem indícios positi- 
vos duma unidade de vistas sobre algumas 
questões fundamentais. 

A aliança de comunistas e socialistas, que se 
verifica hoje em inúmeras realizações de carácter 
unitário, poderia garantir — desde que aprofun- 
dada — avanços sólidos na defesa e consoli- 
dação da liberdade e da democracia, na defesa 
das nacionalizações e da Reforma Agrária, na 
aplicação e reforço do controlo operário, no 
fortalecimento do movimento sindical unido, no 
reforço e alargamento das estruturas populares 
unitárias, finalmente na solidificação da aliança 
Povo-MFA e da própria unidade entre todos os 
militares progressistas, sem os quais não é 
possível pensar em projectos democráticos per- 
duráveis em Portugal. 

Na base de um largo entendimento entre 
socialistas e comunistas seria possível aglutinar 
todos aqueles que anseiam construir um Portu- 
gal progressista e democrático na direcção do 
socialismo. Para hoje e para amanhã. 

LEI DOS DESPEDIMENTOS 

A revisão da lei dos .despedimentos feita pelo 
Ministério do Trabalho nas costas dos trabal- 
hadores enquadra-se na ofensiva contra as 
conquistas democráticas 

O Ministério do Trabalho retirar aos trabalhadores as 
ordenou a revisão da lei dos 
despedimentos. Em diplo- 
ma legal é alterado, em 
alguns pontos, o Decreto-lei 
n.0 372-A/75. As organi- 
zações do movimento oper- 
ário e popular não foram 
ouvidas para a elaboração 
dessas alterações, decreta- 
das num momento em que a 
contratação colectiva se en- 
contra suspensa por lei. 

As poucas garantias le- 
gais que os trabalhadores 
conquistaram quanto à se- 
gurança de emprego, antes 
e depois do 25 de Abril, 
constavam todas das con- 
venções colectivas de tra- 
balho, divididas por acordos 
e contratos negociados pe- 
los sindicatos directamente 
com as entidades patronais 
ou com as associações que 
as representam. A lei geral, 
no respeitante a despedi- 
mentos, ficava sempre 
aquém do que os trabalha- 
dores poderiam obter nego- 
ciando. Todavia, a lei, ou 
legislação aplicável, podia 
ser invocada para, em qual- 
quer caso, retirar regalias 
obtidas nas negociações. 
Servindo o patronato, a lei 
em vez de ampliar restringia 
as garantias de segurança 
no emprego. 

De um modo geral, depo- 
is do 25 de Abril, e sobretu- 
do depois do 11 de Março, 
melhorou o teor das cláusu- 
las quanto a despedimentos 
nas convenções colectivas. 
A melhoria notou-se sobre- 
tudo na proibição, ou no 
desencorajamento, dos de- 
pedimentos colectivos. Mas 
o alcance das medidas le- 
gais, ou negociadas, sobre 
essa matéria é sempre 
muito impreciso. Depende 
de um sem número de fac- 
tores que, em sistema capi- 
talista, se conjugam para 

regalias alcançadas por via 
legal. 

Numa altura em que vol- 
tam a surgir as mais sérias 
ameaças de despedimen- 
tos colectivos, em parte 
concretizadas como é o 
caso da Timex, em vez de 
se reforçar o direito ao tra- 
balho entende-se sancionar 
a sua limitação com medi- 
das paralelas às leis desu- 
manas da oferta e da procu- 
ra no mercado do trabalho. 

A protecção que todo o 
Estado democrático deve 
aos trabalhadores não foi 
melhorada. Mas as razões 
susceptíveis de constituir 
"justa causa" de despedi- 
mento continuarão a ser 
submetidas às organiza- 
ções de trabalhadores na 
empresa. Um trabalhador, 
segundo a lei, não pode ser 
despedido sem que os seus 
colegas de trabalho se pro- 
nunciem. 

E é certo que irão pronu- 
ciar-se. É certo que as co- 
missões sindicais, as co- 
missões de trabalhadores e 
os sindicatos não deixarão 
de intervir para evitar de- 
spedimentos. Mas a lei de- 
veria apoiar ainda mais os 
trabalhadores e os seus legí 
timos representantes nessa 
tarefa democrática de ga- 
rantir o direito ao trabalho e 
de não deixar a sua apli- 
cação apenas nas mãos do 
patronato. 

Com a contratação colec- 
tiva suspensa, a revisão da 
lei dos despedimentos, por 
iniciativa do Ministério do 
Trabalho, destina-se a limi- 
tar ainda mais as regalias 
que os trabalhadores pos- 
sam vir a obter nesse 
campo mediante a nego- 
ciação directa das conven- 
ções colectivas. 
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QUAIS 
AS ORIGENS DO 
SECTARISMO? 

Numerosas situações e 
problemas podem estar na 
origem imediata de desvios 
sectários nas organizações 
dos trabalhadores. 
Contudo, no essencial, o 
problema é sempre o da 
influência da ideologia bur- 
guesa dentro das organiza- 
ções que determina que 
face a este ou àquele pro- 
blema, a esta ou àquela 
situação se enveredem por 
caminhos sectários. 

É conveniente que nos 
detenhamos um pouco por- 
menorizadamente sobre o 
problema da influência ide- 
ológica da burguesia e de 
que forma neste aspecto ela 
se revela mais perigosa. 

Voltemos a um ponto já 
abordado anteriormente so- 
bre o papel do proletariado 
no processo revolucionário. 

No seu trabalho «A supe- 
rioridáde moral dos comuni- 
stas» afirma a determinada 
altura o camarada Álvaro 
Cunhal: 

«A sua situação como 
ciasse mais explorada (o 
proletariado), o seu papel 
na grande produção, a força 
do número, o- facto de que 
os seus interesses e fins 
coincidem com as leis ob- 
jectivas de desenvolvimen- 
to social, o facto de que, na 
revolução, os proletários 
(nas palavras do Manifesto) 
nada têm a perder senão as 
suas cadeias e têm um 
mundo a ganhar — dão ao 
proletariado a combativida- 
de, a determinação, o 
espírito de organização, a 
coesão, a solidariedade, o 
hábito da ajuda recíproca, a 
disciplina, abnegação, a ca- 
pacidade de sacrifício, a 
confiança nas próprias fo- 
rças e no próprio futuro, que 
o tornam a única classe 
verdadeiramente revolu- 
cionária, a única capaz de 
ser revolucionária até ao 
fim.»n 

E mais adiante. 
«O proletariado reage e 

luta não_ apenas contra a 
exploração a que é sujeito, 
mas "contra todos os ab- 
lisos, todas as manifesta- 
ções de arbitrariedade, de 
opressão e de violência 
quaisquer que sejam as 
classes que são vítimas". 
"O proletariado não é uma 
classe realmente revolu- 
cionária (insistiu Lénine) 
senão quando se afirma e 

comporta como a vanguar- 
da de todos os trabalhado- 
res e de todos os explora- 
dos, como o seu guia na luta 
pelo derrubamento dos ex- 
ploradores.»n 

Verificamos assim que é 
absolutamente indis- 
pensável para que o prole- 
tariado se liberte a si próprio 
que assuma o papel de van- 
guarda das classes trabal- 
hadoras e de todos os ex- 
plorados, papel de vanguar- 
da para o qual, conforme se 
viu, a sua própria vida econ- 
ómica e social lhe cria con- 
dições. 

Desde logo porém se 
verifica que a harmonização 
entre o papel de vanguarda 
e a interdependência de in- 
teresses, de'condições de 
luta entre a vanguarda e as 
massas cria questões deli- 
cadas e eventualmente de 
difícil situação. 

Através da enumeração 
de motivos apontada pelo 
camarada Álvaro Cunhal 
verificamos que o proleta- 
riado tem condições para 
assumir esse papel de van 
guarda, mas, como sublin- 
ha Lénine, esse papel não 
se assume automaticamen- 
te, é necessário que o prole- 
tariado use e eplique tais 
capacidades para se trans- 
formar em em efectiva van- 
guarda. 

Ora, o que é necessário 
para que as possibilidades 
passem a actos? 

É ainda em «A superiori- 
dade moral dos comuni- 
stas» que encontramos um 
trecho extremamente es- 
clarecedor: 

«O marxismo-lenimsmo 
atribui um decisivo papel à 
vanguarda revolucionária. 
Combate ao mesmo tempo 
as concepções pequeno- 
burguesas acerca dos 
"heróis libertadores Para 
õs comunistas, as massas 
são as obreiras da história e 
a ciasse operária a coveira 
do capitalismo. A tarefa da 
vanguarda é elevar a cons- 
ciência e a combatividade 
da classe e das massas, 
conduzi-las à luta e à vjtória 
A capacidade da vanguarda 
para cumprir essa tarefa re- 
vela-se particularmente nas 
situações de fluxo revolu- 
cionário è de crise revolu- 
cionária, quando a ética 
proletária e comunista 
ganha amplas massas, que 
se elevam por vezes, em 
muitos aspectos, ao nível 
da moral da vanguarda». (3) 

Conforme enéína Lénine 
é a fusão entre a luta da 
classe operária contra a ex- 

ploração e a teoria do socia- 
lismo científico que permite 
que a classe operária se 
organize enquanto vangu- 
arda e disponha de um 
método de análise, de uma 
forma de pensar que lhe 
permite igualmente debru- 
çar-se sobre os problemas 
e para eles encontrar a mel- 
hor solução. Se esta fusão 
não se dá ou se se dá 
deficientemente, se o prole- 
tariado deixa que entrem 
n^s suas fileiras princípios 
ideológicos que não são os 
do socialismo científico, os 
do marxismo-leninismo, 
então as condições de luta, 
as condições para que o 
proletariado se transforme 
em vanguarda são prejudi-" 
cadás. Um dos vícios ideol- 
ógicos que prejudica mais 
gravemente a acção das 
organizações revolucion- 
árias é exactamente o sec- 
tarismo. 

Sob o ponto de vista ide- 
ológico o sectarismo acaba 
poÁser um reflexo ao nível 
das organizações do indivi- 
dualismo burguês. Na ver- 
dade, enquanto é na pro- 
dução que o proletariado vai 
encontrar a sua consciência 
de classé, as suas caracter! 
sticas humanas que o ca- 
marada Álvaro Cunhal 
aponta e que rasgam o ca- 
minho às tarefas da revo- 
lução e das suas vanguar- 
das, é igualmente na pro-- 
dução — o que piara a bur- 
guesia significa exploração 
— que os exploradores vão 
buscar os seus princípios 
ideológicos e morais: 

«Da exploração da classe 
operária, das massas tra- 
balhadoras, dos povos sub- 
jugados — exploração im- 
posta pela violência do apa- 
relho de Estado, pela re- 
pressão, o terror e a guerra 
— resultam os sentimentos 
e o comportamento moral 
da burguesia: individualis- 
mo e egoísmo ferozes, indi- 
ferença pela sorte dos seres 
humanos, rapacidade, ve- 
nalidade, completa falta de 
escrúpulos, redução a 
simples mercadorias dos 
valores culturais e espiritua- 
is». C) 

Se nos debruçarmos so- 
bre esta questão, facilmen- 
te se constata que este 
egoísmo, este individualis- 
mo são exactamente o 
contrário daquelas caracterí 
sticas sociais, de. classe 
(abnegação, capacidade de 
sacrifício, solidariedade, 
etc) que , permitem que o ' 
proletariado assuma o in- 
dispensável papel de van- 
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guarda não só pelas suas 
capacidades de organi- 
zação, disciplina, combati- 
vidade, etc, mas pelas ca- 
racterísticas que lhe permi- 
tem erguer-se «contra to- 
dos os abusos, todas as 
manifestações de arbitra- 
riedade, de opressão e de 
violência quaisquer que se- 
jam as classes que são 
vítimas»., 

O sectarismo, enquanto 
tendência para fechar as 
organizações sobre si 
próprias, para desprezar os 
problemas dos outros, para 
criar sentimentos aristocr- 
áticos entre os membros da 
organização corresponde a 
princípios ideôtógicos da 
burguesia, ao seu indivi- 
dualismo e egoísmo, não à 
consciência de classe do 
proletariado. 

Um grande perigo da in- 
fluência ideológica e de 
classe que está por detrás 
do sectarismo , é que ela 
abate-se sobre aspectos 
específicos da consciência 
de classe, da prática ideol- 
ógica do proletarido e não 
sobre a sua totalidade; bem 
pelo contrário algumas das, 
digamos,"qualidades revo- 
lucionárias do proletariado 
podem conduzir, uma vez 
surgido um desvio sectário, 
a agravar a sua incidência e 
conduzir a breve trecho ao 
desastre total. 

Na realidade e conforme 
vimos no artigo anterior, se 
se começa a verificar um 
desvio sectário num Parti- 
do. num sindicato, em ter- 
mos imediatos isso não reti- 
ra aos seus membros, aos 
trabalhadores as suas ca- 
pacidades de organização, 
de disciplina, de combativi- 
dade. Habilmente manusia- 
da pela burguesia e pelos 
seus ideólogos, essas ca- 
racterísticas podem até 
transformar-se num ele- 
mento de «consolidação» 
do sectarismo: as organiza- 
ções fecham-se, isolam-se, 
continuam disciplinadas e 
evehtualmente fortes, o que 
«justifica» o sectarismo. 
Entretanto, quando chega a 
altura dos confrontos, a or- 
ganização, a vanguarda 
estão isoladas face ao ini- 
migo e naturalmente em 
condições de inferioridade. 

Veremos mais tarde a im- 
portância decisiva do tra- 
balho ideológico e do esfo- 
rço para melhorar o nível 
ideológico dos militantes no 
combate ao sectarismo. 
Contudo, importa dizer 
desde já que a burguesia 
dispõe de um infindável ar- 

sobre sectarismo (III) 
ôuo oi-T e^Tneinôbnsc: ■. 

senal para veicular princi 
pios ideológicos e morais 
que determinam graves 
desvios nas organizações 
operárias. 

No caso do sectarismo é 
fundamental sublinhar a im- 
portância assumida pelos 
grupelhos verbalistas, pelos 
grupelhos de radicais pe- 
queno-burgueses que se 
esfalfam para «repensar» a 
luta da classe operária e o 
marxismo-leninismo de 
acordo com as suas caraterí 
sticas de classe. 

O sectarismo galopante 
dos grupelhos verbalistas é 
uma consequência directa 
do individualismo feroz da 
pequena burguesia que lhe 
é inculcado pela sua situ- 
ação específica no conjunto 
da sociedade capitalista. Na 
realidade, a pequena bur- 
guesia, sendo por vezes de- 
tentora de pequenos meios 
de produção, não participa 
na governação (económica 
e política) do capitalismo, 
reservada à grande burgue- 
sia monopolista; por outro 
lado, não se encontra nas 
mesmas condições do pro- 
letariado, donde o que po- 
deremos designar por uma 
situação «entalada»?! Esta 
falta de perspectivas, esta 
dificuldade de encontrar so- 
luções para os seus proble- 
mas pode atirar a pequena 
e média burguesia para po- 
sições ferozmente indivi- 
dualistas de desconfiança e 
progressivo desespero. De- 
stas camadas sociais 
provêm (com especial re- 
levância para os estudante- 
S) grande número dos «no- 
vos teóricos» do marxismo- 
leninismo que «redescob- 
rem» a teoria a partir dos 
seus pressupostos de 
classe. 

Conforme vimos no artigo 
anterior, os grupelhos' ver- 
balistas ao mesmo tempo 
que enchem a boca com as 
«qualidades», o «papel», 
etc,, da classe operária, ne- 
gam a seguir tudo o que 
constitui efectivamente a 
força da classe operária e 
prètendem impor-lhe os 
princípios ferozmente sec- 
tários, demegogicamente 
«vanguardistas» da sua 
acção. 

O papel dos grupelhos 
verbalistas em Portugal tem 
sido importante não só en- 
quanto ponta de lança da 
reacção para provocações 
directas contra o processo 
revolucionário, mas igual- 
mente um veículo ideológi- 
co da burguesia e dos seus 
erros pelo menos tão impor- 
tãnte como o revisionismo e 
o oportunismo caracteristi- 
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camente de direita. 

Cpmo afirmou o camara- 
da Alvaro Cunhal no comi 
cio de Algés em 14 de 
Janeiro: 

«É tempo de compreen- 
der que o esquerdismo, o 
radicalismo verbal, tem 
grandes responsabilidades 
em sérias derrotas sofridas 
pelas forças revolucionárias- 
após o 25 de Abril, tanto no 
movimento operário e po- 
pular como nas Forças 
Armadas. 

«A situação poderia ser 
hoje incomparavelmente 
mais vantajosa para as fo- 
rças progressistas, se não 
tivessem sido as influências 
e as actividades esquerdi- 
stas pseudo-revolucion- 
árias e através ou a par 
dessas actividades as 
tendências radicais e sec- 
tárias. 

«O radicalismo esquer- 
dismo tanto como a radicali- 
zação de direita tem gran- 
des responsabilidades na 
cisãa que se verificou no 
MFA e nos obstáculos 
postos ulteriormente à re- 
aproximação e reunificação 
de todas as tendências a fim 
de se entender na acção 
comum contra a reacção 
fascista, em defesa das li- 
berdades, na construção 
dum Portugal democrático a 
caminho do socialismo. 

«O radicalismo esquerdi- 
sta tem grande responsabi- 
lidades na desorientação e 
no excesso de optimismo 
verificados em alguns sec- 
tores do movimento popu- 
lar, onde se alimentaram 
ilusões acerca da passa- 
gem à revolução socialista e 
da instauração dum poder 
popular revolucionário pa- 
ralelo, no preciso momento 
em que o balanço das fo- 
rças (particularmente milita- - 
r), se inclinavam em desfa- 
vor dos sectores mais pro- 
gressistas. 

«O radicalismo esquer- 
dista tem grandes respon- 
sabilidades na situação de 
anarquia, contestação si- 
stemática, falta de operati- 
vidade de unidades milita- 
res que, no essencial, esta- 
vam com o povo e com a 
revolução. 

«O radicalismo esquer- 
dista tem grandes respon- 
sabilidades na expansão de 
concepções, ilusões e 
métodos golpistas tanto em 
sectores militares como em 
sectores do movimento po- 
pular (em empresas, em 
sindicatos, em manifesta- 
ções). 

«Tem de dizer-se que as 
influências do radicalismo 
esquerdistas tocaram sec- 

tores válidos do movimento 
revolucionário (tanto milita- 
res como civis) e sentiram- 
se como factor negativo, em 
certas palavras de ordem 
no movimento de massas, 
na orientação imediata e 
exaltada de alguns órgãos 
de comunicação social, na 
euforia social, na euforia 
verbalista em alguns secto- 
res militares. 

«Essas influências toca- 
ram inclusivamente alguns 
camaradas do nosso Parti- 
do que confundiram mo- 
mentaneamente os seus 
desejos com as realidades. 

«Todas estas influências 
do radicalismo esquerdista 
facilitaram a deslocação de 
sectores e elementos mais 
moderados para uma 
aliança com a direita reac- 
cionária e deram a esta as 
justificações e pretextos 
ideiais para avançarem co- 
lados ao Grupo dos Nove e 
ao PS, de princípio apoian- 
do posições sem uma plata- 
forma política própria, mas 
ganhando terreno e aca- 
bando por querer ultrapas- 
sar, querer submeter, e 
aprontar-se para liquidar se 
necessário os seus antigos 
aliados. 

«Poderá parecer que, 
num momento em que ex- 
istem perigos reais da direi- 
ta reaccionária, não é ade- 
quado fazer este ataque ao 
radicalismo esquerdista. 

«Mas não é assim. Preci- 
samente porque existem 
esses perigos é que o radi- 
calismo esquerdista deve 
ser sujeito a severa crítica 
neste preciso momento. O 
radicalismo esquerdista 
contribui para concretizar 
esses perigos. O radica- 
lismo esquerdista pode ser- 
vir de detonador de novas 
operações provocatórias e 
de novas ofensivas da direi- 
ta reaccionária. 

«O combate às concep- 
ções, aos métodos, às for- 
mas de luta do radicalismo 
esquerdista é indispensável 
na luta em defesa das liber- 
dades e das outras conqui- 
stas da revolução. 

«Se algum erro comete- 
mos em relação ao esquer- 
dismo no decurso de 1975, 
não foi certamente termos 
combatido as suas concep- 
ções e actividades, como 
combatemos, mas não as 
termos combatido com sufi- 
ciente vigor, com suficiente 
esclarecimento, com sufi- 
ciente advertência às mas- 
sas acerca das consequên- 
cias que prevíamos. 

«Não devemos repetir tal 
erro. Demasiado mal nos 
causou já o radicalismo es- 

querdista. Demasiados pre- 
juízos (alguns irreparáveis) 
causou já à revolução por- 
tuguesa. Precisamos de 
conduzir vigorosamente, no 
movimento operário e po- 
pular, a luta ideológica con- 
tra o radicalismo esquerdi- 
sta de forma a que seja 
assegurada uma orien- 
tação. que permita fazer 
frente aos perigos da con- 
tra-revolução, que conduza 
o nosso povo, não à derrota, 
mas à vitória final na luta 
pela liberdade, pela demo- 
cracia e pelo socialismo.» 

Os erros provocados pelo 
sectarismo podem, como 
vimos, repercutir-se em ca- 
deia e, se apenas em virtu- 
de deles ou por um conjunto 
de circunstâncias em que 
eles participaram, o movi- 
mento revolucionário se en- 
contra numa fase de reflu- 
xo, o combate ao sectaris- 
mo assume uma importân- 
cia verdadeiramente decisi- 
va. Na verdade, depois dos 
«optimismos», dos «aventu- 
reirismos», dos «elitismos» 
o mesmo individualismo 
burguês que lançou as ba- 
ses do sectarismo surge a 
provocar desmoralizações, 
desânimos, vindos afinal da 
mesma fonte: a não com- 
preensão do papel das van- 
guardas e das massas, a 
falta de confiança na classe 
operária e nas classes tra- 
balhadoras por hipertrofia 
do papel individual. Com a 
mesma facilidade com que 
provoca análises incorrec- 
tas da situação por excesso 
de optimismo, o individua- 
lismo e o sectarismo provo- 
cam análises igualmente in- 
correctas por excesso de 
pessimismo. 

Aqui, a importância do 
combate ao sectarismo nas 
organizações de vanguarda 
vê-se multiplicada uma vez 
que as dificuldades do pro- 
cesso reforçam a necessi- 
dade de o proletariado as- 
sumir o seu papel quando 
outras camadas vacilam e 
hesitam. Só as característi- 
cas morais e ideológicas do 
proletariado, a robustez te- 
órica das suas organiza- 
ções permitem consolidar a 
frente revolucionária, red- 
obrar o trabalho de mobili- 
zação de massas confundi- 
das ou hesitantes, assegu- 
rar a continuidade da luta - 
o que requer uma sólida 
vanguarda isenta de todos 
os sectarismos e virada 
para as massas e para a 
Revolução. 

(1) Álvaro Cunhal - -A superioridade moral 
dos comunistas» - Edições .Avante1» 
colecção ..Problemas da Paz e do Socialismo» 
- N.° I - Pág 8 

(2) Op. cit, - Pág, 9. 
(3) Op. cit, - Pág 15 (4) Op. cit, - Pág 8. 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES DOS TRANSPORTES 
COLECTIVOS DO DISTRITO DE LISBOA 

JANEIRO DE 1976 

Se fizermos por isso... 

Durante dois dias, soldados e camponeses trabalharam lado a lado 
discutiram os seus problemas e confraternizaram. 

E no fim da jornada de trabalho um soldado da BA-11 (Base Aérea de 
Beja), na reunião com o povo de Albernoa, afirmou: 

Viemos aqui, não só para retribuir o apoio que os trabalhadores 
desta herdade deram à nossa luta, mas também para levar à prática e 
reforçar a aliança dos soldados com o povo... Vocês são o povo e nós 
também. Os vossos problemas são os nossos, a linguagem que 
falamos é a mesma. 

Estes dois dias de trabalho foram um primeiro passo para ligar mais 
estreitamente as lutas dos soldados às lutas dos camponeses, rompendo 
assim com o isolamento dos muros do quartel. 

Agora é preciso continuar, e descobrir novas formas de união entre 
camponeses e operários, entre trabalhadores e soldados. 

Se fizermos por isso a revolução avançará. 

íBr 

ASBiriBLEiA 
POPULAR 7*zona 21 Dézembro 1975 
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BOLETIM N0t ORGAO DA ASSEMBLEIA POPULAR DA 7a ZONA 

Editorial 

Após a realização da l.a Assembleia Popular da 7.a zona, 
■■ALICERCE» aparece como um imperativo da mesma, como o órgão 
indispensável á íntima ligação que deverá existir entre os que vivem e 
trabalham na zona e a Assembleia Popular que, só com este estreito 
contacto, poderá desempenhar a sua função de órgão vivo tutanto por 
uma sociedade mais justa, mais humana e mais digna. 

... Rigorosamente unitário, «ALICERCE» só serve uma causa: a dos 
trabalhadores e moradores. Esta é a razão da sua existência. Por esta se 
baterá intransigentemente. 

Encontra-se aberto a todas as criticas que os seus leitores entendam 
por bem fazer-lhe. 

Não só deseja como necessita, para sobreviver, da colaboração de 
todos. 

... Com a vossa participação «ALICERCE» poderá ser também uma 
arma. No actual momento politico, em que forças reaccionárias e de 
direita pretendem recuperar posições e destruir as conquistas dos 
trabalhadores. 

«ALICERCE» pode ser uma arma, por um lado, de denúncia dessas 
situações, por outro lado, de unidade e organização do movimento 
popular de massas. 

Unidos em torno dos seus órgãos unitários de base (Sindicatos, 
Comissões de Trabalhadores e Comissões de Moradores), os trabalha- 
dores saberão defender as conquistas da revolução e construir uma 
sociedade onde não mais exista a exploração do homem pelo homem. 

Sobre economia, com sal ou sem sal 

O discurso do ministro das Finanças, no passado dia oito, representa 
um claro indício da ligeireza e da irresponsabilidade com que alguns 
responsáveis da governamentação tratam questões, que dizem respeito a 
todos os trabalhadores portugueses. 

Como é possível a um ministro, tomar conhecimento do vertiginoso 
aumento do custo de vida, só pelos órgãos de Informação? 

Esta é fórte! Ou talvez não seja. Aliás, não é mesmo. 
Se o sr. ministro das Finanças se tivesse apresentado conveniente- 

mente, antes da sua ilustre retórica, todos teriam compreendido as suas 
palavras e as razões do seu alheamento, face aos graves problemas das 
massas trabalhadoras. 

Se o sr. ministro começasse por esclarecer quais os bens pessoais 
que possui, os rendimentos que aufere, a sua conta bancária, as heranças 
familiares, as remunerações que recebeu a defender juridicamente o 
monopolista Champalimaud, tudo teria sido melhor compreendido. E, 
repare sr. ministro, não o estamos a acusar de incoerência. A sua posição 
está perfeitamente dentro da linha de defesa dos seus interesses de 
classe, aliás como o está quando ataca a Unidade do Movimento Sindical, 
quando saneia progressistas da Banca e nomeia, ou pretende nomear 
para as Comissões Administrativas dos bancos, indivíduos reconhecida- 
mente ao serviço do capitalismo interno e do imperialismo. 

Não há dúvida sr. ministro. O sr. não é um caso de mera teimosia ou 
cegueira, como alguns «subversivos» pretendem fazer crer. O sr. é um 
caso de firmeza, na defesa da classe a que pertence. 

Odeo^bsenal 
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É lutando que se vence! 

«Mãe aonde vai?» — perguntou a filha da operária, criança ainda, na 
manhã daquele dia cheio de sol. 

Minha filha, fica ai deitada, não tenhas medo porque a mãe vai com o 
pai lutar pela Revolução. Não tens medo pois não? retorquiu a operária 
com todo o carinho de uma mãe. 

Não tenho medo, mãe, mas veja se não matam o paizinho. 
Assim se pronunciava a infantil criança agitada na sua tenra idade, por 

pesadelos que sobre si incidiam quando sabendo o pai um dos 
progressistas da localidade. 

Este episódio, verdadeiro, passou-se algures no Alentejo, no passado 
dia 27 de Novembro, quando os rurais das herdades colectivas, 
juntamente com operários de duas empresas sitas em Alvalade-Sado, 
resolveram seguii para a sede do concelho. Santiago do Cacém, e ocupar 
o Grémio da Lavoura, por a Comissão Liquidatária não corresponder aos 
interesses dos trabalhadores e das leiras que ocupam, atrasando assim 

.as sementeiras e ao mesmo tempo o processo iniciado no capitulo da 
Reforma Agrária. 

... A noite havia sido longa e cheia de incidentes. Os grandes agrários e 
seus lacaios que haviam acorrido ao chamamento e ao toque a rebate de 
elementos do PS local, haviam originado confrontos com os ocupantes do 
Grémio É também o PS quem toma a iniciativa de chamar os militares do 
Regimento de Infantaria de Setúbal, antevendo a repressão dos mesmos 
sobre os trabalhadores, como já havia sucedido em Santarém na 
ocupação de uma herdade, A tropa chegou e num momento viu de que 
lado estava a razão e como os soldados são filhos do povo, de imediato se 
colocaram ao lado dos trabalhadores, ao lado da classe a que também 
pertenciam. 

A ocupação continuava, pois, pelo dia fora, enquanto se aguardava a 
presença dum representante do Ministério da Agricultura. A cada 
momento chegavam notícias de que o PS, naturalmente seguid o por toda 
a corja de reaccionários, havia mobilizado indivíduos a fim de marcharem 
sobre Santiago. Mais tarde seria confirmado que se aproximava de facto 
uma manifestação, que se dizia apartidária, mas que havia saído da sede 
local do PS, após convocação feita através de comunicados e de 
aparelhagem sonora pelas ruas de Santiago, 

Os trabalhadores agitavam-se nervosos. Não era medo. Era receio 
pelo que pudesse acontecer, se houvesse confronto. Era difícil ter pela 
frente aqueles que durante anos os reprimiram, os faziam correr à frente 
dos seus cavalos, só porque buscavam nos seus domínios lenha para se 
aquecerem, bolotas para taparem a voz ao estômago, ou então a cada 
momento chamavam a guarda para que reprimisse os trabalhadores. 
Seria difícil ter essa gente na sua frente. Os soldados, sempre ao lado do 
povo, tomavam posições, armas ao alto, culatras atrás. Junto dos 
trabalhadores alguém, com um megafone, pedia calma e que ninguém 
respondesse às provocações. Os reaccionários aproximavam-se cada 
vez mais. As suas mãos criminosas segmavam o símbolo da Pátria que 
sempre haviam escravizado. As suas bocas, as bocas imundas que 
haviam lançado durante o fascismo as maiores injúrias aos trabalhadores, 
as bocas que comiam pão que os trabalhadores tiravam da terra com o 
seu sangue e o seu suor, voltavam de novo a injuriar. Dir-se-ia que 
tínhamos voltado atrás. 

O povo trabalhador não recuava nem um milímetro. De braços dados, 
homens e mulheres do campo, frente a frente com os seus carrascos, 

cantavam o «Venceremos», enquanto pelas faces rolavam lágrimas de 
revolta. Apelava-se para a calma. Os gritos ofensivos e miseráveis das 
bocas miseráveis continuam a sair. 

— Nada de responder. É isso que eles querem, camaradas. Eles 
provocam para que haja confrontações e a tropa vire as armas contra nós 
— dizia alguém através do megafone. 

— Nada sairá da nossa boca, bandidos! Embora nos custe as lágrimas 
que estamos a chorar, dizia outro. E continuavam mais juntos, mais 
unidos, punhos crispados, ansiosos de vingança. 

...Dentro do Grémio decorria já a reunião com o representante do 
Ministério da Agricultura, que fora vaiado à chegada pelos manifestantes. 
Finalmente decidiu-se, com pleno acordo dos trabalhadores, que as 
forças militares ocupariam as instalações. Apenas eles. As conversações 
iriam seguir-se no comando da GNR. E decorreram com os trabalhadores 
sentados, e deitados, no terreiro empedrado do Posto. Mais três horas de 
espera. 

...Três horas da madrugada. Havia ali homens e mulheres que ainda 
não tinham comido. Estavam arrasados, mas nada os fazia deter. As 
respostas às suas reivindicações teriam de vir. Os trabalhadores não 
toleravam adiamentos. 

Finalmente, o representante do IRa, juntamente com o delegado do 
Ministério da Agricultura, anunciavam, por entre gritos de Vitória!, que a 
luta havia sido reconhecida pelo governo. O grémio fascista já não existia. 
Em seu lugar uma Comissão de Trabalhadores eleita pelos próprios 
trabalhadores, 

A árdua luta de duas noites e um dia chegara ao fim. Foi como se um 
novo dia nascesse nesse momento. Foi como se o cansaço desapare- 
cesse e no seu lugar a força da razão começasse a vingar. 

Os trabalhadores rurais do Alentejo estão vigilantes. Saberão res- 
ponder na hora própria. Por agora, responderam com o seu sacrifício, com 
o seu trabalho. De facto, dai a horas, nas fábricas de Alvalade, nas 
cooperativas agrícolas, nos campos em geral, iniciava-se novo dia de 
trabalho, na caminhada difícil, mas irreversível, rumo ao socialismo. 
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Queríamos saber... 

se as reivindicações dos Reformados da Previdência já foram 
apreciadas pelo Governo, em especial no que respeita à pretensão de que 
a pensão mínima seja equivalente ao salário mínimo nacional: 

... se já se tomaram providências para que os milhões de escudos 
devidos à Previdência pelos srs. Vasco Morgado, Duarte Ferreira, J. 
Pimenta e outros, entrem nos cofres das Caixas,péis esse dinheiro foi 
arrancado ao suor dos que trabalham e do qual eles são credores; 

... se o contrato que os funcionários da Previdência pretendem 
negociar, seguir os seus trâmites pelo Ministério dos Assuntos Sociais, ou 
é julgado, como é devido, pelo Ministério do Trabalho, não dando aso a 
precedentes dúbios e perigosos... 

ÍO QUÍMICO 
0) 

Q BOLETIM MENSAL DO SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS INDÚSTRIAS 
2 QUÍMICAS DO CENTRO, SUL E ILHAS ADJACENTES E MOAGENS DO CENTRO E SUL 

Fruto da unidade nas lutas 
Os sindicatos por 

ramo de activade económica, habitualmente ditos verticais, são uma 
forma avançada da organização sindical das massas trabalhadoras. 

Agrupando todos os trabalhadores que se ocupam num determinado 
ramo de actividade económica, independentemente da profissão que 
exercem, esta estrutura sindical está apta a dirigir esses trabalhos e a 
coordenar a sua acção, sem as desvantagens que os sindicatos por 
profissão (os corporativos) apresentam, já que estes últimos para dirijir as 
lutas e iniciativas unitárias das massas têm grande dificuldade, sendo 
necessários contactos entre os dirigentes dos vários sindicatos, processo 
moroso e menos eficaz. 

Num sindicato vertical de comércio, quem está abrangido? Todos os 
trabalhadores das empresas que se dedicam à actividade comercial, 
desde os caixeiros, aos empregados de escritório, telefonistas, motoristas 
e restantes profissões. 

Em cada empresa do comércio, todos os trabalhadores estarão no 
mesmo sindicato, no Sindicato dos Trabalhadores do Comércio. 

O que é válido para este exemplo é-o também para os outros ramos da 
actividade, seja o ramo metalúrgico ou químico, sejam ainda os ramos 
alimentar, têxtil, da construção civil, transportes e muitos outros. 

A divisão dos trabalhadores dentro das empresas foi fomentada pelo 
fascismo, através dos sindicatos corporativos (cada profissão, seu 
Sindicato) e assim o patrão esteve mais «protegido» contra as justas 
aspirações dos que trabalham. 

Os monopólios, o capitalismo, jogam na divisão e enfraquecimento 
dos explorados. O patronato, esse une-se. 

Os sindicatos verticais são a resposta dos trabalhadores aos seus 
próprios interesses, um instrumento poderoso de organização e mobili- 
zação e consequentemente de defesa do processo democrático. 

V IS Á COM I CliSS! IPíSÍSU 
0 B MmM Êf W Pílt UBiODIDE i 0 SOCIAIISMO! 

m HR ^gg ||S jBBK WÊÊL «O 'V _ H -evtow. - Í • ttw. 1, x m „„ 

UMÃO DOS ESTUDANTES COMUNISTAS 

Editorial 

(...) A UEC é, desde a sua fundação, a força politica estudantil mais 
influente, numerosa e combativa. Dizemo-lo com a consciência simult- 
ânea dos nossos erros e debilidades; sem modéstia ou para meros efeitos 
propagandísticos, portanto. 

Quer isto dizer que onde quer que se pretenda lutar contra a recção, 
em defesa dos interesses dos estudantes, a UEC procurará, através dos 
seus militantes, estar na primeira linha de combate. Quer igualmente dizer 
que é impossível fazer, no seio do Movimento Estudantil, um politica 
contra as manobras reaccionárias e seus factores, atacando a UEC ou 
procurando marginalizá-la. 

Por outro lado, hoje como sempre, a União dos Estudantes Comuni- 
stas não poupará esforços para unir os estudantes, alargar e fortalecer o 
Movimento Estudantil a todos os níveis. Neste âmbito a UEC abre-se à 
cooperação plena com todas as organizações ou estudantes dispostos à 
luta contra a reacção, em defesa dos interesses e das conquistas dos 
estudantes portugueses. 

Onde quer que manifestações de sectarismo dificultem ou impeçam a 
aplicação desta linha de acção, elas deverão ser detectadas e combatidas 
até à completa eliminação. 

Ao mesmo tempo colocamos clara e abertamente um sério apelo aos 
estudantes progressistas do nosso país, a todos os estudantes que fazem 
sua a causa do povo trabalhador, que estão dispostos a lutar contra o 
perigo fascista onde quer que ele se manifeste, que se batem pela defesa 
dos direitos, interesses e conquistas dos estudantes portugueses - então 
há que assumir uma posição de coerência revolucionária: O teu lugar é 
na UEC, na vanguarda organizada das massas estudantis do nosso país! 

MINISTÉRIO DA HABITAÇÃO 
P 

A criação do novo Ministério da Habitação, Urbanismo 

e Construção não serve os interesses do povo português e as 

razões invocadas para a sua constituição não correspondem 

à realidade e necessidades do sector 

Por decisão do Conselho de 
Ministros foi criado o Ministério da 
Habitação, Urbanismo e 
Construção. 

Segundo o comunicado do 
próprio Conselho, a decisão 
deveu-se à «importância 
fundamental do sector de 
construção civil, não só pelo 
elevado coeficiente de 
mão-de-obra utilizado, quer 
directamente, quer em actividades 
afins (cerca de 25 por cento da 
mão-de-obra activa) como pela 
elevada percentagem de 
incorporação de produtos 
nacionais, no relançamento da 
actividade económica e 
consequente resolução das graves 
carências habitacionais com que o 
pais se defronta». 

As justificações para a criação 
do novo Ministério são já de si 
particularmente esclarecedoras. 
Na verdade, o grande coeficiente 
de mão-de-obra utilizado na 
construção civil é um problema 
com aspectos que excedem 
largamente a simples constatação 
do facto e a adopção de medidas 
que passivamente se limitam a 
tê-lo em consideração. Por outro 
lado, é mais do que discutível sob o 
ponto de vista económico e social a 
associação do problema 
habitacional com a do elevado 
número de trabalhadores do sector 
da construção civil. 

/// 

A importância quantitativa, ao 
nível do número de trabalhadores 
do sector da construção civil, tem 
razões absolutamente próprias 
que se radicam na estrutura 
capitalista do regime fascista. 

É do conhecimento geral que 
grande parte dos trabalhadores da 
construção civil provem da 
emigração interna de 
trabalhadores agrícolas. Trata-se 
de um fenómeno característico das 
sociedades capitalistas - a 
emigração dos trabalhadores dos 
campos para a cidade. 

Analisemos ponto por ponto as 
explicações apresentadas e as 
razões que estão na origem dos 
factos assim utilizados. 

/// 

É um facto que a construção civil 
monopoliza grande parte dos 
trabalhadores portugueses. 

Porquê? 
Duas razões surgem de 

imediato. Antes de mais nada, a 
situação nos campos portugueses 
obrigou numerosos trabalhadores 
agrícolas a emigrarem para a 
cidade em busca de melhores 
condições de trabalho. Os muitos 
que desaguaram em Lisboa, 
fizeram proliferar ainda mais as 
extensões de bairros de lata. 
engrossaram as fileiras do 
desemprego e da miséria. Ou 
conseguiram trabalho na 
construção civil, muitas vezes 
esporádico e aleatório. Não lhes foi 
apresentada qualquer outra 
alternativa. 

Quando se erguem, pelas vozes 
dos «agricultores de Rio Maior», 
acusações contra a Reforma 
Agrária, contra as medidas de 
racionalização e melhoramento da 
actividade agrícola tomadas após 
o 25 de Abril, é necessário npo 
esquecer o que levou dezenas de 
milhares de trabalhadores dos 
campos a abandonarem a 
actividade agrícola para 
procurarem subsistir nas cidades 
ou em terras estrangeiras. 

No essencial, todos sabemos 
que, contra o que afirmam os 
demagogos latifundiários que 
manipulam a «Confederação dos 
Agricultores», a estrutura agrária 
portuguesa eslava nas mãos dos 
senhores da terra, e obrigava os 
trabalhadores a procurarem 
noutros sectores condições de vida 
que a exploração dos agrários e 
caciques não lhes permitia 
encontrar nas suas terras. 

O proletariado agrícola do nosso 
país, os pequenos camponeses e 
rendeiros, mesmo aqueles a quem 
os latifundiários de ontem tentam 
voltar contra os seus próprios 
interesses, têm a dolorosa 
experiência da politica fascista 
nos campos, que fez entrar em 
suas casas a miséria, uma fome 
desesperadora, os atirou pelos 
caminhos da emigração. Nas 
cidades portuguesas como nas 
estrangeiras, estes homens foram 
lançados na construção civil. A 
falência da politica industrial 
fascista nem sequer permitiu a sua 
absorção por outros ramos de 
actividade. 

Admitir hoje passivamente a 
continuidade do mesmo 
problema ~ a desproporcionada 
percentagem de população 
activa na construção civil - 
significa admitir a manutenção 

das premissas que conduziram 
a esta situação. Ou seja, um 
campo onde a exploração 
latifundiária rejeita massas de 
gente desempregada, mantendo 
entretanto níveis baixíssimos de 
produção; uma indústria incapaz 
de corresponder às exigências da 
economia nacional e de uma 
política de emprego racional; a 
inexistência de planos educativos, 
destinados a integrar sectores da 
mão-de-obra em actividades 
diversas. 

Significa recusar uma 
perspectiva democrática e 
socialista. Significa pôr em causa 
as próprias conquistas já 
alcançadas no decurso do 
processo revolucionário que se 
vive em Portugal. 

A realidade da Reforma Agrária 
no Sul do país, já estancou e 
absorveu o curso do desemprego. 

trabalhadoras, que extinga bairros 
da lata e se lance na criação de 
bairros económicos, que crie 
condições de vida condignas para 
os trabalhadores, nada tem a ver 
com a desproporcionada 
quantidade de mão-de-obra presa 
ao sector da construção civil. 
' A realidade portuguesa (e não 
só), é disso demonstração cabal. 
Em si, o facto de contarmos com 25 
por cento da população activa 
ligada à construção civil, e 
mantermos um gravíssimo 
problema habitacional para 
resolver, é a melhor prova de que 
não há qualquer espécie de 
coincidência entre as duas ordens 
de questões. 

Pode-se sempre mobilizar essa 
mão-de-obra para actividades 
perfeitamente alheias à solução do 
problema habitacional (numa fase 
em que ele é tão agudo). O 

Ministério do Equipamento Social - 
os projectos do Fundo de Fomento 
de Habitação, nomeadamente o 
Serviço de Apoio Ambulatório 
Local (SAAL) e os Contratos de 
Desenvolvimento, que constituem 
uma base real de solução do 
problema, baseada no capital 
nacionalizado, na iniciativa 
popular, nos pequenos e médios 
empresários. Excluindo, como é 
óbvio, o capital monopolista. 

/// 

Sendo assim, como se pode 
entender a criação de um novo 
Ministério? 

Não o determina a lógica da 
solução de problemas do povo 
português. Não o determina tão 
pouco a preocupação por um vasto 
sector da nossa população activa. 
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Em terras do Alentejo, o aumento 
da produção - vitória real do 
proletariado agrícola do Sul - 
segue de par com a melhoria das 
condições de vida, o liquidar da 
dramática situação da gente de 
braços úteis, caídos por deter- 
minação dos senhores do capital. 

Uma justa orientação da 
economia e da indústria nacional, 
pelo racional aproveitamento e 
direcção dos sectores 
nacionalizados, no interesse do 
povo português, permitiria a 
criação de novas indústrias, o 
desenvolvimento de outras, a 
reciclagem de trabalhadores, o 
cerco progressivo ao desemprego 
e à irracional distribuição de 
mão-de-obra pelos diferentes 
sectores da actividade económica. 

Peias suas próprias afirmações, 
não é isto que está na mente do 
Conselho de Ministros, quando se 
justifica a criação do novo 
Ministério. 

/// 

Fala-nos o comunicado do 
Conselho da «resolução das 
graves carências habitacionais 
com que o país se defronta». 

Entretanto, uma política 
habitacional que corresponda aos 
interesses das massas 

relançamento da construção de 
hotéis e apartamentos de luxo, do 
grande negócio que foi sob o 
fascismo o privilegiado sector 
imobiliário, dará trabalho a uma 
parte do operariado da construção 
civil. E nada resolverá - antes pelo 
contrário - do problema 
habitacional. Tão pouco da 
indústria turística. 

E será isso que acontecerá 
forçosamente se o «relançamento 
da actividade económica» neste 
sector significar a entrega de novos 
projectos e iniciativas ao grande 
capital. A solução do problema 
habitacional não é rendosa. Não 
poderia nunca ser entregue 
aqueles cujo único móbil são os 
lucros crescentes. 

Em que soluções vai apostar o 
novo Ministério? Um real 
empenhamento na solução de 
todos estes problemas, no 
interesse das massas 
trabalhadoras, apontaria para a 
continuidade e reforço dos 
programas que têm vindo a ser 
defendidos e orientados (contra 
muitos outros obstáculos) pelo 

cujos interesses andam tão 
desprezados pelos mesmos que 
afirmam tomá-los a peito. 

A criação do novo Ministério, 
obedece a uma lógica bem 
diferente. Prelende-se pôr em 
causa toda uma justa política 
encetada. Pretende-se, 
fundamentalmente, esvaziar de 
todo o conteúdo um Ministério 
dirigido presentemente por um 
comunista. 

Este o real fundamento da 
criação de um novo Ministério 
Criação que se insere 
harmoniosamente no conjunto de 
esforços destinados a afastar dos 
centros de decisão os mais 
abnegados defensores dos 
interesses populares - os 
comunistas. 

Em nome dos interesses 
nacionais, em nome dos interesses 
das massas trabalhadoras - 
está-se de facto a traí-los. A tentar 
por em causa - aqui também - as 
conquistas revolucionárias do 
povo português. 

Um povo que - unido - saberá 
defendê-las. 
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PCP Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
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O «PLURALISMO» 

E O «JORNAL NOVO» 

O ■pluralismo" é uma bela 
palavra - - a «democracia plu- 
ralista» ê uma beleza ao qua- 
drado. 

Há de facto palavras dotadas 
de uma magia especial e com 
elas se enfeitam às vezes sa- 
fadas intenções. 

Muma dada altura, saída de 
certas bocas, a palavra «plura- 
iismo» estoirou nos ouvidos 
dos portugueses como um cla- 
mor de liberdade contra o «to- 
talitansmo minoritário». A «de- 
mocracia pluralista» tornou-se 
o mais belo slogan publicitário 
contra a ditadura do último 
partido staiinista da Europa». O 
último partido staiinista da Eu- 
ropa era o PCP, está bem de 
ver Então qual Havia de ser? 

Para certos homens políticos 
portugueses, empapados até à 
medula no anticomunismo. de 
nada servia o PCP insistir na 
unidade das forças democráti- 
cas Não só para hoje. na defe- 

. sa e consolidação da democra- 
cia, como para amanhã, na 
construção do socialismo. De 
nada servia aos çomunislas 
portugueses batalharem te- 
nazmente por uma saída potiti- 
ca, negociada, entre todas as 
foi çase partidos democráticos, 
para a crise politico-miiiíar que 
sacudia o país. 

As propostas e aos esforços 
unitários e de diálogo do PCP 
■-espondia-se com etiquetas de 
«totalitarismo» e de «golpísmo» 
para agradar a mister Kissinger 
e herr Brandt. 

Contra todos estes «peca- 
dos do PCP atiravam~se va- 
lentes estocadas «pluralistas» 
como outrora o cavaleiro da 
triste figura se atirava aos moí 
nhos de vento no romance de 
Cervantes. 

O .piuraiismo» na In- 
formação foi então a certa altu- 
ra o pendão erguido contra o 
> assalto» dos comunistas aos 
órgãos de comunicação social. 
A coisa começou com o jornal 
«República». Contra as desca- 
radas guinadas do senhor Rau! 
Rego os gráficos dq «Repúbli- 
ca» fizeram tudo aquilo que se 

sabe. E toda a gente sabe 
também que o PCP não foi 
visto nem achado no destrona- 
mento do senhor Raul Rego. 
Ah! mas não senhor! foram os 
comunistas que assaltaram o 
jorna! «Repúbiica»! Ainda hoje 
isso se diz com todo o descara- 
mento, mesmo depois de se 
ver com toda a clareza a 
tendência anticomunista do jor- 
nal «República». 

E os órgãos estatizados? 
Podia lá admitir-se que não 
fossem «piuralislas», isto é. 
que se mostrassem corajosos 
defensores do processo revo- 
lucionário? 

Na TV, na Emissora, na Im- 
prensa diária, apesar de estati- 
sticamente os «pluralistas» dis- 
porem da parte de leão do 
material informativo, e princi- 
palmente nas duas primeiras, 
surgirem com frequência as 
ferroadazinhas e os programas 
anticomunisías, abriu-se fogo 
contra o «assalto» dos comuni- 
stas e pintou-se a informação 
em Portugal cá dentro e lá fora. 
com as cores mais sombrias e 
antidemocráticas. 

Mas veio o 25 de Novembro 
e então todas as ambições 
ficaram ao alcance da mão e a 
tempestade «pluralista» aba- 
teu-se sobre os órgãos de co- 
municação social. Dezenas de 
profissionais dos mais compe- 
tentes foram «pluraiisticamen- 
te» postos no olho da rua. Dai 
para cá viu-se então na prática 
gque é o piuraiismo informativo 
de certas forças em acção. A 
TV passou a ser uma janela 
aberta para os passadismos da 
era caeíanista, na rádio lá vol- 
tou a ouvir-se a D. Maria Leo- 
nor e outras «conhecidas figu- 
ras da nossa rádio» que a 
revolução de Abril pusera na 
prateleira, 

Bon\ nos jornais estati- 
zados, abrem-se agora tribu- 
nas aos que atacam o partido 
«minoritário» e «staiinista» — o 
PCP, está claro! — e aí se vê do 
melhor «pluralismo». Cada vez 
menos gente vê a TV e ouve 
rádio, cada vez menos leitores 

lêem os grandes jornais «plura- 
lizados». Mas isso não importa 
muito porque o Estado paga. 
Mais um grupo de jornats — os 
estatizados — vieram assim 
enfileirar no velho grupo «plu- 
ralista» já existente. 

No período anterior ao 25 de 
Novembro o «Jornal Novo» 
dera mostras do mais vigoroso 
«pluralismo». As fotomonla- 
gens como os «fundos» de 
Portela Filho deram não pouca 
contribuição para o deteriora- 
mento da crise politico-militar. 

As ordens da CIP — proprie- 
tária do jornal — foram acata- 
das peia direcção e redacção 
do «jornal Novo». 

Mas depois do 25 de Novem- 
bro a ameaça do fascismo de- 
scobriu mais a cara e homens 
como Portela Filho deram-se 
conta dos reais perigos de um 
retorno ao passado. Uma certa 
dignidade começou a surgir 
nas colunas do jornal. 

Isto foi seguramente um 
grave delito antipiuraiista de 
Portela Filho que o levou a cair 
no desagrado dos patrões da 
CIP. A desgraça veio e agora a 
mesmíssima tempestade que 
se abateu sobre os «estatiza- 
dos» varreu-o da direcção do 
jornal. Como se vê com o plura- 
lismo não se brinca, ou se faz 
anticomunismo a sério e do 
mais sórdido ou adeus! 

Começa-se agora a perce- 
ber que sob a capade «pluralis- 
mo» é afinal a autoridade dos 
grandes grupos privados que 
se quer restabelecer na Im- 
prensa portuguesa. 

Agora sem um Porteia Filho, 
renitente às ordens da CIP 
(Confederação da Indústria 
Portuguesa) — também há já 
uma Confederação dos Agri- 
cultores Portugueses, nascida 
em Rio Maior — e transviado 
do salutar «pluralismo» antico- 
munista, voltaremos segura- 
mente às adoráveis fotomonta- 
gens do «Jornal Novo» sob a 
direcção «cipesca» do dr. José 
de Martins Garcia se parecerá 
muito mais com «O Templário» 
e muito menos com um jornal. 

k UNICIDADE SINDICAL É A FORÇA 

DO MOVIMENTO OPERÁRIO E POPULAR 

«Os sindicados podem 
associar-se. em uniões e 
federações e numa confederação 
geral». Estas doze palavras do 
artigo 7.° da Lei Sindical 
iDeeretoiLei n/ .2Í5-B/75! têm 

' feito correr muita tinta aqui e lá fora. 
Má fé, rtcempreensão, intuitos 

divisíonistas! reáccionarismo. 
demagogia, desprezo pelos 
interesses dos trabalhadores — 
tudo se tem conjugado contra a 
expressão legal da unidade 
defendida peio movimento 
operário e popular. 

A expressão e n'u ma 
confederação gera/(central única). 
tem sido cavalo de batalha 
daqueles que pretendem impor um 
conceito abstracto de unida'de. dos 
que entendem submetê-la aos 
seus interesses e continuar a 
expô-la aos ataques de que tem 
sido objecto. 

Mas a unidade não é uma 
abstracção, nem um conceito para 
ser manejado por juristas que 
pretendem analisá-!o com a lupa 
burguesa do que é e não é 
constitucional. Embora tenha 
passado também neste teste 
«constitucional», a unicidade 
oif.pensava-o perfeitamente. A 
expressão legal da unidade a nível 
sindical resultou de um amplo 
movimento de massas a seu favor, 
É um dheito que assiste aos 
trabalhadores organizados. 

A unicidade sindical, tal como a 
unidade, não foram impostas por 
decreto. A central única dos 
trabalhadores portugueses é 
'esuitado da luta de muitos anos do 
movimento sindical unitário contra 
o fascismo e contra o sistema 
capitalista que o sustentava. 

Foram os trabalhadores 
organizados o movimento 
sindicai, o movimento democrático 

,e popular que exigiram a defesa 
legal da unidade, expressa na 
proibição de criar mais do que uma 
confederação geral e na 
mpossibilidade legal de fundar 

sindicatos paralelos do mesmo 
ramo de actividade e com o mesmo 
âmbito geográfico. 

A unicidade sindical é uma 
conquista dos trabalhadores. Não 
foi. um projecto saído de um 
gabinete e enviado para o «Diário 
do Governo». Dlscutiu-se 
ámplamerrte nos sindicatos, em 
plenários convocados por 
comissões de trabalhadores e 
noutras organizações de massas. 
Foi explicada e debatida nas 
empresas, por todo o país. Teve a 
adesão indiscutível de uma das 
maiorias mais significativas e 
poderosas que ergueram a voz * 
depois do 25 Je Abril de 1974 
Assim o provaram as grandiosas 
manifestações de rua no dia 14 de 
Janeiro de 1975. 

A unicidade sindical não é um 
capricho de legislador, que possa 
desaparecer com um traço de tinta 
numa revisão qualquer. É uma 
verdadeira conquista das massas 
populares, imprescindível ao 
avanço do processo democrático. 

Mesmo muitos dos que 
atacaram a unicidade estão agora 
a seu lado. Já o estariam, aliás, 
quando o projecto da Lei Sindical 
foi posto à discussão, se, nessa 
altura, não tivesse entrado em jogo 
a defesa absurda do«pluralismo» 
para o movimento sindical. Em 
nome de um errado conceito de 
democracia.- alguma confusão foi 
lançada junto de alguns 
trabalhadores que hoje. 
continuando a manter as suas 
opções partidárias, defendem a 
centrai única e portanto a 
unicidade como sendo do 
interesse comum de todos xjs 
trabalhadores. 

Compreenderam que é afinal a 
unicidade e não o «pluralismo» que 
está ao serviço da democracia nos 

sindicatos, sem que para tal sofram 
prejuízo a indepéndênciâ e a uni- 
dade do"movimento sindical. Muito 
pelo contrário: a independência, a 
democracia e a unidade nos sindi- 
catos; têm tudo a ganhar com a 
defesa da unicidade, com a defesa 
da central, única. 

Todos os credos políticos têm 
voz numa confederação geral de 
sindicatos. Não é por existir a 
unicidade sindical que os 
trabalhadores deixam de poder 
defender dentro da central única 
orientações informadas pelas suas 
opções políticas Só que para que 
a democracia funcione é necesário 
que se respeitem as decisões 
tomadas por maioria. 

Podemos apresentar um 
exemplo de um pais capitalista. Na 
República Federal da Alemanha 
existe uma central única. Não é 
segredo para ninguém que a 
corrente social-democrata é 
maioritária nos sindicatos e na 
confederação geral onde os 
trabalhadores comunistas não 
deixam, por isso, de defender os 
seus pontos de vista e a sua 
orientação. Os nossos camaradas 
da Alemanha Federal, por não 
terem a maioria na direcção do 
movimento sindical, não 
abandonaram a central já existente 
para fundar outra ao lado. Lutam, 
ao lado dos trabalhadores de 
outras filiações partidárias, pela 
unidade e pela defesa dos 
interesses comuns da classe 
operária e dos outros 
trabalhadores, na central única. 

É essa a posição correcta, É 
essa a atitude que interessa aos 
trabalhadores, quer sejam 
comunistas, socialistas ou 
socials-democratas. 

De outro modo não se 
perceberia como trabalhadores de 
várias filiações partidárias 
defendem no nosso país a 
existência de uma central única É 
que no movimento sindical, esses 
trabalhadores, antes de serem 
socialistas, comunistas ou 
s o c i a i s - d emocratas . são 
operários, empregados, 
assalariados rurais, trabalhadores, 
enfim, com interesses comuns a 
defender perante o patronato. 

Assim o entenderam- também 
como trabalhadores filiados num 
partido, os representantes 
sindicais do PS que, reunidos no 
1o Encontro Nacional de 
Dirigentes Sindicais Socialistas, 
reconheceram a necessidade 
de«uma central sindical única, 
democrática e independente». 

Por muito que pese a quem, 
insistindo no erro, quer ver a 
Intersindical «dominada» pelo 
Partido Comunista Português, 
essa «central única, democrática e 
independente» já existe. É a 
Confederação Geral dos 
Sindicatos Portugueses 
(Intersindical Nacional), como tal 
reconhecida e institucionalizada 
pelo Decreto-Lei 215-A/75, de 30 
de Abril. 

A Intersindical não é uma cen» 
trai partidária, É uma central 
indepéndente de partidos políticos 
e de credos religiosos. O resto é 
com os trabalhadores que a 
compõem e que.'no acto de lá 
entrarem, não deixam ficar à porta 
(nem têm que deixar), a sua filiação 
partidária, a sua crença religiosa, a 
sua escolha política ou a sua 
independência pesoal perante 
partidos ou religiões. O resto é o 
exercício comum das liberdades 
democráticas, que a Intersindical 
não limita nem pode limitar. 

Assim o entenderam já muitos 
sindicato que tinham posto em 
causa a sua adesão à Inter. 
Acabaram por a ela aderir, no 
respeito pelos seus Estatutos que 
são democráticos e defendem a 
unidade e a independência 

sindical. Um dos últimos exemplos 
é o do Sindicato dos Bancários do 
Sul e Ilhas que decidiu fi!lar-se na 
central única já existente para lá 
defender aquilo que entende ser 
melhor pare os' trabalhadores 
bancários sindicalizados e para.a 
inter no seuconjunto, 

E. para isso, não é necessário 
«exigir do Presidente da República 
e do Conselho da Revolução a 
imediata revogação da lei de 
unicidade sindical (Decreto-Lei n 0 

215-A/75), que reconhece a 
Intersindical Nacional como 
confederação geral dos sindicatos 
portugueses»— decisão aprovada 
pelos dirigentes sindicais 
socialistas no seu I Encontro. 

Não é necessário porque 1.°, 
não existe nenhuma«lei de- 
unicidade sindical»; 2.°, o Decreto 
215-A/75 limita-se a reconhecer a 
Intersindical como central única, ou 
confederação geral: 3.°, a lei que 
estabelece a existência de uma 
única central (unicidade) é a 
própria Lei Sindicai (Decreto:Lei 
n.0 215-B/75); 4.°, trata-sededuas 
leis distintas e de significado muito 
diferente; 5.°, querendo rever a 
unicidade sindical para acabar com 
ela, os dirigentes sindicais do PS 
não poderiam defender, ao mesmo 
tempo, a existência de uma «cen- 
tral sindical única, democrática e 
independente», como decidiram 
naquele Encontro. 

Há confusão. É natural. Mas é 
conveniente desfazê-la depressa 
porque, estamos certos, os 
trabalhadores socialistas, como 
trabalhadores que são, defendem 
a unidade nos sindicatos e na 
central contra o inimigo comum. 

Por outro lado, a lei que 
institucionaliza a Intersindical não 
determina que ela tenha sempre a 
mesma direcção, os mesmos 
quadros dirigentes, o mesmo 
Congresso, o mesmo Secretariado 
Nacional Compete aos sindicatos 
nela filiados- alterarem-lhe a 
composição dos corpos sociais. E 
nada o impede. E nada impede que 
os seus corpos gerentes passem a 
ser todos socialistas ou de outra 
corrente política. Basta que a 
maioria dos sindicatos assim o 
enténda e proceda democratica- 
mente nesse sentido. 

O nosso Partido defende hoje 
como sempre defendeu, a 
independência do movimento 
sindical Nunca disse, nem poderia 
dizer, é que os trabalhadores 
comunistas deixem de ser 
comunistas ao entrarem no seu 
sindicato. Sem sectarismos e 
procurando sempre a unidade de 
todos os trabalhadores, a filiação 
partidária da maioria dos 
trabalhadores de um determinado 
sindicato não é impeditiva de que 
esse sendicato funcione com 
independência na defesa dos 
interesses comuns dos 
trabalhadores. O nosso Partido, ao 
defender a independência do 
movimento sindical não defende a 
sua «neutralidade». Tal hipótese 
seria absurda quando foi 
precisamente o PCP que 
encabeçou a luta contra o fascismo 
nos chamados «sindicatos 
nacionais», quando foi o nosso 
Partido que, ao rhesmo tempo, 
defendeu a mais ampla unidade 
entre todos os trabalhadores 
sindicalizados na luta por 
direcções honestas nos sindicatos 
fascistas. 

O desejo unitário d os 
trabalhadores organizados é uma 
realidade que ultrapassa as 
diferenças partidárias. Lutar por 
fortalecer essa unidade passa pela 
defesa intransigente da central 
única composta por sindicatos 
unitários onde têm assento e voz 
todos os trabalhadores, qualquer 
que seja a sua filiação partidária e a 
sua escolha política. 
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No comício de Sacavém o camarada Octávio Pato apontou algumas das tarefas da hora presente 

UNIR TODOS OS REVOLUCIONÁRIOS 

E PORTUGUESES PROGRESSISTAS 

Esta a tarefa urgente que o camarada Octávio 

Pato apontou no decorrer do comício da UEC 

e da UJC realizado em Sacavém, que contou 

com a presença do grupo da Geórgia Soviética 

e de uma delegação da FMJD 

Realizou-sé, no passado 
domingo, em Aviz, um comício do 
nosso Partido, ao qual esteve 
presente o camarada Diniz 
Miranda, membro do Comité 
Central do PCP. A Reforma Agrária 
e sua defesa foi o tema central das 
várias intervenções, tendo sido 
vivamente criticados todos aqueles 
que, caluniando a justa luta dos 
trabalhadores alentejanos, 
pretendem anular esta grande 
conquista do povo português e, 
com ela, o processo revolucionário 
iniciado em 25 de Abril de 1974, 

No decorrer da sua intervenção, 
o camarada Diniz Miranda 
denunciou os ataques contra a 
Reforma Agrária, afirmando. «Os 
inimigos da Reforma Agrária não 
são só os grandes senhores da 
terra. São também aqueles que 
vêm para a televisão e para os 
jornais com mentiras, dizer que 
houve ocupações selvagens, que a 
produção diminuiu, e que, tal como 

confessa o ministro Salgado 
Zenha, se o sector agrícola foi dos 
únicos onde se verificou um 
aumento sensível da produção 
essa colheita ainda foi das seares 
que os agrários mandaram 
semear. Não dizem que essas 
sementeiras foram feitas pela 
pressão dos trabalhadores que 
foram distribuídos pelas herdades 
pelos sindicatos. Não dizem que se 
não tivesse havido uma grande 
vigilância dos trabalhadores ainda 
teriam ardido mais searas do que 
no ano anterior Não dizem que em 
Outubro do ano passado já tinham 
entrado nos celeiros mais de 250 
mil toneladas de trigo do que nos 
anos anteriores». 

O camarada Dinis Miranda 
salientou ainda a necessidade de 
serem legalizados pelo Governo 
todos os hactares já expropriados 
e, ainda, de serem expropriados os 
grandes latifúndios que ainda 
existem no distrito de Portalegre. 

Realizou-se em Sacavém uma 
grande jornada internacionalista 
de juventude, com a apresentação, 
no Ginásio Sacavenense, do 
Grupo de Juventude da Geórgia 
Soviética, que se encontra no 
nosso país a convite da União da 
Juventude Comunista e da União 
dos Estudantes Comunistas. Para 
reforçar ainda mais o carácter 
internacionalista do comício de 
Sacavém, ao qual presidiu o 
camarada Octávio Pato, do 
Secretariado e da Comissão 
Política do CC do nosso Partido, a 
delegação da Federação Mundial 
da Juventude Democrática que se 
encontra no nosso país esteve 
igualmente presente neste 
encontro de juventudes 
progressistas numa terra de 
operários. 

No discurso que pronunciou no 
decorrer do comício, o camarada 
Octávio Pato, referindo-se à 
presença do grupo soviético em 
Portugal, afirmou: "No Sul, no 
Norte e em Lisboa, os artistas 
soviéticos da Geórgia têm recebido 
calorosos e justos aplausos pela 
elevada expressão artística das 
suas representações. Mas esses 
aplausos misturam-se com o calor 
da profunda amizade que existe 
entre as juventudes e os povos de 
Portugal e da União SdViétfcà'".' 

Prosseguindo, o camarada 
Octávio Pato acentuou: Essa 
amizade não é de hoje Num 
período ainda bem vivo em todos 
nós, no passado fascista, dizíamos 
que o povo português tinha na 
URSS, assim como nos povos de 
outros países socialistas, os seus 
melhores amigos. Isso era 
efectivamente assim, apesar de a 
ditadura fascista ter impedido a 
nossa juventude de assistir a 
espectáculos deste tipo. O 
fascismo levantava um negro muro 
para impedir a amizade, a 
confraternização e o conhecimento 
mútuo das juventudes de Portugal 
e da URSS». 

OS MAIS ELEVADOS 
PRINCÍPIOS DO 

INTERNACIONALISMO 
PROLETÁRIO 

«A presença, no nosso pais, - 
salientou Octávio Pato - deste 
agrupamento soviético traduz a 
continuação duma amizade que 
não é de hoje, e representa uma 
demonstração de efectiva 
solidariedade para com a 
juventude e o povo de Portugal, por 
parte da juventude soviética e da 
sua organização leninista de 
vanguarda - o Komsomol educada 
pelo glorioso PCUS nos mais 
elevados princípios do 
internacionalismo proletário». 

Mais adiante, reterindo-se à 
actuação do grupo soviético em 
Braga, o camarada Octávio Pato 
acentuou; «Ontem o povo de Braga 
não assistiu apenas a um brilhante 
espectáculo dos artistas 
soviéticos. Assistiu também a um 
acto de coragem e solidariedade 
dos jovens soviéticos que não se 
intimidaram com as acções 
terroristas.horas antes 
desencadeadas, e assim bem 
mostraram estarem ao lado da 
juventude e do povo de Braga na 
lula contra o terrorismo e o 
banditismo fascistas». 

O camarada Octávio Pato, na 
sua intervenção assinalou 
igualmente o significado da 
presença, entre nós, da delegação 
da Federação Mundial da 
Juventude Democrática, 
afirmando seguidamente: 

«Certamente que os nossos 
convidados e amigos aqui 
presentes nos compreenderão e 
concordarão connosco se 
saudarmos de forma particular o 
representante da juventude e do 
povo chilenos, que hoje estão 
ferozmente oprimidos pela besta 
fascista que nós bem conhecemos 
mas que, estamos certos, 

acabarao por vencer a oura 
batalha que estão travando». 

E o camarada Octávio Pato 
acrescentou: «A solidariedade 
proletária internacional, a amizade 
e a cooperação entre os povos 
amantes da paz e da democracia, 
são factores da máxima 
importância. Sem essa amizade e 
solidariedade não seria possível 
opormo-nos à acção conjugada do 
imperialismo e dos monopólios que 
estão recorrendo a todos os 
processos para liquidar as 
conquistas da Revolução iniciada 
em 25 de Abril de 1974». 

PCP - ALVO DA FÚRIA 
DOS REACCIONÁRIOS 

No decorrer da sua intervenção 
e referindo-se à situação politica 
actual, o camarada Octávio Pato 
afirmou: «O País assiste a uma 
crescente onda de terrorismo 
visando os sindicatos e outras 
organizações de esquerda, mas 
procurando atingir muito 
principalmente o PCP. Mais de 
metade das centenas de atentados 
bombistas praticados nos últimos 
meses visaram centros do PCP ou 
bens pertencentes a militantes 
seus. Tal como sucedia na época 
fascista, hoje é sobre o PCP'que 
rècai o peso principal .-daefária 
reaccionária». 

A derrota infligida às forças de 
esquerda, no 25 de Novembro, não 
satisfez inteiramente a reacção. 
Desde o 25 de Novembro que a 
direita levanta crescentemente a 
cabeça, como bem o atestam o 
reaparecimento do PDC, o 
despertar do CDS e as posições 
abertamente reaccionárias do 
PPD, Estes partidos da direita 
reaccionária (juntamente com 
alguns dirigentes do próprio PS) 
começaram por pedir a revisão do 
Pacto do MFA com os partidos 
políticos, mas hoje já reclamam a 
dissolução completa do MFA e a 
anulação do próprio Pacto. Esses 
partidos (juntamente com certos 
dirigentes do PS) reclamaram a 
revisão de certos aspectos da Lei 
da Reforma Agrária e a devolução 
das terras expropriadas aos 
grandes agrários e latifundiários. A 
recuperação capitalista das 
empresas nacionalizadas ou que 
estão sob administração estatal ou 
dos trabalhadores, é outra das 
reclamações desses partidos 
reaccionários". 

E o camarada Octávio Pato 
salientou: "O que a reacção 
pretende é destruir a nossa jovem 
democracia, destruir a liberdade 
sindical e o direito à greve, liquidar 
as nacionalizações e a Reforma 
Agrária, acabar com o MFA e até 
com o Conselho da Revolução, 
acabar com o controlo operário, 
isto é, o que a reacção procura é 
recuperar o poder que perdeu e 
restabelecer o domínio dos 
monopólios". 

Após ter afirmado que as 
acusações infundadas contra o 
nosso Partido contidas no 
Relatório do 25 de Novembro eram 
uma cedência às forças da direita, 
o camarada Octávio Pato 
acentuou: 

Não é por acaso que às 
cedências verificadas se seguiu 
um acréscimo das acções 
terroristas. E a ausência de 
medidas práticas e efectivas contra 
o terrorismo, o não se prenderem 
nem se punirem incendiários e 
bombistas identificados pelas 
massas populares, é interpretado 
pelos que vêm praticando actos 
terroristas como um incentivo à 
continuação de tal prática. O 
mesmo poderá dizer-se da 
libertação de conhecidos e 
destacados governantes fascistas, 
alguns dos quais foram directores 
responsáveis da ex-Pide-DGS, 
como é o caso do Silva Cunha e do 
Moreira Baptista". 

O camarada Octávio Pato 
prosseguiu a sua intervenção 
afirmando: "Mais ainda que no 

passado, o anti-PCP não é 
somente uma arma utilizada por 
todos os anticomunistas e 
reaccionários. Hoje é um meio que 
serve o objectivo de tentar 
marginalizar todas as forças 
revolucionárias". 

A PI 
OPERÁRIA E O POVO 

DEFENDEM 
A REVOLUÇÃO 

Após ter criticado duramente 
recentes afirmações de Salgado 
Zenha, Octávio Pato disse; "Varrer 
o PC é um desejo de todos os que 
trabalham para a recuperação 
capitalista, é o desejo dos 
banqueiros e monopolistas 
destronados. Mas os desejos nem 
sempre podem ser concretizados e 
a ciasse operária, os 
trabalhadores, o povo português, 
estão dando provas de grande 
serenidade e firmeza 
demonstrativas de que não 
deixarão perder as conquistas da 
Revolução" 

Depois, referindo-se ao repúdio 
popular à escalada da direita 
fascista, o camarada Octávio Pato 
declarou: O terrorismo aumenta, 
rnàs'áumêntâigCialménteT) repúdio 
do nosso povo pela prática 
terrorista e a consctêncra dooetigo 
que haverá se se derem novos 
avanços da direita. Reclamar 
medidas imediatas e efectivas 
contra o terrorismo, reclamar a 
prisão dos bombistas e 
incendiários, exigir o 
desmantelamento do ELP e MDLP, 
corresponde ao sentimento de 
todos os portugueses amantes da 
liberdade e é um imperativo para 
todos os que desejam 
salvaguardar as conquistas 
revolucionárias da Revolução". 

Destacando a importância da 
unidade das massas trabalhadoras 
contra o terrorismo fascista, 
salientando a importância 
revolucionária da jornada de luta 
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O grupo de danças da Geórgia 
do passado dia 17 e da paralisação 
de trabalho efectuada em Braga, 
Octávio Pato reafirmou O 
movimento popular de massas, as 
forças democráticas e 
progressistas do nosso pais têm 
força bastante não somente para 
suster a reacção mas também para 
a fazer recuar." 

Finalmente e após se ter referido 
às actuações pré-eleitorais das 
principais forças da direita, o 
camarada Octávio Pato encerrou a 
sua intervenção apelando para a 
unidade dos trabalhadores em 
defesa das liberdades 
democráticas e das conquistas da 
Revolução, nomeadamente as 
nacionalizações, a Reforma 
Agrária, o controlo operário. 

Salientou Octávio Pato; Unir na 
acção por esses objectivos os 
trabalhadores comunistas e 
socialistas, os trabalhadores que 
militam noutros partidos ou 
organizaçõ.est unir todos os 
revolucionários e portugueses 
progressistas è uma 
urgente. A revplúção'pôrtUgCfefea 
corre vários perigos, mas as 
massas populares, os portugueses 
progressistas de todas as 
tendências dispõem de força 
suficiente para fazer recuar a 
reacção e salvaguardar as 
conquistas revolucionárias de todo 
o nosso povo". 

OCTÁVIO PATO 

EM FARO 

Promovida pela Comissão Di- 
strital de Faro do Partido Comuni- 

sta Português, realizou-se na pas- 
sada segunda-feira, nesta locali- 
dade, uma sessão de esclareci- 
mento que contou com a presença 
do çamarada Octávio Pato, mem- 
bro do secretariado e da Comissão 
Política do Comité Central do 
nosso Partido. 

No decorrer da sessão de escla- 
recimento, que se realizou no salão 
de convívio do Liceu de Faro. o 
camarada Octávio Pato abordou 

' vários aspectos da situação politi- 
ca actual, tendo alertado os nume- 
rosos presentes para os perigos 
que corre a Revolução portugue- 
sa e denunciando os avanços das 
forças da direita. 

Referlndo-se à vaga de atenta- 
dos terroristas, o camarada Oct- 
ávio Pato classíficou-a como «con- 
fissão de fraqueza» da direita e 
apelou para a unidade das massas 
trabalhadoras, dos pequenos co- 
tíierciantesv agricultores e indu- 
striais, de todos qs gue sofreram na 
çarne as consequências de meio 
século de ditadura fascista. 

Seguidamente, e respondendo a 
perguntas formuladas pela as- 
sistência. o camarada Octávio 
Pato expôs as teses dos comuni- 
stas portugueses sobre a Reforma 
Agrária, a posição do nosso Parti- 
do no Governo, tendo-se ainda 
referido ao problema do desem- 
prego, aos retomados, à social-de- 
mocracia, ao turismo e ao próximo 
acto eleitoral. 

Finalmente, o camarada Octá- 
vio Pato defendeu o reconheci- 
mento, por parte de Portugal, da 
República Popular de Angola. 
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Um aspecto do comício da UEC e da UJC realizado em Sacavém 

NA UNIDADE A DEFESA DA REVOLUÇÃO 

Na curva difícil e perigosa que a nossa revolução 

atravessa, as conquistas alcançadas defendem-se fun- 

damentalmente em todos os locais onde pulsa o 

coração da classe operária e das massas trabalhadoras 

«Em várias regiões do pais, em 
especial nos Açores, o PPD e o 
CDS, aparecem como a expressão 
legai do terrorismo. A chamada 
Confederação dos Agricultores de 
Portugal é outra expressão legal da 
acção das forças reaccionárias, 
fascistas e terroristas, contra a 
jovem democracia portuguesa». 

Sublinhando que só com a 
unidade e organização das 
massas populares se poderá 
barrar o caminho à reacção 
fascista, defender firmemente as 
conquistas da nossa revolução 
democrática e nacional, o 
camarada Vilarigues terminou a 
sua intervenção com um veemente 
apelo à unidade, dirigíndo-se em 
especial aos militantes do PS. 

«independentemente de 
considerarmos lamentável que o 
secretário-geral do ,PS na sua 
viagem propagandística pelos 
Estados Unidos tenha gasto muito 
do seu tempo a atacar o PCP, 
repetindo calúnias e acusações já 
anteriormente desmentidas até por 
ele próprio e outros dirigentes 
socialistas, nós comunistas, em 
nome da defesa da revolução, 
estamos prontos a esquecer isso e 
a unirmos os nossos esforços a 
todos quantos estejam prontos a 
barrar o cáminho à reacção 
fascista». 

E a finalizar; 
«Nós, comunistas mesmo antes 

de qualquer entendimento formal 
dizemos; 

O tempo urge! Todos unidos na 
acção em defesa das conquistas 
políticas, económicas e sociais da 
Revolução. 

E dizemos aos operários e 
empregados, aos trabalhadores da 
cidade e do campo, aos pequenos 
e médios camponeses, industriais 
e comerciantes, aos jovens, às 
mulheres, aos intelectuais, sem 
olharmos à ideologia que cada um 
professa e ao partido em que cada 
um milite. 

Procuremos, com espirito 
unitário, sem qualquer espécie de 
sectarismo, ás formas de 
organização e de acção 
consideradas mais justas e viáveis 
para barrar em todo o lado o 
caminho à reacção e ao fascismo 
para defender com sucesso as 
conquistas da Revolução, para 
defender, consolidar e alargar as 
liberdades democráticas, as 
nacionalizações básicas da 
economia nacional, as medidas da 
Reforma Agrária». 

Actuar para que em todos os 
locais de trabalho não haja 
trabalhadores a olharem-se como 
inimigos é uma condição 
indispensável para consolidar as 
conquistas alcançadas em duros 
combates anteriores e 
posteriormente avançar na estrada 
que conduz ao socialismo — 
afirmou o camarada Sérgio 
Viiarigues, do Secretariado e da 
Comissão Política do CC do PCP, 
num comício realizado no passado 
sábado no Barreiro. 

A unidade das massas 
populares constituiu, aliás, a tónica 
principal da intervenção do 
camarada Vilarigues que, a dado 
passo, salientou; 

«No momento actual, os 
capitalistas e seus lacaios, toda a 
casta de reaccionários, fomentam 
freneticamente a divisão entre os 
trabalhadores com. o objectivo 
fixado de baixarem o seu nível de 
vida económico e de lhes arrancar 
em seguida as grandes conquistas 
que são as liberdades 
democráticas, as nacionalizações 
e a Reforma Agrária. 

Naturalmente que não se 
pretende que todos os 
trabalhadores tenham as mesmas 
opiniões e perfilhem as mesmas 
soluções para todos os problemas 
com que nos defrontemos num 
momento dado, como não se pode, 
nem se deve exigir que todos 

professem a mesma religião ou 
que todos não professem religião 
nenhuma. 

As ideias, as crenças, as 
opiniões de cada um podem e 
devem ser confrontadas desde que 
esse confronto, ou debate, tenham 
por objectivo encontrar soluções 
comuns para defesa dos 
interesses comuns a todos os 
trabalhadores». 

E mais adiante: 
«Foi sempre o povo quem tez a 

história. Na nossa época são as 
massas laboriosas com a classe 
operária à frente que, no 
fundamental, fazem a história do 
nosso país. Mas para que essa 
história conduza a uma sociedade 
onde a exploração do homem pelo 
homem não possa ter mais lugar, 
as massas trabalhadoras têm 
necessidade de dispor da arma da 
unidade em todos os combates a 
travar por esse objectivo. Essa 
unidade necessita de ser reforçada 
e alargada para podermos 
enfrentar com sucesso as batalhas 
que se avizinham». 

Desses combates, Sérgio 
Vilarigues referiu com especial 
destaque a campanha eleitoral que 
se avizinha, a qual exige que "a 
ordem democrática seja mantida e 
feita respeitar em todo o território 
nacional, pois só nestas condições 
as eleições legislativas e outras 
poderão ter o nome de eleições 
livres". 

Após recordar a série de actos 
terroristas que vêm tendo lugar de 
norte a sui do pais, o nosso 
camarada chamou a atenção para 
«a ineficácia ou a complacência 
das autoridades a quem incumbe 
dar-lhes combate sério, o que, 
como não podia deixar de ser, 
torna os terroristas cada vez mais 
atrevidos, pondo em risco 
constante a vida dos cidadãos e 
destruindo instalações e bens de 
organizações políticas e sociais, 
de particulares e até do Estado». 

Analisando o significado da 
crescente campanha de terror, 
Sérgio Vilarigues afirmou: 

«O terrorismo em si mesmo, 
nunca foi um sinal de força dos 
grupos que o praticam. Na nossa 
situação actuai, porém, a acção 
terrorista insere-se no quadro da 
acção contra-revolucionária das 
forças reaccionárias e fascistas 
visando anular as conquistas da 
revolução, liquidar as liberdades 
democráticas, hipotecar o país aos 
monopólios internacionais». 
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PARALISACAO CONTRA 

5/2/76 

TERRORISMO 

As acções terroristas contra as organizações de trabalhadores traduzem o 

propósito da reacção em impedir o normal funcionamento dos sindicatos na 

sua luta contra a exploração das classes trabalhadoras e o regresso do 

fascismo 

Não ao terrorismo! Não ao 
fascismo! Foram as duas palavras 
de ordem que marcaram a 
paralisação de uma hora efectuada 
pela maioria dos trabalhadores do 
Centro e Sul do País, na passada 
segunda-feira, correspondendo 
assim ao apelo da União dos 
Sindicatos do Sul e de diversos 
sindicatos, contra a escalada 
terrorista que impunemente assola 
o Pais e que ganhou nova 
amplitude quando, na noite de 28 
para 29 de Janeiro, elementos 
fascistas destruíram à bomba em 
Braga, as sedes dos sindicatos da 
Construção Civil, do Calçado e 
Maleiros, das Garagens e dos 
Metalúrgicos, a sede do Inatel 
onde funcionava igualmente a 
União dos Sindicatos de Braga e 
ainda as instalações de um partido 
politico e a dependência de uma 
instituição bancária. 

Uma paralisação de Igual 
significado tinha sido já efectuada 
na última sexta-feira pelos 
trabalhadores dos distritos de 
Braga, Aveiro e Viana do Castelo. 
Respondendo à destruição 
fascista com a força da sua 
unidade, os trabalhadores 
mostraram, mais uma vez, quem 
está interessado na construção de 
um pais democrático, onde sejam 
respeitados os direitos e os 
interesses dos trabalhadores, e 
quem está empenhado na 
destruição sistemática das 
liberdades e da democracia. 

A resposta das classes 
trabalhadoras perante a ameaça 
terrorista de quase todos os dias — 
automóveis destruídos, sedes de 
sindicatos e de organizações 
politicas incendiadas e demolidas 
à bomba, dirigentes sindicais 
assassinados ou espancados — 
não se limita apenas a afirmar aos 
inimigos do povo que os 
trabalhadores não permitirão o 
regresso do terror fascista e que 
para isso estão unidos, tanto na 
paralisação simbólica de uma hora 
como nas formas de luta que 
venham a desenvolver para 
defenderem as suas conquistas. A 
recente resposta das classes 
trabalhadoras tem também, e 
principalmente, por objectivo 
chamar a atenção das entidades 
responsáveis para a onda de 
atentados impunes, de molde a 
serem tomadas medidas rápidas e 
severas contra os criminosos 
fascistas e não continuar esta 
passividade que, a perdurar, 
permitirá a actividade cada vez 
mais descarada da reacção 

UMA CAMPANHA 
EM MARCHA 

A propósito dos acontecimentos 
verificados recentemente em 
Braga, que aliás não são inéditos, 
pois aquela cidade tem sido 
fustigada pelas acitividades 
criminosas fascistas do ELP e do 
MDLP, insurgindo-se contra a 
violência impune da reacção, a 
direcção da Organização Regional 
do Norte do PCP tornou público um 
comunicado onde recorda que os 
criminosos atentados levados a 
cabo pelos fascistas não 
constituem um acto isolado, antes 
fazem parte de uma campanha em 
marcha, desencadeada em fins de 
Maio de 1975 que se salda já em 
cerca de 300 acções terroristas. E 
acrescenta a nota da DORN do 
PCP: 

... 
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Os trabalhadores da Sorefame, tal como os de outras empresas, realizaram plenários em que foram aprovadas moções de repúdio pelo 

avanço impune das actividades terroristas 

«Vezes sem conta o PCP tem 
denunciado a escalada da 
reacção cujo objectivo é destruir 
as liberdades e restabelecer em 
Portugal uma ditadura fascista. 
Vezes sem conta, também, o 
PCP tem exigido o castigo 
severo para os bandos 
criminosos do ELP e do MDLP e 
para os seus cúmplices. O facto 
de os atentados em Braga terem 
sido sobretudo dirigidos contra 
sindicatos, que são 
organizações de unidade e de 
defesa dos interesses dos 
trabalhadores, comprovam uma 
vez mais que o alvo dos 
fascistas são todos os 
trabalhadores e verdadeiros 
democratas, todos aquele s que 
não aceitam o regresso ao 
passado, à ditadura e à 
exploração por parte dos 
grandes capitalistas. 

«A completa falta de medidas 
oficiais que combatam o 
banditismo fascista; a tolerância 
face a situações de ausência de 
liberdades económicas em 
numerosas localidades e 
regiões; a impunidade com que 
os fascistas têm podido realizar 
reuniões, organizar os seus 
bandos, armazenar armas e 
explosivos, dar entrevistas aos 
jornais como o «Comércio do 
Porto» e realizar as suas 
operações; tudo isto tem 
objectivamente animado os 
terroristas a continuarem as 
suas acções, a prosseguirem 
uma escalada de violência de 
proporções alarmantes.» 

ATE QUANDO? 

«Até quando?» — interroga 
depois a nota da DORN do PCP 

que salienta a necessidade de 
urgentemente o Governo e as 
autoridades militares defenderem 
as liberdades e a ordem 
democrática, pondo cobro ao 
terrorismo fascista. E o 
comunicado termina, afirmando: 

«O Estado democrático não 
pode admitir que a vaga de 
violência continue. É necessário 
combater as actvidades 
contra-revolucionárias, 
desmantelar as organizações 
terroristas clandestinas como o 
ELP e o MDLP, prender e 
castigar severamente os 
responsáveis pelos actos de 
violência. É indispensável 
ce&sar os saneamentos à 
esquerda que debilitam as 
defesas da revolução. É urgente 
garantir o exercício dos direitos 
e liberdades dos cidadãos em 
todo o território nacional, pôr fim 
aos poderes locais 
reaccionários e punir aqueles 
que atentam contra as 
liberdades.» 

O mesmo pensa a esmagadora 
maioria da classe trabalhadora. O 
mesmo pensa a esmagadora 
maioria do povo português. E, no 
entanto, continua a interrogar-se 
até quando continuará impune e 
desenfreada a onda de terrorismo 
fascista. 

A LUTA 
CONTINUA. 

Ganhando um novo impulso com 
o 25 de Abril, a lula dos 
trabalhadores contra a exploração 
e a opressão continua hoje, tão 
firme como ontem. Na defesa das 
conquistas alcançadas, os 
trabalhadores, como já por 
diversas vezes o têm 

demonstrado, não hesitarão em 
erguer a sua unidade contra as 
ameaças do fascismo. 

Ignorar os atentados bombistas 
e as agressões a elementos 
progressifas ligados aos sindicatos 
ou aos partidos políticos, significa 
dar carta branca às actividades 
criminosas do fascismo. 
Actividades que, a 
concretizarem-se, os seus intentos 
ditatoriais não pouparão ninguém 
que não seja partidário acérrimo do 
fascismo. Por todos os exemplos 
conhecidos — o mais recente e do 
qual nunca é demais falar, é o Chile 
— jamais p fascismo perdoou aos 
seus inimigos, por mais brandos 
que;estes fossem. 

O terrorismo criminoso do 
fascismo que agora se repete em 
Portugal, visa intimidar e 
desmobilizar as massas 
trabalhadoras, abrindo caminho 
para a instauração de uma nova 
ditadura terrorista dos monopólios 
e latifúndios. 

... SEM 
DESÂNIMO. 

Mas os trabalhadores, que 
nunca se vergaram durante o 
tempo de Salazar e de Caetano, 
não cederão às acções terroristas 
daqueles que, aproveitando a 
liberdade e a inércia das forças da 
ordem, actuam para destruir essa 
mesma liberdade. 

A luta continua, hoje, com uma 
paralisação simbólica de uma 
hora, amanhã com outro processo 
mais de acordo com a ofensiva da 
reacção, mas a luta continua — 
isso pode o fascismo estar seguro, 
e, por essa razão, cria sinistras 
polícias politicas mal se apodera 
do poder — para só terminar 

TERRORISMO BANDEIRA 00 FASCISMO 

Alentada pela complacência e inoperância das auto- 

ridades a vaga terrorista prossegue por todo o país 

Parte integrante do plano 
de acção das forças 
reaccionárias, o terrorismo 
avança a passos largos 
pelo território nacional. 

Fomentar o pânico e 
impedir as mais elementa- 
res actividades democrá- 
ticas são objectivos ime- 
diatos da campanha de ter- 
ror. Todavia, o objectivo 
principal tem um alcance 
muito mais profundo — pre- 
parar as populações para 
aceitarem, e mesmo dese- 
jarem, a ordem e a paz que 
as forças de direita lhe pro- 
metem, criando ao mesmo 
tempo a "justificação" para 
o reforço do seu aparelho 
repressivo, indispensável 
para a defesa da sua paz e 
da sua ordem. 

Os atentados bombistas 
verificados nos últimos dias, 
em vários pontos do país, 
mostram bem a existência 
de uma vasta rede orga- 
nizada e o atrevimento cada 
vez maior dos terroristas; 
dado que se avizinham no- 
vas eleições, não é de 
estranhar que a violência 
dos atentados seja maior 
precisamente nas zonas de 
influência da reacção, pois 
que actuam como factor 
intimidativo das populações 
inibindo-as de expressarem 

livremente as suas opções. 
Como sempre, e com- 

preensivelmente, os alvos 
principais das acções terro- 
ristas são as organizações 
que mais consequente- 
mente se batem contra o 
fascismo e o capitalismo e 
pela construção de uma 
sociedade sem explorado- 
res nem explorados — as 
organizações de classe dos 
trabalhadores e os partidos 
políticos progressistas. 

Assim, na madrugada do 
passado dia 21, em Mértola, 
de um automóvel foi lan- 
çada uma bomba contra o 
Centro de Trabalho do 
nosso Partido naquela loca- 
lidade, destruindo-o 
parcialmente. Apenas por 
acaso, não foi atingido um 
camarada que se encon- 
trava no interior do edifício. 
Entregue o caso à GNR, 
está a proceder-se a inves- 
tigações, nada se tendo 
ainda apurado. 

Entretanto, na madru- 
gada do dia 23, bombas de 
grande potência rebenta- 
vam em Lisboa e Braga. Na 
capital o alvo foi o Citroen 
Dyane, propriedade da mili- 
tante comunista Maria de 
Fátima Santos Chaves 
Santa-Rita. Também em 
Lisboa, na véspera, fora 

destruído o carro do cama- 
rada José Viana. 

Em Braga, foi um orga- 
nismo cultural que sofreu 
elevados estragos em 
sequência de uma forte ex- 
plosão. 

Por seu turno, na Póvoa 
de Varzim, pelas 5 e 20 do 
dia 28, um petardo de fraca 
potência rebentava debaixo 
do automóvel de Custódio 
José da Costa Sá, militante 
comunista. 

"OBRA DE 
PROFISSIONAIS" 

A culminar a ofensiva 
terrorista, uma violenta 
vaga de atentados atingiu 
na madrugada do dia 29 
várias localidades do norte 
do pais e a capital da Beira 
Baixa. 

Com efeito, em Braga, 
foram praticamente destruí- 
das as sedes dos sindicatos 
dos Trabalhadores da 
Construção Civil, dos Meta- 
lúrgicos, dos Trabalhadores 
de Calçado e Maleiros, e 
dos Trabalhadores de 
Garagens. Também as 
instalações da União dos 
Sindicatos, da Inatel, do 
Banco Totta e Açores e da 

UDP foram alvo de atenta- 
dos bombistas. 

Estes ataques possuem 
todo o aspecto de "represá- 
lia", dado que as organiza- 
ções sindicais de Braga têm 
vindo a desenvolver intensa 
campanha contra o aumen- 
to do custo de vida e contra 
o saneamento do Ministério 
do Trabalho naquela cida- 
de, bem como contra a 
suspensão da contratação 
colectiva. 

Segundo a PSP de Bra- 
ga, as explosões foram 
"obra de profissionais". 

Entretanto, na Covilhã, as 
chamas destruíram as se- 
des locais de quatro parti- 
dos políticos (MES, UDP, 
FSP e FEC-ML). 

Na localidade de A-Ver- 
-o-Mar, na residência paro- 
quial, rebentou um petardo 
que provocou avultados da- 
nos. O pároco, reverendo 
Ângelo, chegou a ser exco- 
mungado pelo arcebispo de 
Braga devido às suas posi- 
ções progressistas. 

Até ao momento des- 
conhecem-se quaisquer 
medidas que tivessem sido 
tomadas pelas autoridades 
responsáveis a fim de des- 
mascarar e punir os respon- 
sáveis por tais actividades 
criminosas. 

quando a exploração e a opressão 
forem definitivamente abolidas. 

A necessidade imperiosa dos 
trabalhadores portugueses 
manterem e reforçarem a 
vigilância, unidade e firmeza na 
defesa das conquistas 
democráticas e das suas 
organizações de classe, foi 
amplamente demonstrado na 
paralisação efectuada na passada 
segunda-feira. 

Convocada pela União dos 
Sindicatos do Sul e por mais de 
trinta sindicatos, obteve grande 

NOTA DO PARTI 
DO COMUNISTA 
PORTUGUÊS SO 
BRE OS ÚLTIMOS 
ATENTADOS 

TERRORISTAS 
A série de atentados bom- 

bistas desencadeada no 
Norte do país na madrugada 
do dia 29, assim como o 
incêndio, mais que suspeito, 
que na Covilhã consumiu o 
edificio-sede de várias orga- 
nizações democráticas, 
representam mais um passo 
na escalada do terrorismo 
fascista a que urge pôr 
cobro. 

Em Braga, onde rebenta- 
ram 8 bombas, foram as se- 
des dos sindicatos os princi 
pais alvos do terrorismo, o 
que mostra o ódio implacável 
dos fascistas aos traba- 
lhadores e às suas organiza- 
ções de classe. 

A simultaneidade e violên- 
cia destes atentados com' 
provam a total impunidade 
com que continuam a agir os 
criminosos fascistas e os 
seus instigadores e vem re- 
forçar a urgência das medi- 
das que o PCP tem vindo a 
reclamar para pôr cobro a 
tais crimes. 

O atentado contra o pároco 
de A-Ver-o-Mar, inserido ne- 
sta onda terrorista, mostra 
também a intolerância reli- 
giosa dos fascistas e ofende 
gravemente os tradicionais 
sentimentos de fraternidade 
e tolerância do nosso povo. 

O objectivo da vaga terro- 
rista é o regresso ao fas- 
cismo e a liquidação das 
liberdades e da democracia. 
A reacção lança a violência e 
a desordem para depois gri- 
tar pela sua paz e pela sua 
ordem. 

Como tem afirmado, o PCP 
entende que é urgente repri- 
mir e desmantelar organiza- 
ções terroristas como o ELP, 
o MDLP e suas ramificações. 
É igualmente urgente a 
condenação das organiza- 
ções politicas reaccionárias 
que, pela sua acção, a cober- 
to da legalidade de que des- 
frutam, instigam a tais cri- 
mes. Toda e qualquer 
complacência para com os 
criminosos fascistas 
responsáveis por esta onda 
de violência só pode animar 
á sua continuação. 

As autoridades responsá- 
veis pela manutenção da or- 
dem democrática não se po- 
dem eximir a reprimir com a 
necessária severidade as 
actividades dos criminosos 
fascistas sob pena de não 
defenderem os bens e a vida 
dos cidadãos e de nãó 
assegurarem o respeito pe- 
las liberdades e a construção 
do Portugal democrático a 
que o povo português aspira 
e a que tem direito. 

A Comissão Política 
do Comité Central do 

Partido Comunista Por- 
tuguês 

adesão a paralisação de uma hora. 
Respondendo de uma forma 
organizada à violência, os 
trabalhadores demonstram que 
estão dispostos a impedir a 
implantação do fascismo. E 
entendem que a mesma atitude 
deva ser assumida pelos órgãos 
responsáveis do poder 
democrático. 

Nas principais empresas a 
paralisação teria atingido a quase 
totalidade dos trabalhadores. Em 
Lisboa, o sector dos Têxteis teria 
aderido em 70 por cento e os 
Metalúrgicos e Metalomecânicos 
quase nos 100 por cento. 
Entretanto, o sector ferroviário, 
cujo sindicato tinha apelado para 
uma paralisação do material 
circulante durante 15 minutos para 
evitar graves prejuízos nos 
transportes, verificou-se que o 
sector oficinal do Entroncamento, 
Campolide e Cruz da Pedra, 
aderiram quase por complecto. Já 
na Sociedade do Estoril o sector 
oficinal aderiu apenas a 50 por 
cento. As grandes empresas como 
a Lisnave, Alfeite, Sociedade 
Reparadora de Navios e o Porto de 
Lisboa, e Estivadores, aderiram 
quase na totalidade. As oficinas do 
Metropolitano, paralisaram assim 
como muitas empresas industriais, 
como a Le Petit, Merck, 
Farmoquimica, Imprensa 
Nacional, Friantárticus, Lusofane, 
Mundial Turismo, Socarmar 
(sector do mar e alguns 
administrativos), Soponata, Bosch, 
TLP da Venda Nova, cerca de 50 
por cento e 400 trabalhadores de 
uma secção da Phillips. O mesmo 
sucedeu na Luso Italiana, Perry & 
Son, Cometna, Mague e UT1C, As 
fábricas da CUF no Barreiro 
interromperam o trabalho com 
excepção dos sectores de 
laboração contínua, o que, aliás, 
sucedeu noutras empresas onde 
existem sectores de laboração 
contínua, tendo no entanto sido 
aprovadas moções de protesto 
contra a escalada terrorista. 

Muito embora o Sindicato dos 
Bancários e dos Esc^órios de 
Lisboa tivessem ap^do oara a 
desmobilização dos i^balhadores 
em muitos locais de trabalho 

realizaram-se paralisações e 
foram aprovadas moções de 
repúdio pela atitude divisionista 
daqueles órgãos sindicais. 

Em Aveiro, Beja e Coimbra, a 
greve atingiu entre os 80 a 100 por 
cento. 

Na cidade do Mondego, a 
percentagem de 100 por cento 
abrange os sectores de têxtil, 
cerâmica, lanifícios, metalúrgicos e 
hotelaria, e os sectores que não 
paralisaram enviaram moções à 

paralisação registou 
aproximadamente 60 por cento de 
adesões na totalidade dos 
trabalhadores. 

Em quase todos os locais de 
trabalho onde se verificou a 
paralisação realizaram-se 
plenários nos quais foram 
aprovadas moções de protesto 
pela falta de medidas contra o 
terrorismo, ao mesmo tempo que 
se exigiam medidas drásticas para 
pôr fim à escalada fascista. 

Não poderão ser livres 
umas tais eleições nem 
honestos os seus resul- 
tados. De facto, é toda a vida 
democrática nacional que o 
terrorismo põe em causa, 
ofende e coarcta. 

O combate ao terrorismo é, 
pois, uma tarefa urgente de 
todos os democratas e anti- 
fascistas, todos os que—em 
qualquer quadrante político 
— condenam o uso da intimi- 
dação e do terror. 

A DORN apela para que se 
multipliquem ainda mais as 

acções de todo o tipo de 
condenação e de repúdio do 
terrorismo. 

A DORN apela para que se 
reforce e organize a vigilân- 
cia popular capaz de con- 
duzir á rápida identificação 
dos responsáveis e dos 
agentes do terror, des- 
mascarando-os implacavel- 
mente. 

A Direcção da Organização 
Regional do Norte 

do Partido Comunista 
Português 

União dos Sindicatos de Coimbra. 
No Baixo Alentejo a participação 
dos trabalhadores rurais atingiu, 
nesta jornada de luta, cerca de 90 
por cento. 

...ATÉ 
À VITÓRIA 

A paralisação de segunda-feira 
foi o continuar da luta 
desencadeada sexta-feira 
passada pelos trabalhadores do 
distrito de Braga e que se estendeu 
a Aveiro e Viana do Castelo, a qual 
registou grande participação, 
nomeadamente em Braga onde 85 
por cento dos metalúrgicos 
pararam, o mesmo sucedendo a 
outro tanto de trabalhadores da 
construção civil e cerca de 60 por 
cento do sector de calçado e 
maleiros, para além de outros 
sectores profissionais. Em Aveiro a 

Algumas moções exigiam mesmo 
que todas as organizações de 
classe destruídas pelo terror 
fascista devem ser indemnizadas 
pelos órgãos competentes. 

Os trabalhadores de Norte a Sul 
do país manifestaram a sua 
posiçãojace à vaga de terrorismo 
fascista que se faz sentir. 
Organizados e unidos mostraram 
estar dispostos a lutarem contra 
quem pretende impor de novo o 
terror. Organizados e unidos, única 
forma de não serem esmagados 
pela exploração que espreita logo 
atrás das bombas e das agressões 
do fascismo, tornaram claro a sua 
determinação em continuar a luta, 
sem desânimo, até à vitória. A 
vitória contra o terrorismo, a vitória 
contra o fascismo, a vitória da 
liberdade com todas as regalias e 
direitos que daí resultam contra a 
repressão e o ódio que por 
demasiado tempo fizeram lei no 
nosso país. 

ORDEM DEMOCRÁTICA 00 TERRORISMO? 

A quem serve o aumento do banditismo e 

da criminalidade? 

A primeira grande alternativa 
que se coloca ante o nosso povo 
é entre a ordem democrática e a 
desordem e o terrorismo 
fascistas. 

O aumento constante da 
criminalidade em Portugal, 
sensivelmente agravado nos 
últimos meses, é um fenómeno 
deveras preocupante, cujas 
origens urge apurar. 

A simples leitura regular dos 
principais jornais é suficiente para 
alarmar o menos temeroso dos 
cidadãos: assaltos à mão armada a 
casas comerciais e particulares; 
roubos de automóveis; violações; 
assassínios. Paralelamente, o 
consumo e contrabando de drogas 
alastra vertiginosamente, 
afectando em especial largos 
sectores das camadas juvenis. 

É legítimo que a inquietação 
comece a assaltar as populações, 
em especial a dos centros urbanos 
onde tal explosão de criminalidade 
e banditismo mais se faz sentir. É 
legítimo que as pessoas se 
interroguem do porquê de tal 
fenómeno. É legítimo que se exija 
das autoridades responsáveis a 
manutenção da ordem e o combate 
ao vandalismo. 

Mas que ordem? 
Não certamente a que se 

procura contrapondo ao terror do 
banditismo o terror policial. 

E afinal, porque não há ordem 
pública? Porque não há agora 
ordem pública? Porque há agora 
cada vez mais desordenai 

Há alguns meses atrás, 
especialmente após os abortados 
golpes reaccionários de 28 de 
Setembro e 11 de Março, quando o 
processo revolucionário avançava 
a passos largos para o 
soc i a I ismo;quand o as 
organizações populares se 
formavam e desenvolviam por todo 
o lado; quando a vigilância popular 
era fomentada e estimulada pelos 
repensáveis da Nação, o clima 
social em que se vivia era sem 
dúvida mais tranquilo. A 
criminalidade ainda não 
«desabrochara» com todo o seu 
vigor... nem tinha grandes 
probabilidades de o vir a fazer. 

Contudo, não poucas vozes se 
levantaram então, clamando de 
insatisfação. Vozes de 
responsáveis de partidos políticos, 
de representantes do capital e do 
imperialismo, claro. 

As forças revolucionárias não 
souberam forjar suficientemente a 
sua unidade, radicalizaram-se por 
vezes em posições sectárias, 
cederam face à ofensiva da 
reacção. Mudou a correlação de 
forças. Foram afastados do 
processo elementos que sempre 
se bateram pelo avanço da 
democracia. 

Freado o ritmo da revolução; 
libertados os «pobres pides» que 
«também são seres humanos»; 
desarticulados órgãos de poder 
popular; desmobilizadas as 
populações da vigilância 
revolucionária; seria lógico que 
quem tanto clamava por ordem e 
disciplina as garantisse, uma vez 
responsável pela sua manutenção. 

Mas não. É exactamente na 
mesma altura que se verifica a 

ascensão da vaga de banditismo e 
Criminalidade. Porquê? 

Precisamente ao contrário do 
que temos atrás alguns 
anunciavam, revela-se mais 
claramente que nuena que a 
viragem á direita não trouxe a 
prometida calma e tranquilidade 
e que os factores da desordem 
da intranquilidade e da 
insegurança não são o PCP nem 
o movimento operário e popular, 
mas precisamente as forças da 
direita reaccionária. (A. Cunhal). 

DESORDEM 
OFICIALIZADA? 

A escalada da violência que se 
anuncia nos recontros entre 
marginais de delito comum e as 
forças policiais não resolverá nada, 
nem sera apenas o aumento de 
policiamento que o fará, como 
facilmente se compreende, é 
inviável manter um polícia em cada 
esquina, como agora acontece em 
relação às farmácias de Lisboa, no 
intuito de impedir o roubo de 
estupefacientes. 

Por outro lado, como estranhar 
que grupos de marginais se sintam 
incentivados no cosseguimento 
dos seus espólios, quando 
diariamente se assiste aos mais 
violentos alentados bombistas, de 
objectivos declaradamente 
políticos, que mais não fazem que 
levar à prática as ameaças de 
figuras proeminentes de partidos 
representados no Governo contra 
outros partidos de esquerda e 
organizações de trabalhadores, e 
que prosseguem impunemente a 
sua acção terrorista? 

E é necessário lembrar que, 
enquanto as forças policiais e 
militares procuram inexistentes 
armas na posse dos trabalhadores, 
são os bandidos, os ladrões, os 
foragidos que atcam armados com 
material de guerra. 

Não é também demais lembrar 
os refinados métodos utilizados 
pela CIA, em diversos países 
utilizando marginais para alcançar 
objectivos muito mais profundos 
que o simples roubo ou assalto, 
para a criação de ambientes de 
insegurança e medo. Recorde-se o 
estranhíssimo caso da Standard 
Eléctrica e a já anunciada 
dimensão da quadrilha que usa um 
enorme arsenal de material de 
guerra e conta com elementos 
estrangeiros que, muito ao 
contrário de treinos, participam em 
Portugal em roubos e assaltos. 

Mas se, por si sós, as 
autoridades não conseguem 
assegurar a ordem pública e 
descobrir e desmascarar os 
bandos de marginais que dia a dia 
se organizam, combatendo não só 
os efeitos mas sobretudo as 
causas, porque não recorrem à 
cooperação popular que já deu 
sobejas provas de eficácia e 
determinação? 

Será que afinal o interesse tão 
insistentemente gritado em manter 
a ordem não passou de um 
pretexto para reforçar o aparelho 
repressivo e que, ainda não 
satisfeitas, as forças reaccionárias 
estão tratando de criar as 

condições que lhes permitam exigir 
a sua ordem e a sua paz? 

Se não, como compreender 
tanta agresividade em relação aos 
«perigosos bandidos de quinze 
anos» e tanta passividade face aos 
cada vez mais temerários 
atentados bombistas? 

0 que se esconde por detrás de 
toda esta estranhíssima actuação 
das autoridades? De que serve 
colocar polícias às portas das 
farmácias se as mais das vezes se 
podem comprar livremente 
medicamentos que actuam como 
estupefacientes? Até quando 
estarão as mulheres sujeitas a 
serem ofendidas e violadas só pelo 
facto de andarem de noite na rua? 

Não há assaltos, nem roubos, 
nem violações, nas terras do 
Alentejo. Nem policias às portas 
das farmácias, ou em contínua 
vigilância. Aí, quem vigia é o povo. 
E i .ao há banditismo. Salvo o dos 
atentados bombistas dos fascistas. 

Se se tiver em consideração que 
se vive de momento um período 
pré-eleitoral e que as principais 
forças politicas dominantes se 
lançaram já na caça do voto, não 
será de estranhar que, enquanto 
por um lado nada fazem para 
combater a desordem reinante, por 
outro ofereçam de bandeja os seus 
programas eleitorais recheados de 
promessas de paz e tranquilidade. 

Intimidados pelo clima 
repressivo e de instabilidade social 
os eleitores vão votar. Em 
liberdade? 

«... E se as autoridades só por 
si não estão em condições de 
descobrir e localizar os bandos 
fascistas e os membros dos 
grupos terroristas, procurem a 
cooperação popular e, se houver 
firme determinação de 
assegurar a ordem democrática, 
podemos garantir que, em 
pouco tempo, o terrorismo 
fascista será localizado, contido 
e derrotado». (A. Cunhal). 

01 Defender as liberdades 
democráticas é uma das tarefas 
fundamentais do momento 
presente. E a liberdade de cada 
indivíduo começa onde termina 
a do seu semelhante, baseia-se 
no respeito mútuo, é fruto da 
subordinação do interesse 
individual ao da colectividade. 

Defender as liberdades 
significa defender a ordem 
democrática, a única capaz de 
assegurar a paz e tranquilidade 
às populações e que não 
necessita da força das armas 
para se impor. É fruto da 
vigilância organizada das 
massas populares, da sua 
educação constante, gera-se na 
luta comum por uma sociedade 
mais justa. 

Se as autoridades 
responsáveis estão 
interessadas na manutenção da 
ordem democrática — partamos 
do princípio que sim — deverão 
antes de mais começar por dar o 
exemplo. E tomar medidas 
realmente eficazes para que tal 
se verifique. A seu lado estarão 
as organizações populares, 
principais defensoras e 
baluartes da sociedade 
democrática. 
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QUATRO ANOS DE LUTA 

A UEC promoveu no passado dia 31 no Pavilhão dos Desportos em Lisboa uma grandiosa Jornada de 

confraternização a que esteve presente o camarada Álvaro Cunhal. Milhares de estudantes comunistas 

provenientes de todo o país reafirmaram a sua inabalável determinação revolucionária: desmascarar 

os intentos dos reaccionários e prosseguir a luta pela Reforma Geral e Democrática do Ensino 

Na passagem do seu quarto 
aniversário, a União dos Estu- 
dantes Comunistas, vanguarda 
revolucionária da juventude estu- 
dantil portuguesa, promoveu no 
passado dia 31 de Janeiro, pelas 
21 e 30 horas, no Pavilhão dos 
Desportos, um grandioso comício- 
-festa subordinado ao tema "Uni- 
dade, a força dos estudantes", no 
qual usou da palavra o camarada 
Alvaro Cunhal, secretário-geral do 
nosso Partido. 

Muito antes do início desta 
jornada, fruto da capacidade de 
organização e mobilização dos 
estudantes comunistas, já os aces- 
sos ao Pavilhão dos Desportos 
apresentavam grupos ruidosos de 
jovens estudantes que empu- 
nhavam cartazes e bandeiras 
vermelhas. 

Algumas excursões permitiram 
ainda a presença de estudantes 
comunistas de Santarém, Caldas 
da Rainha, Coimbra, Faro, Vila 
Nova de Famalicão, Guimarães, 
Torres Vedras, Pombal, Marinha 
Grande, Porto e de outras zonas de 
Portugal. 

Localizavam-se também dísti- 
cos representativos das células da 
UEC nas escolas de Alcoitão, Sin- 
tra, Laranjeiro, Barreiro e de prati- 
camente todos os estabeleci- 
mentos de ensino da zona de 
Lisboa — Liceu D. Pedro V, Escola 
Fonseca Benevides, Instituto Su- 
perior Técnico, Faculdade de Le- 
tras, Económicas e muitas outras. 

AVANTE POR UMA 
UEC DE MASSAS 

A sala, cheia de côr e entu- 
siasmo, estava ainda decorada 
com grandes cartazes: "Avante, 
avante por uma UEC de massas". 

ções ao nosso Partido e à juven- 
tude comunista (UEC-UJC), foi 
apresentado o segundo orador, o 
camarada Virgílio Rocha, membro 
da Cotmissão Executiva da CC da 
UEC que focou os problemas ac- 
tuais da actividade estudantil. 

Depois de saudar o camarada 
Álvaro Cunhal, as delegações do 
"Komsomol" e da Federação Mun- 
dial da Juventude Democrática 
(FMJD) e a UJC, salientou: 

"A UEC comemora hoje o seu 4.° 
aniversário. Herdeira das grandes 
tradições de luta das organizações 
estudantis do PCP, a UEC foi 
criada em Janeiro de 1972, nas 
condições de clandestinidade 
impostas pela ditadura fascista. 

«Saudar a 1 .a Comissão Central 
da UEC, todos os camaradas que 
contribuíram para afirmar a UEC 
como organização nacional, van- 
guarda revolucionária dos estu- 
dantes portugueses, e em par- 
ticular aqueles que, nas prisões, 
souberam defender os segredos 
da organização contra os esbirros 
fascistas, é um dever de todos nós, 
hoje, que vivemos em condições 
de liberdade e democracia." 

Detendo-se em particular nos 
perigos da viragem à direita após o 
25 de Novembro, e o reflexo daí 
proveniente nas escolas, o jovem 
militante da UEC, afirmou: 

"O perigo do fascismo é um 
perigo real, camaradas! 

«Com a derrota da esquerda 
militar, em 25 de Novembro, ope- 
rou-se uma profunda viragem à 
direita, nos órgãos do poder polí- 
tico-militar. A ofensiva das forças 
da reacção e do fascismo visa 
retirar ao nosso povo as liberdades 
e as conquistas democráticas 
alcançadas, como a Reforma 
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"Unir os estudantes, democratizar 
as escolas". São as palavras de 
ordem dos jovens estudantes 
comunistas, dos milhares de estu- 
dantes que, conscientes d «ua 
real importância no combate a 
reacção e na edificação da socie- 
dade socialista, labutam de norte a 
sul do pais pelo funcionamento 
normal das escolas, pela entrada 
dos estudantes no 1.° ano da 
Faculdade, contra a asfixia econó- 
mica dos estabelecimentos esco- 
lares e pela regulamentação 
democrática no ensino. 

Uma entusiástica e calorosa re- 
cepção acolheu os elementos que 
iriam tomar lugar na mesa. Além do 
camarada Álvaro Cunhal estavam 
também presentes, o camarada 
José Pedro Soares, membro su- 
plente do CC do nosso Partido e da 
Comissão Central da UJC, Joa- 
quim Pina Moura, presidente do 
comido e militante da Comissão 
Executiva da CC da UEC. uma 
delegação do KOMSOMOL (União 
Soviética), uma representação da 
FMJD e ainda toda a Comissão 
Central da UEC 

O primeiro orador foi o camarada 
Pina Moura, que começou por 
dizer, 

A confirmação da linha de 
orientação e acção da UEC, o 
alargamento da nossa organiza- 
ção e influência, não aconteceu por 
acaso. Resultou de nos guiarmos, 
na nossa actividade política, orgâ- 
nica e ideológica, pela bússola 
segura que é o marxismo-leni- 
nismo. Mas a utilização deste 
instrumento precioso é inseparável 
do facto de termos estado solida- 
mente ligados à vanguarda revolu- 
cionária do proletariado português 
— o glorioso Partido Comunista 
Português." 

Após uma breve saudação aos 
convidados estrangeiros, o cama- 
rada da Comissão Central da UEC 
terminou a sua curta intervenção, 
afirmando: 

"A melhoi forma, e diríamos a 
única forma como devemos fazer 
esta comemoração é a de nos 
voltarmos para o futuro, para a 
acção, para o desenvolvimento do 
movimento estudantil e da sua 
ligação com o movimento operário 
e popular, para o fortalecimento e o 
alargamento da União dos Estu- 
dantes Comunistas. 

«Neste sentido se seguirão as 
intervenções que constituirão a 
parte política deste comício." 

Ao som de vibrantes aclama- 

Agrária, as nacionalizações e o 
controlo operário, pedras decisivas 
do Portugal novo que querem os 
construi ^ vjectivo do: a-. .,. 
do nosso povo é claro — conquit 
tar o poder — impor uma nova 
ditadura terrorista dos monopólios. 

«O terror fascista a que temos 
estado sujeitos nos últimos meses, 
com particular intensidade nos últi- 
mos dias, mostra bem que a reac- 
ção já tem o seu plano para a 
tomada do poder; esse plano já 
está em execução Devemos dizer: 
basta! ao terrorismo fascista, e 
exigir das autoridades medidas 
severas contra todos aqueles que 
atentam contra as liberdades e a 

democracia. Exigimos a prisão dos 
bombistas e incendiários do ELP e 
MDLP. 

«Ao avanço das forças direitistas 
no plano político-militar, corres- 
ponde uma ofensiva de direita nas 
escolas, na tentativa de minar as 
conquistas já alcançadas pelos 
estudantes tentando substituir os 
conteúdos e novos métodos de 
aprendizagem, bem como um 
corpo docente, em muitos casos 
progressista, por uma escola 
tecnocrática e elitista, que sirva os 
interesses de recuperação da 
nossa economia pelo capital." 

DEFENDER A GESTÃO 
DEMOCRÁTICA 
NAS ESCOLAS 

Mais adiante, o camarada Virgi- 
lio Rocha exemplificou: 

"São exemplos marcantes da- 
quilo que dizemos, a tentativa de 
reintegração de professores 
saneados, a asfixia económica, a 
criação de escolas de que pouco 
se sabe, como a Universidade 
Nova e a Faculdade de Pedagogia, 
esta subsidiada pelo Banco Mun- 
dial, bem como a inactividade a 
que estão votados mais de 200 mil 
estudantes do ensino secundário, 
devido à falta de professores colo- 
cados. 

«Se juntarmos a tudo isto o 
aparecimento da prostituição e da 
droga, em larga escala no ensino 
secundário, bem como a existência 
de verdadeiros grupos de cace- 
teiros", estudantes fascistas, que 
impedem o exercício das liber- 
dades nalgumas escolas, teremos 
um quadro bem real daquilo que 
pode ser amanhã o pretexto para 
serem restringidas as liberdades e 
retiradas conquistas tão impor- 
tantes para os estudantes do 
ensino secundário, como a gestão 
democrática." 

Em seguida, apresentou as for- 
mas de luta e propostas que a UEC 
aponta como necessárias para a 
resolução do problema estudantil 
em Portugal. Detendo-se em espe- 
cial na Reforma Geral e Democrá- 
tica do Ensino — objectivo máximo 
dos estudantes portugueses — 
frisou: 

"A UEC propõe-se ganhar os 
estudantes para a lula mais geral 
do nosso povo, defendendo intran - 
sigentérríèTite ásr "féivfhtíicãÇõéSf 
das massas estudantis, interpre- 
tãndó as suás aspimçõés ^ " 

«Na actual etapa da luta de 
classes em Portugal, a perspectiva 
revolucionária que apontamos aos 
estudantes portugueses é a 
RGDE. 

«Problemas como a integração 
hospitalar em Medicina, ou os 
cortes de verbas para as escolas, 
não se resolvem numa perspectiva 
imediatista e burocrática, mas sim 
na perspectiva de radicais altera- 
ções na estrutura do ensino que 
coloquem a instrução e a cultura ao 
serviço do nosso povo. 

«À ofensiva da direita, cama- 
radas, teremos de impor uma só- 
lida muralha contra o fascismo, 
pelo reforço do movimento asso- 
ciativo, pelo normal funcionamento 
das escolas, por profundas trans- 
formações do ensino, num sentido 
pVogressista." 

Prosseguindo a sua extensa 
análise sobre a actual problemá- 
tica no ensino, o camarada da CC 
da UEC, realçou a importância da 
«formação da mais ampla unidade 
na acção». 

«A unidade de todos os estu- 
dantes - afirmou - e a unidade de 
tc ,3 as forças e organizações 
progressistas sinceramente em- 
p. nhadas, sem sectarismos na de- 
fesa das conquistas e liberdades 
democráticas, será sempre defen- 
dida pela UEC." 

Referindo-se às próximas elei- 
ções, como mais um combate a 
que os comunistas estarão pre- 
sentes, declarou: 

"É uma grande conquista da 
revolução e da juventude o 
reconhecimento do direito de voto 
aos 18 anos. 

«Cabe às organizações da 

juventude, à UEC em particular, 
tudo fazerem para transformar o 
recenseamento num êxito, para o 
recenseamento massivo da juven- 
tude estudantil. Para isso, propo- 
mos a criação de comissões e 
bancas de recenseamento nas 
escolas. As estruturas unitárias e 
as Associações de Estudantes em 
particular, deverão também ter um 
importante papel neste domínio.J 

SOLIDARIEDADE 
ACTIVA 

COM O MPLA 

Ao abordar a questão da solida- 
riedade internacional, concreta- 
mente com o povo angolano e sua 
vanguarda revolucionária — o 
MPLA — as palavras do camarada 
da UEC foram imediatamente 
abafadas pelaè vozes dos milhares 
de presentes que num imenso coro 
gritavam: "Um só Povo, uma só 
"Nação, sob a Bandeira do 
MPLA" e "Com o MPLA, o Povo 
de Angola Vencerá". 

"É um objectivo político da UEC 

nosso povo não perdoará aos ac- 
tuais governantes, e que ensombra 
os horizontes da descolonização", 
afirmou. 

Sobre o Movimento Associativo 
e actual situação nos estabeleci- 
mentos escolares, o camarada da 
CC da UEC salientou: 

"Os estudantes portugueses 
têm sabido preservar o Movimento 
Associativo, os seus princípios, as 
suas estruturas, O Movimento 
Associativo continua a ser o instru- 
mento principal da sua intervenção 
na vida social, dentro das escolas e 
fora delas, 

«Todos conhecem bem os 
prejuízos resultantes da acção do 
esquerdismo, ou de grupelhos 
provocatórios, como o MRPP ou a 
AOC. As insuficiências do trabalho 
a muitos níveis, como o trabalho 
nacional, por exemplo, explica-se 
quase sempre por essa acção de 
sabotagem. Todavia, os estu- 
dantes têm sabido vencer e ultra- 
passar as tendências para o secta- 
rismo e a gruposcularização, bem 
como o clima de ameaça e agres- 

, são física que constituem um ata- 
que à vida democrática interna do 

dantes que querem defender as 
conquistas da Revolução, a UEC 
deverá contribuir decisivamente 
para barrar o caminho à ameaça do 
fascismo nas escolas". 

Como forma de desenvolver e 
reforçar o Movimento Associativo, 
o militante da UEC apontou a 
realização das Assembleias de 
Escola, 

"As Associações de Estudantes 
deverão ser uma arma dos estu- 
dantes para a construção da 
democracia, contribuindo para as 
profundas transformações demo- 
cráticas do nosso pais, nomeada- 
mente na luta por um ensino ao 
serviço do povo. As Associações 
de Estudantes, o Movimento 
Associativo, poderão e deverão 
cobrir todos os interesses, todas as 
aspirações dos estudantes, no 
campo social, pedagógico, cultu- 
ral, desportivo ou de convívio", 
concluiu. 

Depois de uma condenação 
enérgica das acções dos bandos 
de terroristas, finalizou a sua 
alocução, dizendo: 

"Temos tido, em numerosas 
ocasiões, um estilo de trabalho 

cais, populares e instalações de 
Partidos políticos progres- 
sistas, que se têm intensificado 
nas últimas semanas, são obra 
de criminosos conspiradores 
fascistas; 

— Tais atentados, só por mero 
acaso, não têm causado maior 
número de vitimas entre a popu- 
lação e comprometem grave- 
mente a segurança, os direitos e 
as liberdades dos portugueses; 

— Esta actividade criminosa, 
é favorecida peia impunidade 
com quê se exerce, exigindo-se 
as mais firmes medidas das 
autoridades a quem compete 
descobrir e liquidar a conspira- 
ção; 

— Quando se preparam elei- 
ções para a Assembleia Legis- 
lativa, é inadmissível que seja 
permitida a actuação de forças 
criminosas apostadas em impe- 
dir a actuação livre das forças 
politicas democráticas e a livre 
escolha do povo português. 

Por tudo isto, os milhares de 
jovens presentes, interpretando 
os sentimentos da Juventude 
portuguesa: 
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— salientou — desenvolver os 
sentimentos internacionalistas dos 
estudantes portugueses. Tem sido' 
nossa preocupação incentivar os 
laços de solidariedade e amizade 
com a juventude e povos de todo o 
mundo, nomeadamente com a 
juventude dos países socialistas e 
com a juventude das ex-colónias 
portuguesas, a quem tantos laços 
de fraternal amizade e de luta nos 
unem." 

Na proximidade do 4 de Feve- 
reiro — início da luta armada em 
Angola, com o assalto à prisão de 
S. Paulo, onde se encontravam à 
mercê da PIDE algumas centenas 
de patriotas — o camarada da U EC 
não quis deixar de saudar o povo 
angolano e em especial a juven- 
tude do MPLA que, de armas na 
mão, expulsa do seu território os 
mercenários do imperialismo 
(Zaire, África do Sul, etc.) e cons- 
troem no coração de África mais 
um pais livre e progressista. 

Como organização revolucioná- 
ria, a UEC, tal como as outras 
formações de esquerda, incluindo 
o PCP, defende o imediato 
reconhecimento por parte do 
Governo português da República 
Popular de Angola: 

"No momento em que as FA- 
PLA, braço armado do povo ango- 
lano, alcançam grandes e deci- 
sivas vitórias no plano militar, que 
permitirão, a curto prazo, libertar 
todo o território angolano das fo- 
rças invasores e da FNLA-UNITA, 
agentes directos do imperialismo, 
o não reconhecimento, por parte 
do Governo português do estado 
soberano da República Popular de 
Ançjbla, é um erro histórico que o 

Movimento Associativo. O papel 
dos estudantes comunistas tem 
sido decisivo neste combate, na 
defesa persistente da unidade 
estudantil e das suas organizações 
unitárias, as Associações de Estu- 
dantes. 

«Um dado novo, é o apareci- 
mento das forças de direita, a 
actuarem às claras no movimento 
estudantil, particularmente após o 
25 de Novembro, embora a sua 
acção já antes fosse sensível nas 
escolas do ensino secundário." 

E mais adiante: 
Os valororos rapazes do 

MRPP, como lhes chamou Freitas 
do Amaral, já não são garantia 
suficiente para o êxito das ambi- 
ções reaccionárias. Os CDSs, nas 
escolas, acham-se com direito a 
fazer a saudação nazi, a usar a 
cruz suástica como emblema, e 
também a moca, como não podia 
deixar de ser, 

«Todavia, se nalgumas escolas 
isto caracteriza a acção da direita, 
noutras, outros CDSs, outros 
PPDs, outros reaccionários, ves- 
tem a capa dos mais democráticos, 
falam largamente de palavras 
como unidade, participação, ba- 
ses, etc. A demagogia, a máscara 
democrática, aparece combinada 
com o anticomunismo às claras ou 
pela insinuação, em colaboração 
estreita com o da AOC ou da FEC." 

Depois de apelar para a vigilân- 
cia nas escolas, face à ameaça 
constante da direita que não cessa 
de tentar a sua infiltração no Movi- 
mento Associativo, declarou que 
pelo combate ao sectarismo, atra- 

vés de uma persistente política de 
unidade com a maioria dos estu- 
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fechado, minado por vícios sectá- 
rios, que tende a alhear a organiza- 
ção das verdadeiras aspirações, 
interesses e problemas dos 
estudantes. Temos condescen- 
dido demasiado com concepções 
elitistas que surgem na nossa 
organização, com falsas concep- 
ções do que é o verdadeiro estu- 
dante comunista, que em nada 
ajudam a UEC a crescer, a alargar 
e consolidar a sua influência de 
massas. Ora, nas condições da 
luta que temos que travar, a UEC 
tem que ser muito maior, tem que 
ter nas suas fileiras milhares e 
milhares de estudantes, tem que 
ser uma poderosa organização de 
massas, aberta e dinâmica. A UEC 
tèm que ser urgentemente um 
poderoso movimento juvenil dos 
estudantes portugueses, que faça 
ouvir por toda a parte a sua voz e 
faça sentir, de forma indiscutível a 
sua presença em todo o pais. 
Fazemos um veemente apelo ao 
alargamento imediato e em grande 
escala da União dos Estudantes 
Comunistas. 

«Contruamos já uma UEC de 
massas, capaz de fazer face, com 
responsabilidade, às grandes ta- 
refas que temos pela frente, de 
merecer a confiança que os traba- 
lhadores portugueses e o seu Par- 
tido, o PCP, nela depositam." 

Vibrantemente aplaudida pela 
assistência, a intervenção deste 
camarada foi o pretexto para que 
frequentemente se ouvissem as 
palavras de ordem: "UEC, UJC, 
Juventude do PC", "Com a UEC 
nas Escolas a Reacção não Pas- 
sará" e ainda muitas outras. 

Com as bandeiras vermelhas a 
flutuar e a agitação da juventude, o 
Pavilhão dos Desportos de Lisboa 
foi palco de uma grandiosa jornada 
dos estudantes. 

Antes do camarada Álvaro Cu- 
nhal usar da palavra, o camarada 
Matos Cruz leu ainda uma moção 
que reproduzimos na íntegra e que 
na ocasião foi aclamada de pé 
pelos milhares de presentes. 

É o seguinte o texto da moção: 

"Milhares de estudantes e jo- 
vens trabalhadores, reunidos a 
31 de Janeiro de 1976 no Pavi- 
lhão dos Desportos de Lisboa, 
por ocasião do comício Nacional 
da União dos Estudantes Comu- 
nistas, consideram que: 

— Os atentados à bomba e 
assaltos a organismos sindi- 

— Protestam contra a impuni-, 
dade com que se desenvolvem 
as actividades de banditismo 
terrorista, ao mesmo tempo que, 
estando dezenas de militares 
progressistas presos, são deci- 
didas medidas de clemência 
para com agentes da PIDE/DGS 
e individualidades de notório 
passado fascista, como Kaúlza 
de Arriaga e Moreira Baptista; 

— Exigem: 
• Firme combate às activida- 

des contra-revolucionárias; 
• Defesa da Ordem Democrá- 

tica e garantia do exercício das 
liberdades em todo o território 
nacional, conforme consta da 
própria plataforma programática 
do VI Governo Provisório. 

• Desmantelamento firme e 
imediato das organizações 
terroristas clandestinas (ELP e 
MDLP). 

• Prisão e castigo severo dos 
responsáveis directos por actos 
terroristas e seus instigadores. 

COM O MOVIMENTO 
OPERÁRIO 

E POPULAR, 
EM DEFESA 

DAS CONQUISTAS 
DA REVOLUÇÃO! 

O camarada Matos Cruz leu, 
ainda, uma decla.ação da CC da 
UEC, emitida em 31 de Janeiro, 
onde se salienta a determinada 
altura; 

"A energia combativa dos estu- 
dantes transborda largamente a 
luta pelos seus interesses espe- 
cíficos. São parte activa e partici- 
pante do imenso caudal revolu- 

cionário que é o movimento popu- 
lar de massas. Por isso têm partici- 
pado e continuam a participar, com 
entusiasmo e combatividade, nas 
suas grandes batalhas e, por isso 
também, o seu movimento tem tido 
um papel positivo nas grandes 
conquistas da revolução. 

«Com a classe operária, com o 
povo trabalhador, com o Movi- 
mento das Forças Armadas, o 
Movimento Estudantil esteve no 25 
de Abril, no 28 de Setembro, no 11 
de Março em defesa e no alarga- 
mento das liberdades e do com- 
bate à reacção. Também agora, 
em que a direita fascista apre- 
senta, com arrogância e a brutali- 
dade que lhe são próprias, a sua 
verdadeira face — o terrorismo 
bombista a um tempo preparativo e 
justificativo do golpe com que pre- 
tendem reapossar-se do poder — 
uma vez mais os estudantes dão a 
contribuição que lhes compete em 
todas as acções contra o ter- 
rorismo fascista e pela defesa da 
ordem democrática e de uma 
forma geral em toda a vasta frente 
de luta pela defesa do bem pre- 
cioso que são as liberdades demo- 
cráticas. 

«Com a classe operária, com o 
povo trabalhador, com o Movi- 
mento das Forças Armadas, nas 
manifestações de rua de regozijo 
como no duro trabalho nas herda- 
des colectivas do Ribatejo e Alen- 
tejo, os estudantes estiveram 
desde a primeira hora com as 
nacionalizações, o controlo operá- 
rio e a Reforma Agrária. Também 
agora — em que banqueiros, gran- 
des industriais, agrários e aqueles 
que lhes fazem o jogo, manobram 
nos bastidores ou às claras para 
promover a liquidação da Reforma 
Agrária, a recuperação para o capi- 
tal monopolista dos sectores 
nacionalizados ou dirigidos pelos 
ou com a participação dos traba- 
lhadores — uma vez mais o Movi- 
mento Estudantil ligar-se-à solida- 
mente ao movimento operário e 
popular na salvaguarda deste 
património da revolução, condição 
indispensável para a própria defe- 
sa das liberdades. 

«Honrando as suas tradições 
anticolonialistas e anti-imperialis- 
tas, provadas nas difíceis condi- 
ções do fascismo, o movimento 
estudantil de Portugal continuará 
contribuindo para o movimento 
progressista da juventude, eslu- 
dántil e trabalhadora, à escala 
^Içrnaciqnal.. Num momento em 
que se aproxima a gloriosa data do 
4 de Fevereiro a UEC reafirma, 
uma vez mais, a sua determinação 
de continuar lutando pelo imediato 
reconhecimento, por parte do Go- 
verno Português, da República 
Popular de Angola e do seu gover- 
no, constituído sob a direcção e em 
torno do MPLA. 

«Certa de defender as aspira- 
ções mais profundas das massas 
estudantis, a UEC, apesar de já 
hoje ser uma grande organização à 
escala nacional, não desconhece 
que existem ainda fora dela, muitos 
milhares de estudantes profunda- 
mente interessados na defesa e no 
progresso da Revolução Democrá- 
tica, na alteração revolucionária do 
panorama do ensino e da cultura. 

«A esses estudantes dizemos: o 
vosso lugar é na União dos Estu- 
dantes Comunistas, que ficará 
mais rica e mais forte com a vossa 
energia e contribuição revolu- 
cionárias, e onde, guiados pelo 
marxismo-leninismo, vos tornareis 
obreiros activos e conscientes, da 
tarefa exaltante que é a construção 
de um novo Portugal Democrático 
a caminho do Socialismo!" 

FOLCLORE DA URSS 
E CANÇÕES DO CHILE 

Para encerrar a primeira parte 
desta grandiosa jornada dos estu- 
dantes revolucionários portu- 
gueses, falou o camarada Álvaro 
Cunhal. 

Após um breve intervalo, o comi- 
cio-festa da UEC prosseguiu com 
uma parte artística onde colabora- 
ram um grupo musical soviético, 
com danças e bailados, formado 
por jovens estudantes de uma 
escola agrícola da República 
Socialista da Geórgia e o cantor 
chileno Angel Parra. 

DELEGACAO DA UEC 

NA POLÓNIA 

Um grupo de estudantes por- 
tugueses, representando a 
União dos Estudantes Comuni- 
stas, encontra-se desde a passa- 
da sexta-feira em Varsóvia, a 

CONCURSO 

DE FOTOGRAFIA DA UEC 

A União dos Estu- 
dantes Comunistas vai 
promover um concur- 
so nacional de fotogra- 
fia subordinado ao 
tema «A Juventude e a 
Revolução». O concur- 
so é aberto a todos os 
estudantes portugue- 
ses, estendendo-se o 
prazo de entrega dos 
originais até ao 
próximo dia 30 de 
Março. 

O autor da melhor 

fotografia, que será 
escolhida por um júri 
de reconhecidos pro- 
fissionais, terá um 
prémio aliciante: uma 
viagem a Cuba, inte- 
grada na brigada juve- 
nil «Che» Guevara. 

Jovens estudantes, 
ao trabalho: vamos fo- 
tografar a nossa juven- 
tude e a nossa Revo- 
lução. Cuba está ao al- 
cance de todos. 

convite da Federação das Un- 
iões Socialistas da Juventude 
Polaca, segundo noticia o órgão 
de juventude da Polónia, 
«Sztandar Mlodych». 

A delegação da UEC assi- 
stirá, no decurso da sua estada 
naquele país socialista, a um 
ciclo de seminários inaugurado 
na passada segunda-feira pelo 
secretário do Conselho Direc- 
tor, Andrzej Jez, que se referiu 
ao movimento da juventude 
polaca, às tarefas da Federação 
e da Juventude na vida da 
República Popular da Polónia. 

Os nossos representantes in- 
formaram os seus camaradas 
polacos sobre a participação 
dos estudantes comunistas por- 
tugueses na luta contra o fascis- 
mo, referindo os seus actuais 
esforços para elevar o nível do 
ensino nas escolas superiores. 

Durante a estadia na Pol- 
ónia, a delegação da UEC visi- 
tará o antigo campo de concen- 
tração de Majdanek e encon- 
trar-se-á com os jovens minei- 
ros de Walbrzych, importante 
centro carbonífero. 
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DISCURSO DE ALVARO CUNHAL 

Há precisamente 4 anos, na clandestinidade imposta pela 
ditadura fascista, no prosseguimento da acção desenvolvida pelas 
organizações estudantis do PCP, foi constituída a União dos 
Estudantes Comunistas. 

Oraanizacão orovada e experimentada na clandestinidade, 
contando numerosos quadros forjados na dura luta nas condições 
do fascismo, a UEC apareceu à luz do dia com o 25 de Abril e, no 
novo Portugal libertado, continuou firmemente, na linha das suas 
magníficas tradições, a luta pelos objectivos definidos desde a sua 
criação: a luta em defesa dos interesses dos estudantes, a luta 
pelas liberdades democráticas, a lufa contra o colonialismo, a luta 
pela verdadeira independência de Portugal e a luta pelo socia- 
lismo, grande ideal da juventude. 

Pela sua actividade abnegada, exigindo no novo Portugal 
democrático não menos determinação que no Portugal fascista do 
passado, pela sua elevada contribuição para a defesa da 
liberdade, para o desenvolvimento do movimento popular e do 
processo revolucionário, pelo incansável e constante apoio dado 
ao Partido, transmito à União dos Estudantes Comunistas (UEC), 
à sua Comissão Central, a todos os seus militantes, as mais 
calorosas saudações do Comité Central do Partido Comunista 
Português, 

Os perigos 

da contra-revolução 

Associando a actividade legal e a actividade clandestina, 
eleitoralismo e o terrorismo, a reacção caminha simultaneamente 
em duas direcções. Uma é a degradação da situação geral 
preparando um golpe de força e o assalto ao poder, Outra é a 
instauração progressiva em todo o território nacional de uma 
situação antidemocrática, que possibilita a vitória da direita numa 
mascarada eleitoral e, como consequência, a tomada pacifica do 
poder, A instauração duma nova ditadura fascista pela via 
pseudodemocrática, não é um absurdo e foi isso precisamente 
que aconteceu na Alemanha em 1933. 

As forças democráticas, todos quantos querem evitar o 
regresso de Portugal ao passado fascista, têm de unir-se e impedir 
o avanço da reacção em qualquer uma destas direcções. 

Os estudantes em geral e os estudantes comunistas em 
particular têm um destacado papel a desempenhar nesta luta 
decisiva para o futuro de Portugal. 

A União dos Estudantes Comunistas, completa o 4.° ano da 
sua criação, num momento particularmente complexo e perigoso 
da revolução portuguesa. 

Avançando pelo caminho que lhes foi aberto por aliados 
imprevidentes, as forças reaccionárias e conservadoras tomaram 
posições, incitam a uma monstruosa vaga de saneamentos à 
esquerda, fazem exigências, ameaçam os seus recentes aliados, 
põem em causa conquistas da revolução e revelam cada vez com 
maior clareza o seu propósito de liquidar as liberdades, de impedir 
a vida democrática do nosso país e a decisão livre do nosso povo, 
de impedir a construção dum Portugal democrático, de instaurar 
uma nova ditadura fascista. 

Precisamente ao contrário do que tempos atrás alguns 
anunciavam, revela-se mais claramente do que nunca que a 
viragem à direita não trouxe a prometida calma e tranquilidade e 
que os fautores da desordem, da intranquilidade e da insegurança, 
não são o PCP nem o movimento operário e popular, mas 
precisamente as forças da direita reaccionária. 

Na luta contra a reacção e na defesa da ordem democrattca, 
duas tarefas principais se colocam no momento presente. 

A primêtra é pôr termo à situação antidemocrática existente 
em vastas regíoeê, onde, sob a égide CDS-PPD, se instaurou um 
poder local reaccionário, e garantir o exercício das liberdades e 
direitos dos cidadãos em todo o território nacional. 

A segunda é estancar a escalada do terrorismo, desmantelar 
as suas organizações, punir os responsáveis por violências contra 
pessoas e bens, por assaltos, incêndios, atentados à bomba 
contra partidos progressistas e militantes, contra sindicatos, 
contra organizações culturais. 

A pronta execução destas tarefas é urgente e fundamental 
para salvaguardar as liberdades, assegurar o mínimo de con- 
dições para a realização de eleições dignas deste nome. 

O terrorismo é hoje a expressão mais esclarecedora dos 
métodos e propósitos da direita. O terrorismo mostra bem o futuro 
que a direita reservaria ao nosso povo no caso de conseguir 
liquidar a situação democrática. 

O governo e as autoridades têm o estricto dever de tomar 
enérgicas medidas contra o terrorismo. Em muitos casos são 
conhecidos os autores de violências. Não se pode aceitar que 
continuem à solta e impunes. E se as autoridades só por si não 
estão em condições de descobrir e localizar os bandos fascistas e 
os membros dos grupos terroristas, procurem a cooperação 
popular e, se houver firme determinação de assegurar a ordem 
democrática, podemos garantir que, em pouco tempo, o terrorismo 
fascista será localizado, contido e derrotado. 

A iuta 

pela liberdade 

A UEC continua lutando pelos elevados ideais consagrados 
na Declaração de Janeiro de 1972, publicada precisamente há 4 
anos, quando da sua fundação. 

A UEC definiu então quatro grandes objectivos políticos: A 
luta contra o fascismo e pelas liberdades e a democracia; a luta 
contra o colonialismo; a luta contra o imperialismo e pela 
verdadeira independência nacional; a luta pelo socialismo e o 
comunismo. 

Derrubada a ditadura, avançando o processo revolucionário, 
como se coloca na actualidade a luta por estes objectivos? 

A luta pelas liberdades e a democracia traduz-se funda- 
mentalmente numa oposição aos perigos da direita reaccionária, 
na defesa e no exercício das liberdades e direitos de associação, 
de reunião, de manifestação e de imprensa, na reclamação do 
respeito pela ordem democrática e de enérgicas medidas contra o 
terrorismo, na exigência de condições de liberdade em todo o 
território nacional, de forma a tornar possível que as anunciadas 
eleições, sejam de facto eleições e não, como é previsível em 
vastas zonas do pais, uma mascarada eleitoral que oCDSeoPPD 
preparam. 

Nós saudamos todos aqueles que lutam contra a ameaça 
fascista e as ofensivas reaccionárias, expressamos a nossa plena 
confiança em que os inimigos da liberdade e da democracia serão 
derrotados e que o povo português conseguirá impedir o regresso 
ao passado fascista, conseguirá construir um regime democrático. 

Fiei às suas tradições de luta e na linha do seu programa, a 
UEC continuará lutando firmemente como parte integrante que é 
do movimento popular, pelas liberdades e pela democracia. 

Essa luta tem aspectos particulares, nas próprias escolas, 
onde a ofensiva reaccionária se faz também sentir. 

Lutar contra a ameaça fascista, pelas liberdades e a demo- 
cracia, para os estudantes, é também lutar contra a liquidação da 
gestão democrática nas escolas, contra a reintegração de 
fascistas e a conquista da chefia pela reacção. 

Lutar contra a ameaça fascista, pela liberdade e a democracia 
é lutar pelo revigoramento, autonomia e democraticidade do 
movimento associativo. 

Lutar contra a ameaça fascista, pela liberdade e a demo- 
cracia, para os estudantes, é também lutar contra as violências e 
agressões nas escolas, contra os bandos de arruaceiros, contra 
actividades abertamente fascistas, em que os jovens do CDS, 
PPD, PDC e de outros partidos fazem a saudação hitleriana e 
oficializam o uso da cruz gamada. 

Lutar contra a ameaça fascista, pela liberdade e a demo- 
cracia, é também isolar e desmascarar organizações provocató- 
rias ao serviço da contra-revolução, como o MRPP, a AOC e o PC 
de P (ml) que há muito, tanto pelas palavras como pelos actos, 
deixaram cair a máscara de pseudo-revolucionários para mos- 
trarem a sua verdadeira cara: grupos neo-nazis, cujas palavras e 
acções se confundem já com as da extrema-direita. 

Para a UEC, lutar pela liberdade e pela democracia não só 
significa participar na luta geral do nosso povo por esses 
objectivos como lutar no concreto, pelas liberdades e a demo- 
cracia nas escolas. 

A luta 

pela democracia 

e pelo socialismo 

A luta pela democracia e a luta pelo socialismo estão 
intimamente relacionadas na nova situação concreta, uma vez que 
só se pode assegurar a construção dum regime democrático, com 
a liquidação do poder dos monopólios e dos agrários, com 
transformações económicas e sociais profundas abrindo caminho 
para o socialismo. 

A luta pela democracia e pelo socialismo traduz-se por isso na 
situação actual na luta pela defesa e consolidação não apenas das 
liberdades, mas das outras grandes conquistas da revolução, 
designadamente das nacionalizações, da reforma agrária, do 
controlo operário. 

Nós saudamos calorosamente a luta corajosa da ciasse 
operária contra as tentativas de recuperação capitalista e 
expressamos a nossa confiança em que os grandes capitalistas e 
aqueles que os protegem não conseguirão os seus intentos, as 
nacionalizações e o controlo operário serão firmemente defen- 
didos. 

Nós saudamos calorosamente a luta corajosa dos traba- 
lhadores agrícolas e dos pequenos e médios agricultores na 
realização e defesa da reforma agrária contra as tentativas de 
retomada dos latifúndios pelos grandes senhores da terra e 
expressamos a nossa plena confiança em que os grandes agrários 
e as forças da reacção que os apoiam serão contidos e derrotados 
e que a reforma agrária prosseguirá até à sua completa realização. 

A UEC, que sempre lutou corajosamente por reformas 
profundas, abrindo caminho para o socialismo, que ligou sempre a 
sua luta à luta da classe operária e do povo trabalhador, que 
apoiou as nacionalizações, o controlo operário, a gestão dos 
trabalhadores em empresas conduzidas ã beira da falência pelo 
grande capital, tem de continuar activamente solidária para com a 
luta dos trabalhadores, em defesa das grandes conquistas da 
revolução, a luta para impedir que aqueles que arruinaram, 
defraudaram, abandonaram, conduziram à beira da falência as 
empresas, venham agora, apoiados na repressão, tomar de novo 
conta delas, quando foram os trabalhadores com os seus esforços 
e sacrifícios que asseguraram a sua sobrevivência. 

A UEC, que sempre apoiou activamente a reforma agrária, 
tem de continuar firmemente solidária para com os trabalhadores 
alentejanos e ribatejanos que, nas antigas terras abandonadas ou 
mal cultivadas dos latifúndios, estão edificando com o seu suor, os 
seus sacrifícios, o seu heróico trabalho criador, uma nova 
agricultura livre do domínio da exploração e do parasitismo dos 
grandes agrários, uma nova agricultura que prenuncia a futura 
economia socialista em Portugal. 

Estamos certos que a UEC continuará a levar a cabo essa 
magnífica forma de solidariedade que são as jornadas de trabalho 
voluntário e gratuito para as cooperativas e herdades colectivas, 
ajuda concreta à reforma agrária e factor de educação revolu- 
cionária da juventude. 

A luta pela reforma 

democrática 

do ensino 

Para os estudantes a iuta pela liberdade, a democracia e o 
socialismo tem como um dos seus principais aspectos a luta por 
um ensino ao serviço do povo, a luta peia Reforma Geral e 
Democrática do Ensino. 

Tem de reconhecer-se que, dois anos depois do 25 de Abril, 
ainda o ensino mantém as suas características de classe vindas 
dos tempos do fascismo. 

Essa situação impõe uma luta permanente com alguns 
objectivos fundamentais. 

É necessário lutar para que o acesso às escolas seja 
amplamente facilitado aos filhos dos trabalhadores com a solução 
correspondente dos problemas sociais dos estudantes e se ponha 
fim à situação actual, em que a frequência dos liceus, colégios e 
escolas superiores, continua a ser praticamente vedada aos filhos 
dos trabalhadores, em que o critério principal de selecção é o 
dinheiro dos pais e não o mérito dos alunos e é por isso que nós 
vemos nas escolas tantos jovens CDS e PPD de braço estendido a 
gritar Heil Hitler" e "Viva Caetano". 

É necessário lutar pela associação do trabalho intelectual e do 
trabalho manual e aue se oonha fim à situação actual em que os 
progressos e métodos continuam a ser livrescos, talvez porque o 
trabalho manual é considerado indigno e vexatório na casta 
daqueles mesmos que se recusavam a um Serviço Cívico 
revolucionário. 

É necessário lutar para que as escolas formem quadros para 
a nova economia surgida das nacionalizações e da reforma 
agrária, rumo ao socialismo, para que as escolas técnicas 
preparem os trabalhadores para uma melhor direcção e gestão 
das empresas nacionalizadas, de fábricas sob controlo operário, 
de cooperativas agrícolas e herdades colectivas e que se ponha 
fim ã situação actual em que o ensino é ainda orientado com vistas 
à formação de quadros para servirem empresas dominadas pelo 
capitalismo monopolista e por latifundiários. 

É necessário lutar para assegurar a democratização da 
gestão e das estruturas escolares, impedindo a degradação do 
ensino provocada pelos agentes pseudo-revolucionários da con- 
tra-revolução, evitanto as soluções anárquicas e inoperantes que 
reduzam a gestão democrática a uma caricatura ou a um culto da 
incompetência e do compadrio de grupos sectários. 

Assim como a reacção lança uma ofensiva para a reorga- 
nização dos capitalistas e agrários, assim também lança uma 
ofensiva para a recuperação das escolas, 

A UEC, e com a UEC a massa estudantil, tem como uma das 
suas tarefas fundamentais da hora presente, impedir a recupera- 
ção das escolas pela reacção e insistir na luta pela Reforma Geral 
e Democrática do Ensino. 

A luta 

peia independência 

nacional 

A luta pela verdadeira independência nacional traduz-se no 
momento presente, na luta contra a recuperação de posições 
dominantes pelo capital estrangeiro, na luta contra empréstimos e 
investimentos do imperialismo acompanhados por ingerência, 
condições ou imposições politicas contra a nossa jovem demo- 
cracia. 

O PCP defende o desenvolvimento das relações de amizade 
e cooperação com todos os povos, incluindo os países capitalistas 
e mais concretamente os países do Mercado Comum e os EU. 

Mas somos contrários a novas formas de subjugação 
económica, acompanhada de condições e imposições políticas. 

Podemos trocar vinho por petróleo, conservas por equipa- 
mento, têxteis por algodão. Podemos solicitar e aceitar emprés- 
timos e investimentos. Mas não queremos nem devemos trocar 
por promessas ou dádivas de um suposto auxílio a composição de 
um governo, o partido político de tai ou tal ministério, a organi- 
zação dos poderes do Estado. Não queremos nem devemos trocar 
a independência e a soberania nacionais por empréstimos de 
alguns milhões de dólares ou de marcos, por muitos que sejam. 

Se não queremos um socialismo de miséria, também não 
queremos promessas de abundância ao preço da colonização da 
nossa própria pátria. 

A UEC, fiei à sua orientação, saberá elevar o espírito 
anti-imperialista de todos os seus militantes e chamar ã luta 
patriótica contra o imperialismo e seus agentes domésticos a 
massa estudantil. 
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A luta contra 

A luta contra o colonialismotraduz-se hoje fundamentalmente 
na defesa das relações de amizade e cooperação com os estados 
de Moçambique, Guiné-Bissau, Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, 
no apoio ao povo de Timor, no apoio à luta do povo angolano, do 
MPLA, da República Popular de Angola, contra a intervenção dos 
racistas sul-africanos e dos mercenários a soldo do imperialismo, 
ã luta pela independência total e definitiva da sua pátria. 

Nós saudamos calorosamente as vitórias recentes do MPLA e 
expressamos plena confiança em que os inimigos do povo 
angolano sofrerão completa derrota. 

O PCP defendeu que, mesmo antes da meia-noite do dia 10 
de Novembro, momento previsto para a proclamação da Inde- 
pendência de Angola, o governo português deveria ter reconhe- 
cido o governo a constituir pelo MPLA em Luanda. Até hoje isso 
não foi feito e cada dia que tarda no reconhecimento do governo da 
República Popular de Angola agrava as relações de Portugal com 
Angola e as perspectivas de amizade e cooperação futura, assim 
como contribui para a deterioração das relações com os novos 
estados independentes, criados nas antigas colónias portu- 
guesas. O PCP chama a atenção para as consequências desta 
atitude e reclama o imediato reconhecimento do Governo da 
República Popular de Angola. 

A UEC, que lutou corajosamente contra a guerra colonial e o 
colonialismo, foi sempre activamente solidária para com a luta dos 
povos submetidos ao colonialismo português e da sua juventude 
saberá estar mais uma vez à altura das suas responsabilidades, 
desenvolvendo as relações de amizade com a juventude das 
ex-coiónias portuguesas e desenvolvendo uma activa campanha 
de apoio e solidariedade para com o heróico povo de Angola, o 
MPLA, a República Popular de Angola, com a qual queremos que 
Portugal assegure relações de fraternal amizade e cooperação. 

A unidade 

necessária 

O movimento 

associativo 

Na luta pelos interesses vitais dos estudantes, na luta contra o 
fascismo, o colonialismo e o imperialismo, na luta pela liberdade, a 
democracia, a independência nacional e o socialismo, o movi- 
mento associativo desempenha um papel de primacial impor- 
tância. 

O movimento associativo continua a ser, tal como há 4 anos a 
1.a Declaração da UEC o definiu, "a principal base" da luta dos 
estudantes portugueses. O movimento associativo, melhor que 
qualquer outro campo de acção e formas de organização, pode dar 
à luta dos estudantes a amplitude, a unidade e a clareza de 
objectivos susceptíveis de congregar numa massiva frente de luta 
centenás de milhar de jovens. 

Precisamente pela importância capital do movimento 
associativo na organização, na unidade -e na luta dos 
estudantes, a reacção procurou sempre, antes do 25 de Abril, 
como depois do 25 de Abril, destruir o movimento associativo. 

Grupos de provocadores pseudo-revolucionários aliados da 
direita, com métodos golpistas, com provocações, violências e 
arruaças, com um intolerante dirigismo, com a constituição de 
verdadeiras pequenas mafias, pervertendo eleições e assem- 
bleias, conseguiram desacreditar e paralisar em numerosas 
escolas, e em alguns casos destruir, a vida associativa, roubando 
assim aos estudantes uma base fundamental e um insubstituível 
instrumento de luta e de realizações. 

Uma tarefa que se coloca à UEC, em unidade com outros 
estudantes progressistas, é arrancar as associações à estagna- 
ção e imobilidade, à ocupação por pequenas seitas intolerantes, 
restitui-las às massas estudantis, reanimá-las e reorganizá-las, 
torná-las organismos vivos, grandes centros de iuta reivindicativa, 
de acção pedagógica, de vida cultural, desportiva, e de convívio, 
grandes organizações unificadoras da vida e da luta dos estu- 
dantes portugueses. 

O valor da contribuição dos estudantes na luta contra a 
reacção para a defesa e a construção da nossa democracia, 
depende em grande parte dessa reorganização, revigoramento e 
actividade das massas do movimento associativo. 

Estamos confiantes em que, no ano corrente, os estudantes 
comunistas registarão grandes êxitos nesta decisiva frente do seu 
trabalho. 

A União dos Estudantes Comunistas está em condições de 
realizar com êxito as tarefas que lhe cabem no momento presente. 

É certo que os efectivos da UEC, apesar de numerosos, estão 
longe do que poderiam ser. Milhares de estudantes, hoje fora da 
UEC, podem e devem ser atraídos às suas fileiras. Confiamos em 
que o serão. Mas, apesar de atrasos no recrutamento, a UEC tem 
força e influência. 

A UEC é a vanguarda aguerrida da juventude estudantil. 
Os estudantes comunistas da UEC, assim como os jovens 

trabalhadores comunistas da UJC, levantam bem alto a bandeira 
gloriosa das juventudes comunistas, a bandeira que acompanha o 
rumo certo, a bandeira da combatividade, da coragem, da 
dedicação à causa da liberdade e do socialismo. 

A vanguarda só por si não pode porém jamais alcançar a 
vitória. A vitória só pode ser alcançada se a vanguarda souber 
esclarecer, organizar, unir e conduzir à luta as amplas massas. 

O perigoso momento presente torna mais do que nunca 
imperiosa a unidade e a acção das massas. 

Quando afirmamos que se atravessa um momento perigoso 
para as liberdades e para a sorte da revolução, não é uma palavra 
que repetimos de forma rotineira ou com intuitos de propaganda. 
Ela corresponde à situação real e são tão evidentes os perigos que 
toda a gente os sente e tem presentes. 

A direita diz que quer eleições, que quer um regime 
democrático em Portugal. Mas a vaga terrorista que dá a 
expressão de violência à orientação e objectivos políticos da 
direita, as ameaças, os ultimatuns, as pressões, o anúncio que é 
feito de acções violentas contra a reforma agrária, comprovam que 
a reacção não pensa tanto em eleições como num golpe de força, 
ou em golpes de força. 

Se não for compreendido por todos os portugueses e 
portuguesas que não querem voltar ao passado fascista, que a 
hora é grave e cheia de perigos, esses perigos podem con- 
sumar-se. 

É por isso que o PCP está disposto a unir-se a todas as forças, 
a todos os portugueses e portuguesas, civis e militares, sem 
qualquer discriminação, para fazer frente às ameaças que nos 
podem conduzir á catástrofe dum golpe da reacção e da 
instauração duma nova ditadura terrorista. 

É por isso que o PCP defende a necessidade imperiosa da 
continuação e consolidação do espirito do 25 de Abril nas forças 
armadas e, nessa base, da intervenção dos militares na vida 
política por um período transitório mais largo. 

Na acção popular, nas iniciativas de massas, na acção 
governativa, na luta eleitoral, em todos os aspectos e formas de 
actividade política, estamos prontos a juntar as nossas forças às 
forças de todos quantos queiram salvar as liberdades e as grandes 
conquistas da revolução, de todos quantos queiram salvar o pais 
duma nova ditadura. 

Muita gente pergunta: Numa tal situação, porque se não unem 
o PCP e o PS? A aliança do PCP e do PS não seria um factor 
decisivo para fazer frente à direita? 

E nós respondemos: Sim, seria talvez decisivo. Mas se tal 
aliança não se faz, não é culpa do PCP, mas da política direitista da 
direcção do PS, da sua política de recuperação capitalista, do seu 
anticomunismo, da sua política de alianças à direita, da sua 
política de compromisso com o imperialismo. 

Os recentes documentos da direcção do PS e declarações 
dos seus dirigentes, mostram que esta politica continua, apesar 
dos perigos que pesam sobre a jovem democracia portuguesa. 

Uma politica democrática não se faz com casamentos ou 
namoros com o CDS e o PPD, nem associando-se a provocadores 
de grupos pseudo-revolucionários, nem cozinhando com o Mer- 
cado Comum ou com os Estados Unidos nao se sabe bem que 
compromissos. 

Uma orientação do PS voltada para a luta contra a reacção, 
para uma aliança com a esquerda, para uma politica popular e de 
independência nacional, seria uma contribuição do mais alto valor 
para a consolidação e a vitória definitiva da democracia portu- 
guesa. 

Peia nossa parte, tudo faremos para facilitar a aproximação, 
entendimento e acção comum de comunistas e socialistas, assim 
como de comunistas e democratas de outras tendências. 

Incorre numa responsabilidade histórica, que jamais se 
dissipará, quem se recuse ao entendimento e à união de esforços 
para salvar Portugal democrático. 

Estamos prontos a esquecer acusações injustas, agravos, 
ofensas e calúnias, estamos prontos a pôr de parte tudo quanto 
nos opõe e nos divide de outros democratas, para nos unirmos na 
luta contra o inimigo de todo o povo (a contra-revolução fascista), 
na luta pelo que há de essencial e fundamentai no momento 
presente: a defesa da ordem democrática, a defesa das liberdades 
e das outras conquistas da revolução, a construção dum Portugal 
democrático a caminho do socialismo. 

A mesma consciência da gravidade da situação e o mesmo 
espírito de unidade devem animar a actividade dos estudantes 
comunistas. 

É verdade que tanto os grupos políticos de direita, como os 
grupos esquerdistas nas escolas, têm uma sistemática e violenta 
atitude de combate aos comunistas, de combate à UEC. 

Mas nós acreditamos que há estudantes, influenciados por 
socialistas ou esquerdistas, que se unirão aos estudantes comu- 
nistas no dia em que compreendam a real situação do país e os 
perigos que ameaçam o novo Portugal democrático. 

Além disso, mais que a unidade dos grupos deve procurar-se 
a unidade das massas, e a grande massa de estudantes não está 
em qualquer grupo e não se decidiu ainda politicamente. 

Quem ganhar as massas ganhará a batalha politica nas 
escolas. E para as massas estudantis, é para a unidade dos 
estudantes, que se deve voltar a ofensiva unitária da UEC. 

E para ganhar essa ofensiva é indispensável vencer mani- 
festações de sectarismo, desenvolver permanentemente um 
esforço unitário nas actividades escolares, na luta política e 
reivindicativa, na acção pedagógica, na vida desportiva, nas 
campanhas para reanimar, dinamizar, revigorar e democratizar as 
Associações de estudantes e toda a vida associativa. 

É extremamente mais fácil fechar-se e isolar-se uma orga- 
nização num cómodo sectarismo, do que abrir-se para as massas 
e ganhar as massas para a sua política. 

Pela força da sua organização, pela sua experiência, pelo 
valor dos seus quadros, pela sua firmeza ideológica, estamos 
seguros de que a UEC cumprirá com êxito a tarefa de unir. 
organizar e mobilizar a juventude estudantil na luta pelos seus 
interesses específicos, na luta contra a reacção, na luta em defesa 
das liberdades e das outras conquistas da revolução, na luta para 
assegurar a construção de um Portugal democrático a caminho do 
socialismo. 

O PCP sente profundo orgulho na juventude comunista, na 
UEC e na UJC. A juventude é o futuro do Partido e a juventude está 
com o PCP porque o PCP é o partido do futuro. 

Viva a unidade da juventude! 
Viva a União dos Estudantes Comunistas! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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TRES EXEMPLOS DA OFENSIVA assembleia roPULAR 

NO SEIXAL 

CONTRA OS TRABALHADORES 

As manobras da reacção na Facar, em Leça de Palmeira 

constituem um exemplo significativo das diversas formas de 

violência capitalista 

A importância da ligação entre as autarquias locais e as 
organizações populares foi defendida na Assembleia Popu- 
lar do Concelho do Seixal 

A 21 de Julho de 1975, o Con- 
selho de Ministros decide a interve- 
nção do Estado, ao abrigo do 
Decreto-lei 660/74, na firma FA- 
CAR - António de Carvalho e 
Filhos Lda, de Leça de Palmeira, 
suspendendo a gerência e nome- 
ando uma Comissão Administrati- 
va sugerida pelos trabalhadores. 
Desde esse momento, as forças 
reaccionárias reagrupadas em 
torno dos capitalistas Carvalhos 
desencadeiam uma ofensiva digna 
de uma antologia sobre os proces- 
sos criminosos de manipular, inti- 
midar e reprimir a população tra- 
balhadora através de todos os 
meios e jogando com os sentimen- 
tos humanos. 

É evidente que o capitalismo 
nunca desiste do retomar de posi- 
ções perdidas graças à força orga- 
nizada dos trabalhadores. Mesmo 
quando uma empresa não é viável 
economicamente, os capitalistas 
iutam pela sua ocupação porque o 
que está em causa é a luta de 
classes que decidirá o futuro ime- 
diato do pais. Mas no caso da 
FACAR, a acender a fúria capi- 
talista está ainda a grande dimen- 
são da empresa e a sua importân- 
cia económica não só internamen- 
te como também ao nivel de mer- 
cados externos. A FACAR é uma 
unidade industrial cuja actividade 
principal é o fabrico de tubos de 
aço e de plástico para diversos fins, 
calhas e perfis em aço e plástico, 
laminagem e galvanização. O fa- 
brico de tubos pode ser considera- 
do uma actividade monopolista na 
medida em que apenas uma redu- 
zida gama de artigos é partilhada 
com a Oliva e mesmo assim a partir 
de acordos comerciais entre as 
duas empresas. Cerca de 960 tra- 
balhadores laboram na FACAR. 

Para dar uma ideia da importân- 
cia económica da empresa, basta 
referir que as indústrias de con- 
strução civil, carroçarias, bicicletas 
e mobiliário dependem em grande 
parte dos fornecimentos da FA- 
CAR. Por outro lado, não tem sido 

possível atender diversos merca- 
dos que têm solicitado a expor- 
tação dos produtos da empresa 
porque não existe uma contabilida- 
de de custos. 

Esta grande empresa foi-se de- 
gradando, económica e tecnica- 
mente, em virtude da gestão dos 
Carvalhos, que deixaram como ra- 
sto da sua administração inúmeras 
irregularidades detectadas numa 
Sindicância à empresa (que con- 
stam de relatórios entregues no 
Ministério da Indústria) e cujo apu- 
ramento conduziu à intervenção 
estatal. 

Enfrentando diversas dificulda- 
des, desde o início da sua tomada 
de posse, a Comissão Administra- 
tiva foi alvo de uma campanha 
reaccionária de uma violência sem 
precedentes em casos semelhan- 
tes. Jogando com a tradição reli- 
giosa das populações do litoral, 
utilizando os sentimentos católicos 
de homens e mulheres honestos, a 
reacção influenciou e arregimen- 
tou a população de Leça de Pal- 
meira — população trabalhadora 
cuja vida económica ainda depen- 
de muito dos Carvalhos, caciques 
locais simultaneamente à boa ma- 
neira feudal e à da mais acesa 
exploração capitalista. 

O jornal paroquial A Voz de 
Leça" fez-se porta-voz do patrona- 
to explorador e da violência contra 
a Comissão Administrativa. No 
mesmo estilo surgiram vários fol- 
hetos anónimos e certa grande 
Imprensa nortenha veio ajudar na 
criação de um clima de hostilidade 
contra a Comissão Administrativa 
e contra os trabalhadores que mais 
se distinguiram na luta. Mas a 
manipulação da população não fi- 
cou por aqui. A morte acidental de 
um dos filhos do António Carvalho, 
(a qual ocorreu numa discussão 
com um senhorio), foi o benvindo 
motivo para o pároco local advogar 
a causa do pobre capitalista "que 
ficara sem o filho e ainda por cima 
lhe queriam tirar a empresa". A 
população foi mobilizada para o 

funeral do jovem e, oito dias depo- 
is, o drama atingiu o seu climax 
durante uma missa: a gente de 
Leça de Palmeira deixou-se tocar 
pela piedade pelo António Carval- 
ho que "já que não podia recuperar 
o filho, ao menos que recuperasse 
a empresa" 

A 8 de Setembro passado, a 
reacção tem a primeira recompen- 
sa da sua esforçada actuação: a 
Comissão Administrativa é obriga- 
da a abandonar as instalações da 
empresa, os patrões ocupam as 
suas anteriores funções de geren- 
tes, e "aparece" um abaixo-assi- 
nado pedindo ao Governo o re- 
gresso dos patrões. 

De 8 a 15 de Setembro passado, 
os ex-patrões mantêm-se na em- 
presa, incorrendo no crime de 
apropriação de administração e 
instalações o qual face ao art." 16 
do Decreto-lei n.0 222-B/75 é puni 
vel com 2 a 8 anos de prisão. A 13 
de Setembro, movimentam indevi- 
damente a conta corrente de dep- 
ósitos à ordem que a empresa 
mantém no Crédit Franco-Portu- 
gais, levantando um cheque de 
2500 contos. Sobre este crime de 
burla a Comissão Administrativa 
apresentou queixa à Policia Judici- 
ária, encontrando-se o processo 
no Tribunal de Matosinhos há 
tempo mais que suficiente para se 
processar o castigo dos culpados. 
Resta saber quem pára a máquina 
de justiça, isto é, quem está inter- 
essado em proteger o patronato 
tão exímio na exploração como na 
burla. 

Durante o periodo em que per- 
manecem na empresa, os Carval- 
hos aceitam uma Comissão de 
Trabalhadores da sua simpatia, a 
qual fica, lado a lado com o patro- 
nato, incumbida de o auxiliar na 
administração da empresa. A15 de 
Setembro, em virtude da acção do 
representante do MFA do Mini- 
stério da Indústria, do Ministério do 
Trabalho e da Polícia Judiciária, os 
ex-patrões e ex-gerentes são afa- 
stados, ou como diria o represen- 

tante do Ministério da Indústria aos 
trabalhadores "acedem a ausen- 
tar-se temporariamente". 

Dias depois numa reunião efec- 
tuada no Ministério do Trabalho foi 
reconhecido que não existiam as 
condições mínimas para que a 
Comissão Administrativa, pudesse 
exercer as suas funções tendo-se 
decidido que uma Comissão de 
Inquérito iria analisar todos os 
acontecimentos ocorridos na FA- 
CAR desde Maio até Setembro. No 
entanto na iminência dos trabalha- 
dores não receberem os salários a 
Comissão de Trabalhadores afecta 
aos Carvalhos procurou a Comis- 
são Administrativa, solicitando a 
sua reentrada na empresa. 

Mas em Outubro, esta mesma 
Comissão de Trabalhadores volta 
à carga, Desforrando-se da derrota 
sofrida por não conseguir impor, de 
novo, os Carvalhos, desenvolve 
uma acção no sentido de substituir 
a Comissão Administrativa por ou- 
tra mais "cooperante". 

Ao mesmo tempo, impede a 
entrada de técnicos que a C. A. 
considerava fundamental admitir. 
A Comissão de Inquérito revela-se 
inoperante e desinteressada — ou 
interessada num só sentido. 

No fim do trabalho da Comissão 
de Inquérito, nada é apurado mas 
chega-se à feliz fórmula de nomear 
quatro trabalhadores da FACAR e 
um representante do Governo. Só 
que dos quatro trabalhadores 
"escolhidos" um é filho de um dos 
patrões, dois são ex-ANP (um de- 
les foi até dirigente dessa associa- 
ção...) e o quarto um técnico que 
não dá garantias de defender os 
trabalhadores e a empresa. 

Entretanto, resultam vãos todos 
os esforços da Comissão Admini- 
strativa para ser recebida pelo Mi- 
nistério do Trabalho e no Ministério 
da Indústria, enquanto a Comissão 
de Trabalhadores proibe a C. A. de 
publicar o balanço da FACAR refe- 
rente a 1974 e de afixar comunica- 
dos nos quais se refutam calúnias 
à sua actuação. 

Finalmente, após ter enviado 
uma carta ao Ministério da Indú- 

stria, a C. A. é recebida e regressa 
à empresa com a garantia de uma 
próxima resolução do problema, a 
qual não se verifica porque entre- 
tanto o Ministério da Indústria é 
remodelado. 

Diversas calúnias, boatos inju- 
riosos, hostilidades rodeiam a acti- 
vidade da Comissão Administrati- 
va. A Comissão de Trabalhadores, 
destacamento da reacçao, inicia o 
ano com esperanças fundamenta- 
das no arrojo com que a direita age 
em todas as frentes e desenvolve 
intensa actividade, A 8 de Janeiro é 
recebida pelo brigadeiro Pires Ve- 
loso, a 9 faz correr um abaixo-assi- 
nado no qual mais uma vez se 
pede o regresso do patronato. Mui- 
tos trabalhadores assinam. A 
reacção mobiliza-os pelo temor do 
desemprego, ainda que em muitos 
a consciência e a honestidade se 
revoltem. Mas guardam silêncio, 
marcados pelos longos anos de 
faltas, e de miséria, incapazes 
ainda de acreditarem nas suas 
próprias forças para a construção 
de uma vida melhor. 

Mas nem todos se vergam ao 
medo, à intimidação das forças 
reaccionárias. Formado, entretan- 
to, o Comité Operário dos Trabal- 
hadores da FACAR representa na 
empresa o germem da consciência 
de classe que um dia será partilha- 
da por todos os trabalhadores. 

Nesse sentido trabalha o Comité 
Operário dos Trabalhadores da 
FACAR, cujos comunicados aos 
trabalhadores constituem um 
alerta e um apelo à luta. 

No momento a única solução 
correcta consiste na imediata na- 
cionalização da empresa. Esta a 
única medida que o Governo pode 
adoptar enquanto se pretender de- 
mocrático, Mas qualquer que seja 
o desfecho da luta, um facto é 
certo: todos os Carvalhos do Portu- 
gal de hoje, que detêm ainda 
campo de manobra para a recupe- 
ração do passado, estão condena- 
dos a médio ou longo prazo, mas 
irrevogavelmente condenados, 
quando os trabalhadores descobri- 
rem a sua própria força de obreiros 
de um futuro sem exploração nem 
miséria. 

Os trabalhadores da empresa têxtil «Abílio da Costa 

Couto» poderão ainda recuperar o terreno perdido com o 

regresso do patronato, se compreenderem que a sua quebra 

de unidade é a razão determinante da vitória do capitalismo 

e da exploração 

Na sua batalha pela 
recuperação do poder económico, 
um dos maiores trunfos do 
capitalismo reside na divisão dos 
trabalhadores. Onde os 
trabalhadores cedem perante as 
manobras confusionistas do 
patronato e deixam a desunião 
corromper as suas fileiras, o 
capitalismo triunfa inevitavelmente 
e a exploração retoma o terreno 
perdido. Esta experiência histórica 
repets-se mais uma vez com o 
caso da empresa têxtil Abílio da 
Costa Couto, S. Ld.a, na Trofa, 
cujos patrões, os irmãos Couto, 
reocuparam recentemente. 

Depois de abandonar a empresa 
numa situação caótica, em Maio de 
1975, sob o pretexto de que só 
podia continuar na gerência se 
70 dos 250 trabalhadores fossem 
despedidos (exigência à qual os 
trabalhadores responderam 
impedindo a entrada dos irmãos 
Couto nas instalações), o 
patronato retoma o seu lugar 
aproveitando o clima propício de 
fim de ano em que a reacção se 
lança ao ataque em todas as 
frentes. 

Em Maio de 1975, a empresa 
encontrava-se em situação de 
falência técnica, sufocada de 
dívidas quer a fornecedores, quer à 
Previdência e ao Fundo do 
Desemprego (1400 contos), com 
prejuízos acumulados de 1973 a 
1974 de 7500 contos, falta de 
pagamento de salários, a 
exportação bloqueada pela falta de 
pagamento das comissões aos 
agentes e pela má qualidade da 
produção e ainda com a gerência 
demissionária e, mais tarde, 
condicionando a sua actividade ao 

despedimento de trabalhadores. 
Os representantes dos credores, 

em reunião efectuada no Ministério 
do Trabalho com a presença de 
elementos da Comissão de 
Trabalhadores e de um dos sócios, 
resolveram entregar a gestão da 
empresa à CIFA (empresa sob a 
intervenção do Estado e um dos 
maiores credores). Imediatamente 
após esta decisão, o patronato 
tentou o regresso aliciando 
trabalhadores, uns vendidos aos 
exploradores da sua classe, outros 
mal esclarecidos. Assim, em 
Junho, alguns trabalhadores 
chegaram a fazer uma excursão à 
casa dos antigos patrões e, como 
resultado de uma campanha 
confusionista, a comissão de 
trabalhadores foi demitida, 
tendo sido eleita uma outra, 
constituída na sua maioria por ele- 
mentos afectos à entidade pa- 
tronal. 

Em Julho, a CIFA nomeia um 
gestor para a empresa e a 
laboração é retomada. Os salários 
começam a ser pagos, embora, por 
vezes, com atraso. A situação 
melhora, ainda que muito 
lentamente. As dificuldades são 
enormes. A Banca havia 
concedido 650 contos em Maio 
para salários que os patrões não 
haviam pago; os fornecedores, na 
sua maioria credores negam-se a 
fornecer a crédito, com excepção 
da CIFA que concede um crédito 
de 3000 contos e de poucos mais. 

Nas vésperas de Natal, o 
patronato desencadeia a grande 
ofensiva. Reúne com doze 
trabalhadores, traidores da classe, 
aos quais incumbe de preparar o 
clima para o seu regresso. Estes 

são, na empresa, os porta-vozes 
do capitalismo em recuperação e 
prometem que os patrões 
resolverão as questões com os 
credores e que se comprometem a 
pagar os salários segundo o 
contrato colectivo de trabalho. 
Dadas as dificuldades, os 
trabalhadores recebiam apenas 
3300$00 e alguns, menos 
conscientes, levados pelos lacaios 
do patronato, vendem o seu 
próprio futuro por mais uns 
escudos e aceitam o retorno à 
anterior situação de exploração e 
opressão. 

A 26 de Dezembro, os patrões 
entram na empresa e colocam as 
suas condições: 

— saneamento imediato dos 
cinco trabalhadores que tinham 
pertencido à primeira comissão de 
trabalhadores; 

— demissão imediata da actual 
comissão de trabalhadores e 
inexistência, de futuro, de qualquer 
comissão de trabalhadores; 

— renúncia aos salários e subsí- 
dios em atraso; 

— pagamento, de futuro, dos 
salários contratuais. 

Enquanto o gestor nomeado 
pela CIFA e a comissão de 
trabalhadores se mantêm no 
escritório, o patronato age, 
intimidando ao mesmo tempo que 
promete. As condições são, em si 
mesmas, uma revelação do futuro 
dos trabalhadores sob o domínio 
do capitalismo; direitos sufocados, 
repressão da sua organização, 
continuação da exploração. 
Depois de expressas as 
condições, surgiu, então, uma 
folha para os trabalhadores 
"reclamarem" o saneamento dos 

seus cinco camaradas. A maioria 
assinou, coagida. Alguns 
trabalhadores choravam e, entre 
eles, uma trabalhadora que 
"reclamou" o saneamento do 
próprio pai. 

Entretanto, o gestor surgiria 
chamando a atenção dos dois 
sócios para o facto de que estes 
não tinham qualquer direito nem 
poder de gestão até nova reunião 
de credores. 

A 29 de Dezembro, realiza-se 
um plenário no qual comparecem 
um representante do Ministério do 
Trabalho e representante dos 
cinco sindicatos aos quais estavam 
ligados os trabalhadores 
saneados. Três dos 
representantes sindicais, entre 
eles os dos Têxteis e do Vestuário, 
foram impedidos de entrar. No 
plenário não foi possível achar uma 
solução porque os elementos 
ligados ao patronato puseram em 
curso todas as tácticas de 
sabotagem de reunião. No entanto, 
conseguem algum resultado: o 
gestor nomeado pela CIFA 
demite-se, considerando não ter 
condições para gerir. 

Os acontecimentos constituem 
mais um exemplo do tipo de táctica 
utilizado pelo patronato na sua 
recuperação de posições, no seu 
desesperado combate à 
emanqpação da classe operária e 
de outras massas trabalhadoras. A 
vitória alcançada pelo patronato 
não lhe vem por mérito próprio mas 
porque os trabalhadores não 
souberam agir unidos e 
organizados, neutralizando os que 
no seu seio semeiam a confusão e 
afastando os traidores. 

No entanto, é ainda possível aos 

trabalhadores derrotarem o 
patronato. Foi pedida 
oportunamente a intervenção na 
empresa, ao abrigo do 660/74 e, 
posteriormente, ao abrigo do Dec.° 
Lei 597/75. Qualquer destas 
soluções afastaria o patronato de 
uma empresa que lançou na 
falência e dos trabalhadores que 
sempre explorou, aos quais deve 
salários e subsídios em atraso, aos 
quais quer continuar a explorar e a 
oprimir. Mas para que estas 
soluções possam ser adoptadas, a 
unidade e a organização dos 
trabalhadores são indispensá- 
veis. Serão os trabalhadores da 
empresa Abílio da Costa Couto 
capazes deste esforço de coesão 
que lhes asseguraria um futuro de 
trabalhadores construindo a sua 
própria liberdade? Se em Maio 
foram capazes de impedir a 
entrada do patronato na empresa, 
se foram capazes com o seu 
esforço de impedir a empresa de 
paralisar, por que razão os 
trabalhadores apoiados pelos seus 
sindicatos, não retomam forças e 
se não lançam, de novo, na luta? 
Se cada lágrima vertida ao 
assinarem um documento 
vergonhoso, sob a coacção do 
patronato, se cada humilhação 
sofrida se tornarem numa vontade 
firme e unida, será ainda possível a 
derrota do patronato. Cada triunfo 
do capitalismo é uma perda da 
classe operária no seu conjunto. 
Por isso qualquer que seja o 
desfecho do caso da empresa 
"Abílio da Costa Couto" ele 
constitui uma lição para as massas 
trabalhadoras: é na sua quebra de 
unidade que o capitalismo se apoia 
para recuperar o poder económico 
e instaurar, de novo, a exploração. 

A medida que o patronato 
intensifica o seu combate pela 
recuperação do capitalismo, as 
massas trabalhadoras 
organizam-se cada vez mais e 
fazem frente a este avanço da 
reacção no assalto à economia 
nacional. Mais trabalhadores se 
vão conscencializando dos perigos 
que envolvem as ofensivas do 
capitalismo e são ganhos para a 
luta contra a exploração. Na 
jornada unitária de luta organizada 
por sindicatos e por organizações 
populares, no passado sábado, no 
Pavilhão dos Desportos no Porto, 
foi evidente a férrea determinação 
das massas trabalhadoras em não 
consentirem o «regresso dos 
patrões sabotadores». Um dos 
exemplos apontados foi a empresa 
de Confecções e Exportação 
«Rolsol» constituída por três 
fábricas, «Tânger», «Constituição» 
e «Ermesinde» englobando um 
total de 530 trabalhadores. Nesta, 
como em outras empresas, o 
patronato prepara o seu regresso 
triunfante. 

No caso concreto, o 
envolvimento de determinados 
elementos do PS, serve de pano de 
fundo a esta investida do patrão, o 
sr. Vasconcelos, filho de Amadeu 
de Vasconcelos, um dos fascistas 
implicados no caso do padre de 
Macieira de Lixa. 

Independentemente da raiz 
familiar, tão mais esclarecedora 
quanto o filho Vanconcelos sempre 

fez honra ao pai no seu 
comportamento de explorador, 
importa referir alguns factos que 
demonstram o tipo de patrão por 
cujo regresso se pugna. A partir da 
instituição do salário mínimo de 
3 300$00 em Julho de 1974, a 
gerência retirou o subsídio de 
transportes aos trabalhadores; em 
Dezembro de 1974, negou-se a 
pagar o subsidio de Natal; em 
Março de 1975 informou os 
trabalhadores que as fábricas 
passariam a laborar apenas três 
dias por semana e que 
possivelmente fechariam em 
Agosto. As encomendas 
diminuíram sensivelmente ao 
mesmo tempo que o patrão, 
apoiado pelo técnico Soares, 
vendia stocks e levantava dinheiro 
no banco sem controle dos 
trabalhadores, passando cheques 
a uma terceira pessoa. Os 
trabalhadores são informados de 
que o patrão leva o dinheiro para 
Espanha nos fins-de-semana e, 
em Março são alertados para o 
facto do patrão ter pedido um 
financiamento à banca no valor de 
1 milhão e setecentos mil contos. 
Os 250 trabalhadores que 
trabalham na fábiica Tânger 
ocupam as instalações e o patrão 
foge. 

Processa-se então uma 
peritagem à empresa na qual se 
descobrem várias fraudes. Apesar 
destes elementos 

desmascaradores, os agentes do 
patronato não deixam de 
manobrar: aproveitando o 
desânimo dos trabalhadores que 
se vêem no desemprego, sem 
encomendas e com as fábricas 
praticamente paralisadas, os 
lacaios do patronato movimentam 
os trabalhadores e conseguem que 
estes realizem uma manifestação 
em frente do Ministério do 
Trabalho, exigindo o regresso do 
patrão. A Banca toma posição 
opondo-se frontalmente. 

Enquanto a secção local do PS 
de Famalicão num vigoroso 
comunicado chama à luta contra a 
investida do patronato, na Areosa, 
a secção local do mesmo partido 
manobra no sentido do «camarada 
Vasconcelos» retomar o seu lugar 
de patrão explorador na Rolsol. A 
12 de Dezembro, na sede do PS da 
Areosa, com a presença do técnico 
Soares (saneado) e de elementos 
estranhos à Rolsol, realiza-se uma 
reunião na qual se lenta formar 
uma Comissão de Trabalhadores, 
reintegrar os suspensos e expulsar 
da Comissão de Gestão o 
representante do Ministério do 
Trabalho, alegando que reprimia 
os trabalhadores. 

Em virtude destas manobras 
gera-se a divisão entre os 
trabalhadores. O técnico Soares é 
apoiado pelos trabalhadores da 
fábrica Ermesinde e repudiado 
pelas fábricas Tânger e 

Constituição. Como a Banca só 
financia a produção, exige que a 
empresa funcione como um todo. 
Em reunião conjunta de um 
representante do Ministério do 
Trabalho, da Comissão de Gestão 
de representantes da Banca, o 
técnico Soares acaba por sei 
readmitido na empresa, passando 
a trabalhar na fábrica Ermesinde 
como «simples técnico». 

Nas vésperas de Natal, 
realiza-se nova reunião de 
trabalhadores da Rolsol na sede do 
PS da Areosa. Aí são dadas 
informações com o objectivo único 
de coagir ao regresso do patrão. É 
dito que a Banca vai boicotar a 
Rolsol; que a empresa deve 5 000 
contos só a um banco (a ser 
verdade, a quem cabe a 
responsabilidade destas dividas se 
não ao bom patrão?); que as 
Comissões Administrativas da 
Banca vão ser substituídas, assim 
como a delegação do Ministério do 
Trabalho; que já se encontra em 
Portugal um inglês de quem a 
Rolsol é grande fornecedora e que 
os gestores da Rolsol não foram lá 
colocados pelo Ministério do 
Trabalho mas por uma fonte mais 
perigosa. Como conclusão, 
elementos da mesa defendem o 
regresso do «camarada 
Vasconcelos». Trabalhadores 
insurgem-se contra este 
tratamento dado a um fascista e a 
reunião é suspensa num clima de 
divisão inevitável entre os 

No decorrer da I Assembleia 
Popular do Concelho do Seixal, 
que se realizou no domingo 
passado nas instalações do gin- 
ásio da Siderurgia Nacional, foi 
aprovado o Projecto de Organi- 
zação Popular do Concelho, o 
qual, na Declaração de Princípios, 
refere que "o Poder Popular é o 
poder exercido pelo povo organi- 
zado, de forma democrática, em 
todos os locais de trabalho e ha- 
bitação". 

A mesma Declaração de 
Princípios pormenoriza ainda ou- 
tros aspectos da "organização 
apartidária das classes trabalha- 
doras e seus aliados", nomeada- 
mente como suporte da garantia de 
trabalho, alimentação, vestuário, 
habitação, saúde, ensino, despor- 
to, tempos livres, protecção na 
doença e na velhice, etc. 

É LONGO 
O CAMINHO 

A PERCORRER 

A I Assembleia Popular do Con- 
celho do Seixal contou com a 
presença da Comissão Democráti- 
ca Administrativa da Câmara do 
Seixal, das Juntas de Freguesia do 
Seixal, da Arrentela, fie Paio Pires 
e da Amora, delegados de 17 
Comissões de Moradores, 15 
Comissões de Trabalhadores, três 
cooperativas e nove Associações 
de Cultura e Recreio, bem como 
delegados sindicais da Sociedade 
Portuguesa de Explosivos e a 
delegação do Sindicato dos Corti- 
ceiros do Distrito de Setúbal. 

Após a aprovação do Projecto de 
Organização Popular do Concelho 
verificou-se a eleição do Secreta- 
riado da Assembleia Popular do 
Seixal que ficou assim constituído: 
Comissão de Trabalhadores da 
Siderurgia Nacional, Comissão 
de Trabalhadores da Nicander, 
Comissão de Moradores do Bairro 
Manuel André, Comissão de Mora- 
dores das Paivas, Colectividade 
Independente Futebol Club Tor- 
rense, Cooperativa de Consumo 
31 de Janeiro de 1911, Junta de 
Freguesia da Arrentela, Sindicato 
dos Corticeiros, Associação Portu- 
gal-URSS do Seixal e Comissão 
Democrática Administrativa da 
Câmara Municipal. 

Nas intervenções que se segui- 
ram, o representante da Comissão 
Administrativa da Junta de Fregue- 
sia do Seixal referiu-se ao boicote 
que é feito ao movimento popular, 
afirmando: 

"Para justificar o travão posto à 
iniciativa popular, abanam a legali- 
dade eleitoral. Para tentarem 
quebrar a espinha ao movimento 
popular, desencadeiam os sane- 
mentos à esquerda e usam a re- 
pressão violenta de mãos dadas 
com os fascistas do ELP e do 
MDLP. 

"Mas o povo, se foi impedido de 
desenvolver a sua própria revo- 
lução, soube, pelo menos, tirar os 
ensinamentos para se organizar 
melhor e com outras formas de 
luta. 

"O caminho a percorrerá longo e 
os sacrifícios serão grandes. Mas o 
povo vencerá." 

REDOBRAR 
OS ESFORÇOS 

Recordando à assistência que 
o papel principal das juntas 
de freguesia no tempo do fas- 
cismo era defender os explo- 
radores e não os explorados 
uma parte integrante do Estado 
policial fascista de então, o repre- 
sentante da Comissão Administra- 
tiva da Junta de Freguesia do 
Seixal frisou a necessidade de 
reforçarem as organizações popu- 
lares, salientando: 

"É muito importante que se man- 
tenham os estreitos elos de ligação 
entre as autarquias locais e as 
organizações populares. Impor- 
tante e fundamental. Deverá ser 
até ampliada e reforçada a coope- 
ração estreita entre as comissões 
de moradores, comissões de tra- 
balhadores, cooperativas, colec- 
tividades e as autarquias locais. 
Entendemos que o povo, através 
das suas organizações, é que terá 
a possibilidade de fazer ouvir a sua 
voz e exigir o que por direito lhe 
pertence. 

"Organizar e lutar pelo Poder 
Popular autêntico, terá de ser o 
nosso objectivo comum. 

"É agora, que o clima polítjco é 
contrário às organizações popu- 
lares, que os autênticos revolu- 
cionários têm de redobrar de esfo- 
rços e vigilância e baterem-se pela 
defesa das conquistas alcançadas, 
não atraiçoando a confiança neles 
depositada pelo povo trabalhador. 

"As organizações populares 
terão de ser o suporte democrático 
da via para o socialismo, para se 
alcançar a verdadeira sociedade 
sem classes. 

"Sem a participação activa das 
classes trabalhadoras e das suas 
organizações populares, não po- 
derá haver Revolução nem Socia- 
lismo." 

A NECESSIDADE 
DO CONTROLO 
DA PRODUÇÃO 

O representante da Comissão 
de Trabalhadores da Siderurgia 
Nacional abordou, na sua inter- 
venção, o aumento do custo de 
vida, o controlo operário, a im- 
portância das nacionalizações e o 
descongelamento dos salários. 

Sobre o aumento do custo de 
vida diria, a certo passo. "Quem 
lucra com o aumento do custo de 
vida? São as classes trabalhado- 
ras, os pequenos e médios comer- 
ciantes, os pequenos e médios 
industriais? Sabemos todos que 
não. Quem lucra com o aumento 
do custo de vida são os grandes 
armazenistas, os grandes indu- 
striais, senhores do capital que, 
devido ao seu poder económico, 
conseguido à base da exploração, 
podem continuar a comprar tudo o 

que lhes apetece, podem jogar 
com os preços conforme os seus 
interesses, e, apoiados numa poli 
tica antipopular, transformam e de- 
turpam, numa sociedade de con- 
sumo, o desenvolvimento de uma 
sociedade onde todos nós devía- 
mos ter os mesmos direitos na 
habitação, no ensino, na cultura e 
outros. Onde cada um fosse aquilo 
que a sua capcidade o permitisse e 
não aquilo que o seu poder econ- 
ómico define. 

" O controlo nos preços, negando 
assim a exploração e oportunismo 
dos que nada fazem, efectivado 
pelas massas trabalhadoras e po- 
pulares, abrirá caminho às condi- 
ções para a construção de um pais 
livre, democrático e digno de um 
povo. 

"A necessidade de controlo da 
produção tem aparecido como 
forma de combater a sabotagem 
económica e de garantir os postos 
de trabalho. A partir dai aprofun- 
daram-se as tarefas de controlo 
que, em muitos casos, cobrem já 
todos os sectores da empresa. É 
essencial para que o controlo da 
produção se estruture e comece a 
atingir os seus objectivos que a 
unidade de todos os trabalhadores 
a nível da empresa se reforce e que 
a sua organização democrática 
seja baseada no trabalho colectivo. 
Às comissões de trabalhadores 
cabe um importante papel na de- 
monstração de que essa unidade é 
possível na prática, com base nos 
interesses objectivos da classe", 
afirmou ao tratar do Controlo Oper- 
ário, para referir mais adiante: 

"Todos temos que nos compe- 
netrar da tarefa que cabe a cada 
um, para todos juntos alcançarmos 
o objectivo comum. Por isso uma 
das principais funções das comiss- 
ões de controlo é fiscalizar todas as 
acções da empresa, de forma a 
permitir que a discussão democr- 
ática da situação da empresa se 
baseie na realidade concreta de- 
sta. O controlo não se pode substi- 
tuir às chefias que, enquanto o 
forem, devem ser obrigadas a não 
fugirem às suas responsabili- 
dades." 

Ainda sobre este tema o orador 
referiria que apesar das diferentes 
condições das empresas é 
possível, com base na experiência 
já existente, indicar os principais 
sectores sobre os quais a vigilância 
e a fiscalização das comissões de 
controlo devem de imediato incidir 
e que são: bens patrimoniais, 
máquinas e equipamentos, aqui- 
sição de matérias-primas e verifi- 
cação de "stocks", produção, ven- 
das, financiamento, actividades 
administrativas e contabilidade. 

Durante a assembleia foram 
aprovadas várias moções exigindo 
a libertação dos antifascistas pre- 
sos, apoiando a luta do povo de 
Torres Novas, pedindo a institucio- 
nalização do controlo operário, exi- 
gindo a libertação dos trabalhado- 
res da informação suspensos e 
despedidos, apoiando a luta do 
MPLA, apoiando a Reforma Agr- 
ária e repudiando o boicote ao 
programa "Seixal Radiofónico". 

ESCALADA REACCIONÁRIA 

NA FUNÇÃO PÚBLICA 

Só unidos e organizados os trabalhadores da 

função pública se poderão opor vitoriosamente 

à escalada das forças reaccionárias que tentam 

reconquistar as posições que detinham no 

regime fascista 

A Rolsol, empresa têxtil com 530 trabalhadores é também 

um objectivo no esforço de recuperação do capitalismo 

trabalhadores que pugnam pelos 
direitos democráticos e os que 
fazem o jogo do patronato. No meio 
destes pólos opostos encontra-se 
uma grande massa de 
trabalhadores aos quais a falta de 
esclarecimento, o medo do 
desemprego, o receio do futuro, 
tornam permeáveis às manobras 
do seu inimigo de classe que neste 
caso é ajudado francamente por 
acção de representantes de um 
partjdo, o PS, que pretende 
defensor dos direitos dos 
trabalhadores. Enquanto a secção 
local de Famalicão do PS exorta à 
unidade dos trabalhadores contra 
o capitalismo e alerta para o caso 
Manuel Gonçalves, aqui, na 
Areosa, a secção local do PS tudo 
faz para desobstruir o terreno de 
modo a que o patrão Vasconcelos 
retome a sua posição de 
explorador. 

Mas a maioria d os 
trabalhadores, nomeadamente 
nas fábricas Tânger e 
Constituição, não abdicam dos 
seus direitos e, tal como foi 
expresso na jornada dos 
trabalhadores do Norte, no 
passado sábado, estão 
conscientes de que «os 
trabalhadores não podem 
consentir que os sabotadores da 
economia, que abandonaram as 
empresas crivadas de dívidas, 
venham agora reclamar o regresso 
às empresas para voltar a explorar 
e a oprimir». 

A escalada das forças 
reaccionárias, com vista à 
recuperação das posições 
ocupadas antes do 25 de Abril, a 
todos os níveis do aparelho do 
Estado, tèm-se vindo a fazer sentir 
com particular gravidade após os 
acontecimentos do 25 de 
Novembro. 

No sector da função pública e 
segundo indica um comunicado 
emitido pela Comissão Directiva 
Regional Provisória da 
Organização Pró-Sindical dos 
Trabalhadores da Função Pública 
— Zona Sul, «são já numerosos os 
casos de afastamento de 
trabalhadores progressistas, 
aplicação do estatuto disciplinar 
fascista, transferências arbitrárias, 
ameaças de desemprego, ataques 
aos direitos de reunião dos 
trabalhadores da função pública e 
ingerência na sua organização». 

Segundo a CDRP, estes 
procedimentos «têm como 
objectivos imediatos a reposição 
da hierarquia anterior ao 25 de 
Abril e a desarticulação de certos 
Serviços, nomeadamente em 
sectores vitais como o do Trabalho 
e Comércio Interno, permitindo 
assim pôr em prática a política de 
aumento de preços e 
congelamento de salários, 
contrária aos interesses dos 
trabalhadores». 

O comunicado da CDRP 
acentua que todas estas acções 
têm como objectivo último mais 
geral «a reconquista do aparelho 
de Estado, de forma a pô-lo de 
novo ao serviço dos grandes 
capitalistas, industriais, 
banqueiros e agrários». 

O comunicado da CDRP 
enuncia, a determinado passo, os 
principais casos de repressão 
administrativa praticados contra 
trabalhadores da função pública: 

«1 — Ameaça de desemprego 
a trabalhadores sem contrato. 
Além de ameaças gerais de 
despedimento a trabalhadores 
eventuais do Ministério do 
Trabalho e do Comércio Interno 
citamos os casos concretos de; 

a) 29 trabalhadores da DG de 
preços do M. do Comércio 
interno; 

b) 11 trabalhadores da 
secretaria de Estado da 
Emigração; 

c) 1 trabalhador do Serviço 
Nacional de Ambulâncias 
(já despedido). 

2 — Transferências arbitrárias 
sem consulta aos trabalhadores 
em causa: 

a) 4 trabalhadores da DG das 
Relações Colectivas de 
Trabalho; 

b) Vários trabalhadores da 
DG dos Serviços de 
Formação Profissional; 

c) 2 trabalhadores da Junta 
Nacional dos Vinhos. 

3 — Aplicação do Estatuto 
Disciplinar fascista: 

a) Suspensão, por 3 meses, 
dum trabalhador, delegado 
sindical, da DG das 
Relações Colectivas de 
Trabalho; 

b) Suspensão de 3 
trabalhadores da 
Secretaria de Estado da 
Emigração; 

c) Ameaça de despedimento, 
por faltas dadas em 
trabalho sindical, a uma 
trabalhadora da Secretaria 
de Estado da Emigração, 
representante do Estatuto 
C na Comissão 
Dinamizadora; 

d) Suspensão dum 
trabalhador da Junta 
Nacional dos Produtos 
Pecuários do M. do 
Comércjo Interno (este 
caso excede em repressão 
o próprio Estatuto 
Disciplinar fascista); 

e) Instauração de processos 
disciplinares a 
representantes dos 
trabalhadores da DG de 
Preços, responsáveis por 
uma conferência de 
imprensa. 

Temos ainda conhecimento 
de processos semelhantes 
levados a cabo nas zonas Centro 
e Norte, nomeadamente em 

relação a 5 trabalhadores da DG 
dos Produtos Pecuários no 
Porto. 

4 — Ataques à liberdade 
sindical dos Trabalhadores da 
Função Pública: 

a) Nomeação pelo Secretário 
de Estado da 
Administração pública 
dum técnicd da CIP 
(Confederação da Indústria 
Portuguesa) para estudar a 
«liberdade sindical na 
Função Pública» 
(Remunerado pela letra BI); 

b) Inquérito a reuniões de 
trabalhadores e 
obrigatoriedade da 
presença de um 
representante do M. do 
Trabalho nas RGTs do M. 
do Trabalho; 

c) Suspensão de um 
delegado sindical no M. do 
Trabalho; 

d) Ingerência do Ministro da 
Comunicação Social que, 
por despacho, tenta demitir 
a Comissão de 
Trabalhadores existente, 
regulamentando a eleição 
de nova Comissão; 

e) Ameaça de aplicação do 
Estatuto Disciplinar a uma 
trabalhadora da Secretaria 
de Estado da Emigração 
representante do Estatuto 
C na Comissão 
Dinamizadora; 

f) Suspensão de funcionários 
em cargos de chefia sem 
prévia audição dos 
mesmos ou dos 
trabalhadores seus 
subordinados: 3 
funcionários do M. do 
Trabalho, a direcção da 
Junta Nacional dos 
Produtos Pecuários e a 
presidência da Junta 
Nacional dos Vinhos. 

Tanto na DG das Relações 
Colectivas de Trabalho como na 
Junta Nacional dos Produtos 
Pecuários os trabalhadores em 
Plenário repudiaram as 
suspensões. 
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Vários sindicatos e 
organizações populares 
representando muitos milhares de 
trabalhadores do Norte, realizaram 
no passado dia 31, no Porto, uma 
grande jornada de luta contra-o fim 
da suspensão da contratação 
colectiva, pelo congelamento dos 
preços de bens essenciais, contra 
o regresso dos patrões 
sabotadores do processo 
revolucionário e da economia 
nacional Os milhares de 
trabalhadores concentrados no 
Palácio de Cristal, numa firme 
demonstração da sua unidade 
combativa contra o avanço das 
forças de direita, exigiram dos 
órgãos de poder a tomada de 
medidas que façam pagar aos 
capitalistas a crise económica, 
uma vez que foram esses 
capitalistas que pela constante 
sabotagem, geraram a actual crise. 

Ao longo das várias 
intervenções, os trabalhadores 
presentes manifestaram-se sobre 
os seus reais e legítimos 
problemas, como por exemplo, o 
da Previdência, seu controlo e 
gestão, tendo um dos oradores 
afirmado a tal respeito: 

«O Governo fascista fez da 
Previdência uma empresa 
capitalista. De 1963 a 1973 teve de 
lucros 19 milhões de contos eestes 
lucros eram conseguidos à custa 
de descontos nos salários dos 
! r a b a I h a do ne s^q de, -e m 
contrapartida, retébiaWrêíormáfe 
de miséria é 'itTfS'''fetfetènclê 
médica bastante má, sendo por 
vezes necessário esperar seis 
meses por uma radiografia ou por 
uma consulta- Que significa nos 
dias de hoje — perguntou depois 
— «uma reforma de dois contos por 
mês? Pois 60% dos reformados 
são abrangidos por essa pensão- 

No recinto do Palácio de Cristal, 
que se encontrava repleto de 
trabalhadores que assim 
afirmavam a sua disposição de 
defenderem firmemente os seus 
interesses, de defenderem o 
processo revolucionário e as 
conquistas da revolução, viam-se 
cartazes contra o aumento do 
custo de vida, contra o 
congelamento da contratação 
colectiva e contra o regresso dos 
sabotadores às empresas, que a 
verificar-se virá aumentar a 
exploração e repressão sobre os 
trabalhadores.' 

CONTRA 
AS MANOBRAS 

DO PATRONATO 

As manobras do patronato 
reaccionário foram 
veementemente denunciadas e 
repudiadas ao longo das 
intervenções, tendo sido citados os 
casos da «Manuel Gonçalves», da 
«Facar» e da «Rolsol». Os 

TENUim , 

r* li 

rn 

£ ■:r n 

oradores alertaram os 
trabalhadores presentes para o 
facto de o patronato tudo fazer para 
dividir os trabalhadores, saneando 
e reprimindo os que se destacam 
pela sua coragem e 
combatividade. 

No. déoorrsf ' da - concentração 
Apolar usaram da palavra Abílio 
F^Ufeirià^oiãaJiConrigajãci de 
Trabalhadores da Companhia 
Portuguesa do Cobre, Artur 
Gonçalves, da Associação Sindical 
da União dos Reformados, Glória 
Pereira, do Sindicato do Vestuário, 
Ezequiel Ferreira, do Secretariado 
das Empresas em Autogestão, 
António Jorge, em representação 
dos Sindicatos e comissões de 
trabalhadores que promoveram a 
jornada de luta, José Maria, pela 
delegação sindical de Braga, que 
teve uma entrevista na Presidência 
da República e no Conselho da 
Revolução a protestar contra a 
série de atentados bombistas 
rgistados naquela cidade, e Alvaro 
Branco, presidente da Federação 
Nacional dos Metalúrgicos. 

No final da grande concentração 
popular, os trabalhadores 
presentes aprovaram uma moção 
na qual reclamam o fim da 
suspensão da contratação 
colectiva.o congelamento de 
preços e bens essenciais e a 
tomada de medidas que façam 
pagar a crise económica aos 
capitalistas, que a provocaram; a 
renovação das credenciais 
passadas às comissões de 
trabalhadores a-o impedimento do 
regresso dos patrões sabotadores 
às empresas de onde forarp 
justamente saneados; a consulta 
aos trabalhadores e às suas 
organizações no processo de 
integração da Previdência no 

Estado, com garantias de 
participação no controlo e gestão 
da Previdência pelos 
trabalhadores: medidas 
legislativas e outras que obriguem 
o patronato a pagar os milhões de 
contos de débitos à Previdência; a 
publieaçãe-do- deeretoJei Sobre o 
-orifftílb 'operário, legisiaçáo que 
gnfftWlá Cfivro "bxoróício- da 
liberdade sindical, proibindo os 
despedimentos sem justa cusa; o 
fim das intervenções 
administrativas nas organizações 
sindicais. 

Finalmente, os milhares de 
trabalhadores presentes 
afirmaram a sua disposição de 
«prosseguir nos esforços que 
levem a uma cada vez maior 
unidade de todas as organizações 
de trabalhadores, e a continuar o 
debate e a luta pela resolução dos 
problemas comuns, prosseguindo 
esta jornada de luta em plenários 
nas empresas, assembleias 
sindicais, etc.». 

A POSIÇÃO 
DA DORN 
DO PCP 

A propósito da grande jornada 
de lula do passado dia 31 de 
Janeiro, no Porto, a DORN do 
nosso Partido emitiu o seguinte 
comunicado: 

1. Quarenta sindicatos, a 
Unição dos Sindicatos do Porto, 
dezenas de Comissões de 
Trabalhadores, Comissões 
Sindicais, plenários de 
empresas e diversas estruturas 
populares, convocaram para 

sábado, 31 de Janeiro, uma 
grande jornada de luta dos 
trabalhadores contra o aumento 
do custo de vida, contra o 
congelamento dos salários e 
contra o regresso dos 
sabotadores às empresas. 

2. Num momento em~que, 
através do aumento do custo de 
vida e do congelamento dos 
salários, se está procurando 
fazer pagar aos trabalhadores a 
herança do fascismo e a crise do 
capitalismo. Num momento em 
que os capitalistas procuram 
repor o nível dos lucros 
praticados antes do 25 de Abril, 
e que em diversas empresas 
nacionalizadas ou que estão a 
ser geridas pelos trabalhadores, 
se assiste a manobras com vista 
ao regresso dos patrões. Num 
momento em que os Sindicatos, 
como em Braga, há dois dias, 
são alvo. de criminosos 
atentados à bomba por parte das 
forças reaccionárias — a DORN 
do PCP considera inteiramente 
justos os objectivos, da grande 
jornada de luta de 31 de Janeiro, 
saúda as organizações que a 
levam a cabo, e destaca o seu 
propósito de unir os 
trabalhadores «contra a 
ofensiva do capital e do 
fascismo, em defesa das 
conquistas revolucionárias de 
todo o Povo Português». 

3. A DORN do PCP manifesta o 
seu inteiro apoio a esta iniciativa 
e junta o seu apelo ao dos 
promotores desta jornada, para 
que a classe operária do Porto e 
todos os trabalhadores 
compareçam na grande 
concentação-comicío a realizar 
hoje, às 15.30 horas, no Palácio 
de Cristal. 

A CONFEDERAÇÃO DOS AGRICULTORES 

VIU FRUSTADOS OS SEUS PLANOS 
í 
A acção das forças democráticas no esclarecimento às 

populações foi um factor determinante da fraca partici- 

pação de pequenos e médios agricultores nos "plenários" 

da "Confederação dos Agricultores de Portuga!" 

GRANDE JORNADA DE LUTA NO PORTO 

Firmeza e unidade, combatividade e confiança, foram 

as características dominantes da grande jornada popular do 

passado dia 31 no Porto 

Os latifundiários que, durante 
anos e anos, deixaram o mate 
invadir as suas propriedades 
enquanto os trabalhadores se 
debatiam com o desemprego e a 
fome, mostram-se, hoje, cada vez 
mais activos. Uns são vitimas 
dessa actividade como foi o caso 
dos agrários de Monsaraz em 
cujas mãos rebentou a bomba que 
preparavam contra alvos 
democráticos. Mas a maioria age, 
de rosto exposto à luz do dia, 
remoendo rancores, ameaçando 
de morte membros do Governo e 
elementos de partidos 
democráticos, arregimentando 
algumas camadas da população 
às quais o fascismo marcou os 
corpos fustigados de miséria e as 
mentalidades sufocadas pelo 
obscurantismo. Animados por 
apoios, que se exprimem cada vez 
mais claramente, os grandes 
agrários e capitalistas, ostentando 
emblemas do CDS, do PDC,, do 
PPM e do PPD, desenvolveram, no 
passado domingo, o que 
projectavam ser uma grande 
ofensiva a nível nacional contra a 
Reforma Agrária. O elemento 
organizador foi a guarda avançada 
da reacção que se auto-denomina 
«secretariado da Confederação 
Geral dos Agricultores». Os locais 
desta investida foram Loulé, 
Castelo Branco, Famalicão, Viseu 
e Bombarral. Em todos eles, 
falou-se muito contra o Ministro da 
Agricultura, Lopes Cardoso, 
dirigente do PS. Em todos os locais 
ameaçou-se o governo, tendo sido 
sugeridas formas de luta como o 
corte de estradas ou (e) a vinda a 
Lisboa de tractores e carros, com 
concentração junto ao Ministério 
da Agricultura. E!ogiaram-se «as 
heróicas posições tomadas pelos 
agricultores de Rio Maior.» Em 
todo o lado, os representantes do 
Secretariado eram de Rio MaioV. 
Discursaram muito e os discursos 
foram coincidentes até nos termos 
utilizados. Em Loulé e Viseu, os 
«secretários» da «Confederação», 
ambos de Rio Maior, disseram 
«não querer os tempos de antes do 
25 de Abril nem os tempos 
anteriores ao 25 de Novembro». 
Manifestando ainda a coesão da 
«Confederação», em todos os 
locais, se aprovou a mesma moção 

de apoio ao Primeiro Ministro, 
Pinheiro de Azevedo. Mas pouca 
gente estava para ouvir. O jornal 
«O Dia», diz que a culpa foi da 
chuva que em Viseu, Famalicão 
«onde o plenário foi convocado na 
missa» e Castelo Branco «não 
ajudou». Mas considerando que 
este argumento não é bastante, «O 
Dia» justifica ainda a fraca 
participação nestes 
esclarecedores termos; 
«Provavelmente desmobilizados 
pela divulgação na imprensa, do 
êxito parcial de que foram 
coroadas as negociações com o 
primeiro-ministro e os elementos 
do Secretariado da sua 
Confederação, não foram tantos 
quanto se poderia esperar os 
agricultores que estiveram 
presentes nos cinco plenários 
ontem realizados em todo o país, 
os quais acabaram por constituir 
meras sessões de esclarecimento 
aproveitadas para reiterar 
princípios já anteriormente 
esboçados.» 

FORÇAS 
DEMOCRÁTICAS 
DENUNCIAM O 
«PLENÁRIO DE 

AGRICULTORES» 
O elemento fundamental da 

desmobilização dos pequenos e 
médios agricultores relativamente 
ao que se projectava uma «grande 
ofensiva nacional» contra a 
Reforma Agrária, foi 
indubitavelmente o esclarecimento 
desenvolvido pelas forças 
democráticas junto da população. 
Isto verificou-se particularmente 
em Castelo Branco, zona na qual 
residiam as maiores esperanças 
do Secretariado dà- 
«Confederação». Estas 
esperanças eram fundamentadas 
na estrutura da propriedade na 
Beira Baixa, região onde abundam 
as explorações de muito grande 
dimensão, cujos proprietários 
desde sempre dominaram pela 
exploração e pelo terror as 
populações locais. Aqui são muitas 
as herdades com cerca de três mil 
hectares. Só no distrito de Castelo 
Branco, as herdades da família 
Almeida Garrett perfazem 6145,4 
hectares. As propriedades destes 

e de outros grandes senhores 
tornam a Beira Baixa uma zona de 
privilégio do domínio latifundiário, 
quase intocável ainda, apesar de, 
em alguns casos, - poucos os 
trabalhadores se encontrarem já 
num processo de formação de 
cooperativas em algumas das 
terras que os senhores deixam ao 
abandono, as quais contituem a 
quase totalidade da superfície 
agrícola da região. 

A população de Castelo Branco 
cada vez está mais desperta contra 
as manobras da reacção. Assim 
nas vésperas do plenário da 
demoninada «Confederação dos 
Agricultores», a cidade e aldeias 
limítrofes apareceram invadidas de 
larjetas nas quais se alertava a 
população para a manobra 
reaccionária em curso. 

Estas targetas dirigidas a 
pequenos e médios agricultores 
foram acolhidas calorosamente 
nas aldeias e na cidade, e a par das 
tomadas de posição da Comissão 
Distrital de Castelo Branco do 
nosso Partido e da Comissão local 
do PS, constituíram um factor 
determinante para a frustração dos 
planos da reacção em Castelo 
Branco. 

É certo que dentro da linha de 
unidade de táctica e objectivos, o 
MRPP tentou, com toda a boa 
vontade ir engrossar a pequena 
multidão que assistiu ao plenário 
de Castelo Branco. Mas pouco 
batida nestas questões de 
alianças, a pequena multidão 
reagiu violentamente aos 
emblemas ostentados pelos 
militantes e os organizadores do 
plenário viram os seus amigos 
serem vitimas do anticomunismo 
primário que tentam insuflar nas 
pessoas. Assim, por mais que o 
Secretariado gritasse que «não 
lhes batam, eles não são 
comunistas, até são os seus 
maiores inimigos» os elementos do 
MRPP foram obrigados a 
abandonar o plenário em corrida 
veloz!... 

A prontidão com que as forças 
democráticas denunciaram os 
objectivos da realização do 
«Plenário dos Agricultores» 
constitui um exemplo para outras 
zonas. A comissão local do PS 
emitiu um comunicado que víria a 

ser saudado pela Comissão 
Distrital do nosso Partido em 
Castelo Branco. Ness_e 
comunicado a Comissão de 
Castelo Branco do PS pergunta. 
«Quem está por detrás das 
reuniões de Rio Maior, Braga, Faro 
e agora Castelo Branco?» e 
respondendo a esta questão, 
acrescenta mais adiante; «Os 
grandes agrários, os industriais e 
os parasitas intermediários que 
tentam desesperadamente 
defender privilégios e sugam o 
trabalho dos que exploram a terra.» 

Em comunicado à população, a 
Comissão Distrital de Castelo 
Branco do nosso Partido depois de 
ter desmistificado os objectivos 
dos promotores do plenário, 
acrescenta: «Aproveitando-se dos 
justos descontentamentos dos 
pequenos agricultores, procuram 
manobrá-los não para resolver os 
seus problemas, mas para os 
arregimentar contra a democracia 
e as conquistas do 25 de Abril», 
concluindo; 

«Povo do Distrito de Castelo 
Branco: 

«Há que estar alerta e vigilantes. 
«A ofensiva reaccionária 

desencadeada pelos grandes 
agrários, não passa de mais uma 
manobra que se inscreve na 
ofensiva mais geral da reacção, 
contra as conquistas das massas 
populares. 

«A forças negras da reacção e 
do fascismo atacam a Reforma 
Agrária. Porque a Reforma Agrária 
não lhes convém. 

«Reforma Agrária s a Revolução 
nos campos. 

«Reforma Agrária significa o fim 
da exploração dos camponeses 
pobres, dos pequenos e médios 
agricultores e dos trabalhadores 
agrícolas. 

«Reforma Agrária representa o 
fim dos grandes latifúndios, das 
grandes herdades, muitas delas 
abandonadas pelos latifundiários 
parasitas. 

«A Reforma Agrária põe fim ao 
desemprego nos campos, essa 
chaga do fascismo que lançou na 
miséria milhares de trabalhadores 
e suas famílias. 

«A Reforma Agrária, representa, 
enfim, a melhoria das condições de 
vida nos campos.» 

EM CASTELO BRANCO 0 ESCLARECIMENTO 

FOI UMA ARMA ÈFÍCAZ CONTRA A REACÇÃO 

Emitincfo pequenos comunicados, escritos numa lin- 
guagem directa, abordando os problemas da população 
trabalhadora dos campos, as forças democráticas do Distrito 
de Casteio Branco distinguiram-se num exemplo que deve 
ser seguido semjpre que a chamada «Confederação dos 
Agricultores de Portugal» tente, como o vem fazendo, arrastar 
populações na sua ofensiva antipalriôuoa, O modo como os 
pequenos e médios agricultores e todos os trabalhadores do 
campo reagiram a esta acção de esciareclmento demonstra 
que por mais fortes que sejam os resíduos do obscurantismo 
em que as populações foram submersas durante anos, por 
mais prementes que sejam as necessidades e os reais 
problemas que levam camponeses pobres a serem manobra- 
dos pelos seus inimigos de classe quando estes acenam com 
faisas promessas, o certo é que é possível ganhar para a 
revolução camadas da população hoje enganadas. 

Por isso as «grandes jornadas» da «Confederação dos 
Agricultores» vêm-se tornando meras sessões de esciareci- 
mento... Porque as forças democráticas emitem comunica- 
dos como estes de Casteio Branco sobre os quais es 
populações trabalhadoras são tovadas a refiecíir e a vislumb- 
rar com mais clareza de que lado estão òs seus irmãos de 
ciasse: 

Agricuítorés; os senhores que nos dizem para irmos ao 
plenário de Castelo Branco não querem resolver os nossos 
problemas. Querem é fazer a política deles e deitar abaixo o 
ministro da Agricultura. 

Agricultor: o plenário de domingo não é para servir os nossos 
interesses! Eles não vêm falar dá Lei do Arrendamento Rural, dá 

Previdência Rural, da Extinção dos foros! Os do plenário querem- 
nos utilizar contra essas leis que são a nosso favor! Nós pagamos 
rendas superiores às que estão estabelecidas por lei. Eles não 
gostam dessas leis! 

Agricultor; Os mesmós que a partir de Rio Maior tentaram matar 
o povo de Lisboa à fome e à sede e exibiam as suas mocas 
ârneaçadoras. vêm agora a Castelo Branco fazer o quê? Que 
pretendem os «agricultores» que se deslocam em carros de luxo e 
as «camponesas» de unhas pintadas s casacos de peles, como 
todos puderam ver na televisàGem Rio Maior? Camponês da Beira 
Baixa! Trabalhador agrícola! Pequeno e médio agricultor! Aqui 
anda gato escondido corn o rabo de fora! 

Agricultores! Rendeiros! Com o plenário de domingo òs grandes 
senhores não querem discutir a comercialização dos nossos 
produtos! Nao querem estudar o fornecimento de adubos! Não 
querem entregar os Baldios que roubaram ao povo! Não querem 
resolver os problemas do leite e do gado! Não querem estudar o 
preço dos produtos! Querem servir-se de nós para outros fins! Nós 
não vamos na fila! 

Companheiros! Rendeiros e pequenos agricultores! Vai ao 
plenário da chamada «Confederação dos Agricultores de Portu- 
gal» e apoia a proposta no sentido de , se passar a chamar 
Confederação dos Latifundiários, Exploradores e Parasitas. Não á 
burla dos latifundiários! 

I ENCONTRO DOS RENDEIROS DO NORTE 

Unir e organizar os rendeiros na defesa dos seus 

legítimos interesses, tal foi o objectivo máximo do encontro 

que reuniu várias centenas de rendeiros no Porto 

O Movimento dos Agricultores 
Rendeiros do Norte promoveu, no 
passado domingo, no Porto, a 
realização do I Encontro de 
Rendeiros do Norte, no qual 
participaram várias centenas de 
rendeiros que, ao longo das 
intervenções como nas conclusões 
finais do encontro, reafirmaram o 
seu legitimo direito de serem 
ouvidos sobre todas as 
modificações que venham a ser 
introduzidas à lei do arrendamento 
rural. Os rendeiros do Norte 
denunciaram, ainda, no decorrer 
do Encontro, a violência de 
grandes proprietários, a actuação 
de alguns técnicos dos serviços 
oficiais e de elementos da GNR. 

Neste I Encontro de Rendeiros 
do Norte, que contou com a 
participação de numerosas 
comissões de rendeiros, de ligas 
de pequenos e médios 
agricultores, de sindicatos de 
trabalhadores agricolas do Norte e, 
ainda, de representantes do 
Sindicato dos Trabalhadores 
Agrícolas de Évora, bem como de 
uma delegação da Liga dos 
Pequenos Agricultores do mesmo 
distrito, foi exigida a rapida 
constituição de comissões arbitrais 
que facilitem a resolução de 
problemas levantados pela 
aplicação da lei do arrendamento. 

No decorrer do Encontro foram 
aprovadas várias moções, 
destacando-se uma enviada ao 
Conselho da Revolução, e na qual 
se aponta a lei do arendamenío 
rural como «a primeira grande 
realização de uma das promessas 

do 25 de Abril: melhorar as 
condições de vida do povo 
português, especialmente das 
classes mais desfavorecidas». 

Nessa moção enviada ao CR 
exige-se o fim das violências dos 
grandes proprietários. 

Uma outra moção foi enviada à 
Ordem dos Advogados e ao 
Ministro da Justiça, contestando a 
forma como alguns advogados 
defendem sistematicamente os 
senhorios contra os rendeiros, 
desrespeitando constantemente a 
lei. 

A suspensão do programa 
«Campo Livre», transmitido no 
ex-RCP, após os acontecimentos 
do 25 de Novembro, foi repudiada 
numa moção enviada ao 
Presidente da República. 

DEFENDER 
OS RENDEIROS 

E A LEI DO 
ARRENDAMENTO 

No final do Encontro, os 
rendeiros presentes aprovaram as 
conclusões, nas quais se 
destacam a que reivindica do 
Ministério da Agricultura «uma 
grande divulgação da lei do 
arrendamento e tabela de rendas 
máximas», por todos os órgãos de 
informação, nacionais e regionais. 

«Uma actuação correcta e de 
acordo com a lei por parte dos 
funcionários do IRA e do Sada» e 
ainda outra das reivindicações 

dos rendeiros expressa nas 
conclusões finais do Encontro, 
afirmando-se que devem ser 
punidos ou saneados «os que 
enganem os rendeiros ou façam o 
jogo dos senhorios ricos». 

Foi pedida a intervenção do 
Ministro da Agricultura junto do 
Ministério da /yninistração interna 
e Comando da GNR, «para que 
esta actue no sentido de fazer 
cumprir o novo regime de 
arrendamento, doa a quem doer». 

Após terem exigido a criação de 
comissões arbitrais e a 
participação do MARN em tudo o 
que diga respeito ao arrendamento 
rural, como movimento 
representativo dos interesses dos 
rendeiros, os presentes 
manifestaram-se ainda pela 
punição de todos os senhorios que 
se recusem a passar recibo de 
renda ou recebam renda mais ele- 
vada do que a devida por lei. 

No decorrer do I Encontro dos 
Rendeiros do Norte foi exigida a 
alteração imediata do Decreto-lei 
733/75, «de modo a que só os 
senhorios emigrantes e retornados 
possam acabar com o contrato 
antes dos 18 anos, com a 
obrigação de irem trabalhar as 
terras, mas garantindo-se a 
sobrevivência económica aos 
rendeij-os despedidos nessas 
condições. Essa excepção para os 
senhorios emigrantes e retornados 
deve terminar ao fim de um ano a 
contar da data do respectivo 
decreto-lei». 

Nestas conclusões aprovadas, 
os senhorios ficam proibidos de pôr 

os rendeiros em tribunal ou 
recorrer à comissão arbitral sem 
terem contrato escrito. 

Os rendeiros presentes exigiram 
ao Governo «que não faça nem 
mais uma alteração à lei do 
arrendamento a não ser para 
melhorar a nossa situação e. em 
qualquer caso, consultando 
previamente as organizações de 
rendeiros, especialmente o 
MARN». Os rendeiros pretendem 
ainda que a actual tabela de rendas 
máximas fixadas em 19 de 
Setembro de 1975 não seja 
alterada antes de 31 de Março 
deste ano. 

PREVIDÊNCIA 
RURAL 

AO SERVIÇO 
DOS RENDEIROS 

Nas conclusões aprovadas, 
reivindica-se que «o projecto do VI 
Governo sobre o novo regime de 
previdência rural seja posto à 
discussão pública nas Casas do 
Povo, com a participação dos 
agricultores», além de se defender 
que «as Casas do Povo sirvam 
realmente os nossos interesses, 
garantindo melhor assistência 
médica e social, e que acabem as 
situações de favoritismo mantidas 
por certos funcionários». 

Por outro lado, os rendeiros do 
Norte pretendem que acabem «as 
diferenças de pensões enlre os 
beneficiários do regime transitório 
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e os beneficiários activos», pois, 
segundo afirmam, «temos todos a 
mesma boca e as mesmas 
necessidades». 

O pagamento das contribuições 
pelos senhorios deverá ser 
fiscalizado pelas Caixas de 
Previdência, devendo ser punidos 
todos os senhorios que obriguem 
os caseiros a pagar tais 
contribuições. 

Nas conclusões aprovadas no I 
Encontro de Rendeiros do Norte 
afirma-se ainda: «Que sejam 
imediatamente tomadas medidas 

peios Ministérios da Agricultura e 
dos Assuntos Sociais, no sentido 
de se estabelecerem pensões a 
receber pelos senhorios em más 
condições económicas, para quem 
a nova lei trouxe rendas mais 
baixas. Porque não somos nós 

■ rendeiros quem deve suportar 
esses encargos sociais, mas sim o 
Estado e toda a humanidade». 

Finalmente, os rendeiros 
presentes aprovaram as 
conclusões referentes à sua 
organização, para melhor defesa 
dos seus interesses. 

UNIR E 
ORGANIZAR 

OS RENDEIROS 
DO NORTE 

Foi considerada necessária a 
criação de comissões de rendeiros 
em todos os conselhos e 
freguesias, para o que é urgente 
multiplicar as reuniões de 
rendeiros. «As comissões de 
rendeiros são os braços, são a 
principal força do nos*so 

movimento. E uma das suas 
grandes tarefas, para já, deve ser a 
indicação de rendeiros de 
confiança para as comissões 
arbitrais que o IRA tem de 
constituir», afirma-se nas 
conclusões aprovadas. 

A criação de uma Comissão 
Coordenadora do MARN, na base 
de um ou mais elementos por uma 
comissão de rendeiros deverá ser 
a cabeça que terá por missão dirigir 
o Movimento dos Agricultores 
Rendeiros do Norte. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! socialismo 
D 

DIREITOS DO HOMEM 

IA UNIÃO SOVIÉTICA 

Entrevista com A. 

da Justiça da URSS 

Soukharev, 1.° Yice-Ministro 

A bem dizer nada há de 
novo. nos ataques de certas 
forças do Ocidente contra o 
nosso Pais — declarou Alex- 
andre Soukharev, Primeiro Vi- 
ce-Ministro da Justiça da 
URSS, em entrevista concedi- 
da a V. Gquchtchine. redactor 
da revista soviética Tempos 
Novos" 

Eis a transcrição dos passos 
mais importantes dessa entre- 
vista 

T. N. — Depois de alguns 
meses de espera, numerosos 
meios de informação do Oci- 
dente. cómoque obedecendo a 
um sinai combinado, atíram- 
se ao ataque de certos funda- 
mentos do modo de vida sovi- 
ético. Entre outros aivos, pro- 
curam especialmente deturpar 

, a situação no que se refere aos 
Direitos do Homem na União 
Sqviética. 

A.Soukharev — Penso que 
tem razão quando faia numa 

Ova operação orquestrada de 
calúnias. Essa operação foi de- 
sencadeada imediatamente a 
seguir à Conferência de Helsi 
nquia, como sublinhou L Brej- 
nev. Secretário Geral do CC do 

PCUS, no seu discurso ao 7 ° 
Congresso do POUP 

T. N. — Sobre o plano jurídi- 
co, os ataques pretendem fazer 
querer no seguinte: Na União 
Soviética, os cidadãos serão 
pretensamente julgados e pri- 
vados da sua liberdade por 
motivos políticos e religiosos O 
número desses detidos estaria 
a crescer constantemente. O 
que nos pode dizer sobre estas 
acusações? 

A. S. — Exerço as minhas 
funções no domínio da Justiça 
há longos anos e nunca vi, li ou 
conheci nenhuma lei soviética 
que implique qualquer perse- 
guição a um cidadão pelas 
suas convicções politicas ou 
religiosas. Nós somos marxi- 
stas e toda a lei dessa espécie 
é contrária aos próprios funda- 
mentos da nossa filosofia. Nós 
somos discípulos de Marx. Ora 
ele afirmava que "leis que têm 
como critério principal, não os 
actos, mas o modo de pensar 
do acusado, não passam de 
consecuções da arbitrarieda- 
de", Na União Soviética forma- 
mos os nossos Juristas nacon- 
vicção de que as pessoas de- 

vem ser julgadas pelos seus 
actos, pelos actos ilegais e 
criminosos, e nunca pelas suas 
opiniões. As opiniões de cada 
um não dizem respeito à Ju- 
stiça. Até mesmo a noção de 
preso político" não existe no 

nosso Pais. A nossa legislação 
contém um capitulo sobre os 
Crimes contra o Estãdo, isto é 
crimes que visam sabotar ou 
agredir o regime político e so- 
cial soviéticos São eles a alta- 
traição, a espionagem, os ac- 
tos de terrorismo e sabotagem, 
e a propaganda caluniosa. 

T.N. — Que pensar então, 
das atoardas dos nossos inimi- 
gos sobre os alegados Cam- 
pos Soviéticos de Presos Poli 
ticos"? 

A. S. — Essas alegações 
têm exactamente o mesmo va- 
lor «documental» do que as 
calúnias relativas à própria exi- 
stência de «presos políticos». É 
lamentável que certos espíritos 
de boa-fé, no Ocidente, se dei- 
xem enganar pelo aparato de- 
stes rumores. Nós não escon- 
demos os nossos locais de 
detenção, mas ninguém pode 
obrigar-nos a colocá-los nos 
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roteiros turísticos. Se fossem 
museus ou monumentos... Os 
nossos colegas estrangeiros 
visitam-nos no quadro da coo- 
peração prática. Posso mesmo 
citar alguns comentários de in- 
dividualidades de vários países 
que visitaram nos últimos anos 
os locais de detenção soviéti- 
cos. Eis, por exemplo, o que 
escreveu o eminente criminali- 
sta Edward Galway, antigo di- 
rector do Serviço de Protecção 
Social das Nações Unidas: 
«Nas prisões soviéticas vi um 
eficaz sistema de recuperação 
pelo trabalho, aliando a influên- 
cia moral a métodos admini- 
strativos progressistas». 

Renée Short, eputado da 
Câmara dos Comuns da Grã- 
Bretanha, que visitou uma Col- 
ónia Penal, afirmou também: 
«Foi-me extremamente inter- 
essante ver como os delin- 
quentes são tratados na União 
Soviética. Creio que temos a 
aprender muito convosco neste 
capitulo...» Parece-me desne- 
cessário comentar estes teste- 
munhos. Apenas quero acre- 
scentar que os nossos locais 
de detenção são instituições 
onde os processos de trata- 
mento dos detidos, o respeito 
pelos seus direitos, a exist- 
ência de Escolas Técnicas 
onde aprendem um ofício,, as 
possibilidades de estudo para o 
aumento da sua instrução, con- 
stituem exemplo desconhecido 
na maior parte dos países de 
democracia burguesa». 

T. N. — Poderia, em conclu- 
são, dizer algumas palavras 
sobre o exercício das normas 
democráticas da legalidade do 
nosso País? 

A. S. — Nós falámos já das 
garantias essenciais fixadas 
pela Lei e da sua aplicação 
Apenas me resta acrescentar 
que na União Soviética, a 
criação das leis se reveste de 
um democratismo profundo A 
redacção dos projectos-lei, a 
sua discussão, adopção e apli- 
cação fazem-se com a partici- 
pação directa e sob o controlo 
de largas massas populares 

Cada uma das nossas leis, 
incluindo as mais importantes, 
antes de serem adoptadas pelo 
Poder, são submetidas às deli- 
berações de todo o Povo. As- 
sim, podemos declarar clara'e 
firmemente que ng nosso Pais 
se respeita rigorosamente as 
leis em vigor, e que os soviéti- 
cos são fiéis, não só ao espírito 
e letra da Acta Final da Con- 
ferência Europeia. mas 
também à Convenção Sobre a 
Liquidação de Todas as For- 
mas de Discriminação Racial, à 
Declaração dos Direitos do Ho- 
mem, aos Pactos Internacio- 
nais sobre os Direitos Sociais. 
Políticos, Civis. Económicos e 
Culturais do Homem. Quer di- 
zer que a União Soviética está 
ligada aos principais documen- 
tos jurídicos internacionais em 
que se inspira, actualmente, a 
comunidade humana, e que se 
reflectem nos Direitos reais de 
todos os cidadãos soviéticos. 

Primeiros Passos 

Poder Soviético 
Colecção: Cuidemos de Iniciação ao Marxismo-Leninismo 

Código: 21.08 
Preço: 20.00 

população, realizou grandes 
transformações revolucionárias, 
as quais entraram na história 
como modelo da passagem do 
capitalismo ao socialismo. Isto 
nao quer dizer que esta passagem 
se efectue em todos os países 
segundo um modelo standard. 
Quer, sim, dizer que no Grande 
Outubro se manifestaram e com- 
provaram as leis gerais da revo- 
lução socialista. 

íVuaeRNas ne INICI AÇÃO 
■ p AO WARXtSW 
r CENÍNfeMO 

A história do nascimento, do 
■sfabelecimento e do desenvol- 

vimento da União das Repúbli- 
cas Socialistas Soviéticas consti- 
tui um testemunho convincente 
da vitalidade e da força transfor- 
madora das ideias do marxismo- 
-lenhusmo. J 

Sob a direcção do partido 
bolchevique, a classe operária da 
•Rússia', aliada ao campesinato e 
às outras camadas laboriosas da 
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PCP 

e a Luta 

Sindical 

Colecção: Documentos Políticos para a 
História do PCP 

Código: 04.02 
Preço: 80.00 

Pode dizer-se que o conjunto 
destes'textos resume a história 
do movimento sindical em Por- 
tuga! no período do fascismo. 

Este longo trabalho de massas 
jue foi realizado no campo da 

luta sindical possibilitou (e pode- 
mos dizer que exigiu) a criação 
dum importante conjunto de 
estruturas e permitiu forjar uma 
equipa de dirigentes e outros 
quadros sindicais experirnenta- 
tíos e dedicados à sua ciàsse, 
umas e outros desempenhando 
vr papel decisivo na fase de 

.^transição para as novas condi- 
çdes de luta sindical após o 25 de 
Abril e na continuidade da acção 
do movimento sindicai unitário. 

MOVIMENTO 

SINDICAL 

E UNIDADE 

NO PROCESSO 

REVOLUCIONÁRIO 

PORTUGUÊS 

ALBANO LIMA 
Colecção Rumo ao Socialismo 

Código: 00.01 
Preço: 40.00 

As .forças reaccionárias e conservadoras e todos aqueles que não estão 
com o processo revolucionário empenham-se em dividir o movimento 
sindical, em dividir os trabalhadores. É que o movimento sindical é um 
elemento muito importante do movimento popular de massas, e 
dividi-lo significa enfraquecer essa componente do processo revolu- 
cionário. A luta contra todo o divisionismo e pelo alargamento e 
consolidação da unidade é, pois, uma importante frente de luta do 
movimento sindical no momento presente. 

Este livro, traçando um panorama do que foi o movimento sindical 
nos duros tempos da ditadura fascista e, após o seu derrube, nos 
primeiros meses de liberdade, insere-se nessa luta. 
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0 ESTUDO E A ACTIVIDADE PRODUTIVA 

NA BASE DA EDUCACÃO CUBANA 

A revolução cubana, que começou por ensinar a ler e a 

escrever cerca de um milhão de adultos, conseguiu erguer 

um sistema educativo original possibilitando o acesso à 

cultura a toda a população e fomentou no espírito da 

juventude a necessidade de uma real e efectiva aproxi- 

mação com os operários e camponeses 

O analfabetismo, a miséria de 
um ensino público devastado pela 
corrupção dos ministros, o drama 
de centenas de crianças sem 
escolas, professores 
desempregados e estudantes sem 
futuro, eram algumas das 
características da vida cubana 
dominada pelo imperialismo e por 
uma ditadura caduca, até à 
Revolução em 1959. que pôs 
termo à miséria e humilhação do 
heróico povo de Cuba. 

Com o triunfo do movimento 
revolucionário, a cultura deixou de 
ser um privilégio das camadas 
mais favorecidas da população, 
transformando-se numa utilidade 
pública ao serviço de todos. Os 

tornou-se um objectivo nacional; 
atinge todos os jovens dos 12 aos 
16 anos. 

Numerosas escolas do ensino 
secundário têm sido criadas,.com 
especial incidência no meio rural 
onde «microbrigadas» de 
construção, ajudadas pelas 
organizações populares e com 
apoio material do Estado, têm 
desenvolvido intensa actividade. 

Para este grau de ensino 
existem três tipos de 
estabelecimentos; a escola «ur- 
bana», a «escola no campo» e a 
escola «rural». Nas duas primeiras 
as ciências experimentais (física, 
química e ciências biológicas) são 
as disciplinas básicas. A escola de 
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que 40 por cento da população tem 
menos de 16 anos de idade. 

O RECRUTAMENTO 
E A FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES 

As dificuldades com que o 
ensino cubano se tçm batido 
incidem especialmente em dois 
aspectos; a construção de 
estabelecimentos e a formação e o 
recrutamento de professores. Dos 
institutos pedagógicos das 
universidades não saem mais que 
2000 professores por ano, quando 
eram necessários 18000 para as 
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primeiras reformas orientaram-se 
para a criação de institutos 
pedagógicos, faculdades 
operárias, institutos de economia, 
faculdades de medicina e de 
ciências agroveterinárias, e na 
multiplicação de disciplinas das 
faculdades de tecnologia, de modo 
a preparar técnicos e cientistas. 

Até 1969 o acesso a uma 
especialidade era deixada à livre 
escolha do estudante mas existia 
um desequilíbrio entre as 
aspirações espontâneas dos 
jovens e as necessidades do pais 
em especialistas. Que fazer para 
evitar que as universidades 
formassem profissionais em 
disciplinas, com as quais não 
leriam qualquer futuro e que os 
teriam obrigado a reiniciarem o 
estudo em outro ramo de ensino? 
O número de lugares em certas 
faculdades foi limitado e o acesso a 
outras foi favorecido. A tarefa da 
orientação e da informação 
profissionais foi desenvolvida e 
nos ciclos primário e secundário foi 
realizado um grande esforço pelos 
«centros de interesse» científicos e 
técnicos para suscitar as vocações 
mais necessárias à construção 
socialista. 

Desde a reabertura de 1971 
fixaram-se dois objectivos que são 
essenciais e complementares: por 
um lado, integrar sistematicamente 
os estudantes na produção, por 
outro, abrir mais amplamente os 
estudantes na produção, por outro, 
abrir mais amplamente as portas 
das faculdades aos trabalhadores 

grandes quartéis e centros 
militares deixaram de ser locais de 
tortura e repressão e passaram a 
funcionar como centros de ensino. 

«A opressão substituída pela 
educação, a força peia persuasão 
e pela razão», dizia Fidel Castro 
acerca dessa mudança em 31 de 
Dezembro de 1960. 

Em 1961 é proclamado o «Ano 
da Educação», e inicia-se uma 
dura batalha contra o 
analfabetismo, empreendida por 
um «exército de alfabetizadores» 
contendo nas suas fileiras cerca de 
121 000 adultos de todas as 
profissões, 15000 trabalhadores 
sindicalizados, 34772 professores 
voluntários e 100000 jovens de 
ambos os sexos dos 10 aos 18 
anos recrutados com o 
consentimento das famílias, para 
se espalharem por todos os cantos 
do país, ao mesmo tempo que se 
nacionaliza o ensino, que passa a 
ser gratuito. A igualdade de todas 
as crianças é assegurada pela 
flexibilidade e amplitude de um 
sistema que não só as ajuda a 
orientarem-çe como, mais tarde, 
se lhes dirigirá como adolescentes 
e mesmo como adultos. Toda a 
gente pode retomar estudos 
interrompidos graças aos centros 
de ensino implantados em todo o 
país, localizando-se alguns deles 
nas fábricas, sendo sempre que 
necessárias concedidas bolsas de 
estudo. 

No ano lectivo de 1973-1974 
foram distribuídas pelos diferentes 
graus de ensino cerca de 458000 
bolsas, especialmente no 
secundário e superior, atingindo 
neste último caso a própria 
subsistência dos bolseiros. 

O carácter misto é regra nos 
estabelecimentos escolares, onde 
os alunos recebem uma formação 
completa: científica, técnica, 
cultural e física. O estudd e o 
trabalho produtivo são 
inseparáveis na eduicaçâo dos 
jovens cubanos, que mantêm um 
contacto efectivo e permanente 
com a população através dos 
conselhos de escola, reunindo 
representantes das organizações 
de massas dos sindicatos 
operários e camponeses, dos pais 
e dos grupos dé estudantes. 

A ESCOLA RURAL 
Estando já conseguida a 

frequência completa por todas as 
crianças cubanas da escola 
primária, o acesso de todos à 
escola secundária de base 

campo é o futuro do ensino 
secundário cubano, não só pela 
importância que tem vindo 
a constituir no âmbito do 
desenvolvimento agrícola, mas 
também pelos resultados e pela 
adesão que têm vindo a registar 
(está previsto para 1980 a 
frequência de um milhão de 
alunos). Desde 1970, todos os 
novos estabelecimentos, tanto 
ESB como pré-universitários, são 
edificados nos campos onde se 
alia o estudo ao trabalho produtivo. 

Esta revolução pedagógica 
começou com estágios de 
quarenta e cinco dias durante os 
quais alunos e professores se 
lançaram com entusiasmo em 
trabalhos agrícolas tomando, 
assim, amplo contacto com os 
problemas inerentes à actividade 
rural. 

A escola no campo está 
associada àquilo a que os cubanos 
chamam um «plano» englobando 
sempre trabalhos de 
responsabilidade. 

No «plano Ceiba», por exemplo, 
7 escolas secundárias têm cada 
uma a seu cargo a exploração de 
500 hectares de citrinos, de 
ananás e de café, o que acarreta 
problemas de organização, sendo 
para isso eleito um subdirector 
para o período das três horas 
diárias respeitantes ao trabalho 
agrícola, que mobiliza cerca de 500 
rapazes e raparigas vindos de 
regiões vizinhas. 

REVOLUÇÃO 
PEDAGÓGICA 

«É uma escola onde os alunos 
começam a ter uma actividade de 
produtores, a criar com as suas 
próprias mãos bens materiais, 
além do trabalho intelectual. Essa 
escola correspondente a 
concepções pedagógicas de 
acordo com o fundo do 
pensamento marxista, que 
concebe a formação do homem 
ligada ao trabalho produtivo, ao 
trabalho criador; de acordo com o 
pensamento de José Marti que 
imaginava uma escola desse 
género», dizia Fidel Castro ao 
inaugurar a escola rural de Ceiba 
em 7 de Janeiro de 1971, 
resolvendo, assim a contradição 
entre as exigências do 
desnvolvimento de Cuba e a 
perspectiva da universalização do 
sistema educativo num país em 

necessidades de 1972 a 1976. A 
solução encontrada é a de um 
plano de urgência, o 
«destacamento pedagógico 
Manuel Domenech» — 
em homenagem a um jovem 
alfabetizador assassinado em 
1961 pelos bandos 
contra-revolucionários — que foi 
fundado graças a uma campanha 
das Juventudes Comunistas. 

Jovens aiunos-professores, 
saídos do ensino secundário de 
base, adquirem a sua formação em 
cinco anos, mas consagram, 
desde o segundo ano, vinte horas 
por semana à prática do ensino, 
sendo guiados por um professor e 
controlados e ajudados por um 
instituto pedagógico. 

A escola vocacional Vladimir 

ESTUDAR 
TRABALHAR 

PRODUZIR 

Os estudantes trabalham vinte 
horas por semana num centro de 
trabalho correspondente à carreira 
que escolheram; os dois primeiros 
anos num posto de trabalho 
qualificado, depois numa 
actividade ligada à sua 
especialização. O estudante tem 
que ser encarado como um 
trabalhador que alia à sua 
actividade estudantil um trabalho 
produtivo que irá beneficiar o povo 
que labuta nos campos ou nas 
fábricas 

A entrada de trabalhadores na 
universidade é favorecida pela 
coordenação com a Central 
Sindical (CTC) e a organização rfe 
cursos universitários nos locais de 
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llitch Lénine merece também uma 
referência, se considerarmos a 
importância vital que tem vindo a 
desempenhar na formação de 
cientistas e técnicos cubanos. 
Trata-se de uma escola-piloto, que 
engloba o ensino secundário de 
base e o pré-universitário, ao 
mesmo tempo que desenvolve as 
vocações de técnicos e cientistas. 
Este estabelecimento recebe 
apenas alunos de bom nível, 
que pelas suas actividades em 
«centros de interesse» científicos e 
técnicos vão poder encontrar a 
actividade profissional de futuro de 
acordo com as suas aspirações 
pessoais e com as necessidades 
do desenvolvimento económico e 
cultural do país. 

Também aqui, estudo e trabalho 
produtivo, andam lado a lado na 
formação destes jovens. Durante 
quinze horas por semana os 
alunos montam transistores, 
calculadoras, fabricam materiai 
desportivo e os mais jovens vão 
para os trabalhos agrícolas. 

Este estabelecimento, que se 
situa a alguns quilómetros de 
Havana, está incluído numa aldeia 
escolar, onde cerca de 4600 
alunos, todos eles bolseiros, 
dispõem de consideráveis 
equipamentos em parte fornecidos 
pela União Soviética — 
laboratórios, salas de estudo com 
bibliotecas bastante completas, 
estádios de basebol e futeboli 
piscina e ainda outros recintos 
desportivos. 

Sete escolas com o mesmo 
destino construir-se-ão no resto do 
país, concebidas como 
estabelecimentos de vanguarda, 
onde serão preparados quadros 
técnicos e científicos que darão 
continuidade ao progresso social 
do povo cubano, empenhado 
desde 1959 na elaboração da 
sociedade democrática onde 
operários, camponeses, 
estudantes, intelectuais e povo 
trabalhador em geral possam 
assegurar na unidade, as 
conquistas tão arduamente 
alcançadas. 

AS UNIVERSIDADES 
CUBANAS 

Nas três universidades cubanas 
(Havana, Las Villas e Oriente) as 

trabalho. Na reabertura de 1973 
um estudante em cada cinco era 
trabalhador. 

ESCOLAS 
PARA ADULTOS 

O acesso dos trabalhadores à 
universidade é fruto de um esforço 
considerável dos adultos, 
realizado após 1962, como 
prolongamento da campanha de 
alfabetização. 

No processo do sistema 
educativo para adultos pariicipam 
as organizações operárias e 
camponesas, o Partido e a 
Juventude comunista, a 
Federação das Mulheres Cubanas 
e os Comités de Defesa da 
Revolução. 

Essa educação paralela 
permite-lhes adquirir os 
conhecimentos de nível primário 
ou secundário e além disso, 
aprender uma língua estrangeira. 
As aulas funcionam à noite ou 
durante o dia nos locais de trabalho 
ou nas escolas, sendo sempre 
bastante concorridas (em 1973 
mais de 400 000 adultos obtiveram 
certificados de estudos primários e 
mais de 100000 os de estudos 
secundários). 

As realizações de Cuba no 
campo educativo são bastantes 
amplas e originais para terem 
despertado o interesse dos 
especialistas do ensino, em 
particular da UNESCO, que têm 
observado de perto os rápidos 
progressos do sistema educativo, 
o qual já tem em elaboração vários 
projectos com o objectivo de 
fomentarem o trabalho produtivo 
para a totalidade dos alunos dos 
graus secundários e superior, 
elevar o nível de recrutamento de 
professores, orientar uma melhor 
coordenação dos programas, 
activar mais processos 
pedagógicos e tornar obrigatório a 
extensão da escolaridade para 
nove anos em vez de seis. 

O Partido Comunista de Cuba, 
vanguarda revolucionária do 
proletariado cubano, tem ainda 
vastos programas e reformas no 
âmbito da educação que irão 
seguramente reforçar e consolidar 
a Revolução, que conta com a 
amizade e solidariedade de todos 
aqueles que aspiram ao 
Socialismo e ao progresso social 
dos povos de todo o Mundo. 
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• Na sequência dos já realizados em Budapeste e 
Berlim-Leste, efectuou-se em Varsóvia um novo 
encontro entre partidos comunistas europeus, 
com a finalidade de preparar, em data ainda não 
anunciada, uma conferência dos partidos comuni- 
stas e operários da Europa, consagrada à luta 
pela paz, a segurança, a cooperação e progresso 
social no nosso continente. No comunicado final 
precisa-se que será reforçado o combate contra 
<>a ideologia e a propaganda reaccionária imperia- 
lista, contra o colonialismo e o neocolonialismo, o 
anticomunismo, o fascismo e o racismo». 

• O governo norte-americano concedeu um novo 
empréstimo de 30 milhões de dólares à Junta 
fascista chilena. A soma poderá elevar-se para 55 
milhões de dólares através de um aval da célebre 
Agência Internacional para o Desenvolvimento 
(AID) ao Banco Central. As compras de arma- 
mento norte-americano por parte da Junta ultra- 
passam os 15 milhões e 225 mil dólares em 1974 
e os 69 milhões de dólares em 1975. O chefe do 
Comando Sul do Exército norte-americano decla- 
rou entretanto: «Conhecemos o trabalho efectua- 
do pelas Forças Armadas Chilenas e, como tal, a 
nossa ajuda não cessará». 

• Realiza-se em Julho próximo, em Belfast e 
Dublin, um Festival anti-imperialista, em que 
deverão participar 400 delegados de 60 paises. O 
MPLA foi um dos movimentos de libertação 
convidados. 

• No Haiti mais de 20 mil crianças haitianas morrem 
de tétano umbilical pouco depois do seu nasci- 
mento — conforme denuncia o professor Suzy 
Castor, membro do júri do prémio «Casa das 
Américas» 1976, em Havana. A falta de médicos é 
a causa principal desta acentuada mortalidade, 
falta ligada à dependência colonial do Haiti, como 
de muitos outros paises da América Latina, em 
relação aos Estados Unidos. No Haiti, o analfabe- 
tismo atinge mais de 87 % da população. 

• O Conselho 'de Segurança das Nações Unidas 
exigiu por unanimidade à Africa do Sul que realize 
eleições sob supervisão das Nações Unidas na 
Namíbia. Segundo estudos das Nações Unidas, a 
Namíbia é um dos paises mais explorados do 
mundo Um terço do seu produto nacional bruto é 
exportado pelas grandes companhias estrangei- 
ras sob a forma de lucros. Os Estados Unidos, a 
Grã-Bretanha, a França, o Canadá, a Alemanha 
Federal, o Japão e a África do Sul, têm sido os 
paises mais beneficiadas com essa exploração. 

• O General Jorge Fernandez Maldonado assumiu 
os cargos de primeiro-ministro, da Guerra e 
comandante do Exército, facto que constitui uma 
vitória da revolução peruana, pois Maldonado é 
considerado um dos mais revolucionários milita- 
res do Peru. 

• Foi decidida a intervenção das Nações Unidas no 
conflito do Sará Ocidental, entregue pelo governo 
espanhol ao Marrocos e à Mauritânia. O conflito 
tem oposto forças marroquinas e argelinas, tendo 
estas, de índole nitidamente progressista, presta- 
do auxílio à Frente Polisário, movimento que luta 
pela independência do território. Para a sua 
solução pacífica tem sido desenvolvida intensa 
actividade diplomática por parte de vários países 
árabes. Èt>„ .át eeiorl 
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© Georges Bush, antigo representante dos Estados 
Unidos em Pequim, passou a dirigir os serviços da 
CIA. Durante a cerimónia de posse o presidente 
Ford dos Estados Unidos elogiou os serviços 
prestados por esta sinistra organização 

• O executivo do Partido Trabalhista Australiano, 
reunido em Camberra, condenou os governos 
indonésio e australiano pelas suas acções de 
intervenção em Timor Oriental, e exigiu o termo do 
auxílio militar australiano à Indonésia. 

• O estado de emergência total foi declarado pelo 
presidente Kenneth Kaunda na Zâmbia, alegando 
«interferências estrangeiras» no país. Kaunda 
tem apoiado as teses da África do Sul e dos 
Estados Unidos em relação a Angola e concreta- 
mente o movimento fantoche UN1TA. Na OUA, a 
declaração zambiana defendeu posições con- 
trárias ao MPLA. A medida tomada (que anuncia 
uma vaga de repressão interna) surge na sequên- 
cia de diversas manifestações, em Lusaka, contra 
a política do presidente que colpcava a Zâmbia 
lado a lado com os racistas da África do Sul 

• A Câmara dos Representantes dos Estados 
Unidos proibiu qualquer auxilio americano à 
FNLA e à UN1TA 

• A 3.a sessão do Tribunal Russel II, reunida em 
Roma para analisar a repressão na América 
Latina, condenou por violações graves, sistemáti- 
cas e repetidas aos direitos do homem e dos 
povos, os governos dos seguintes países; Argen- 
tina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Guatemala, 
Haiti, Nicarágua, Paraguai e República Dominica- 
na. O governo dos Estados Unidos foi igualmente 
condenado. As empresas multinacionais foram 
acusadas de colaborar em golpes de Estado 
fascistas, tendo sido preconizada a sua nacionali- 
zação sem indemnização. Foram igualmente 
condenadas as fundações americanas e euro- 
peias e os dirigentes de organizações sindicais 
dos Estados Unidos de inspiração imperialista. 

• O jornal soviético «Estrela Vermelha», alerta para 
a extensão do fascismo no mundo e, em particu- 
lar, para a sua penetração nas Forças Armadas, 
nos serviços secretos e na polícia. 

® As dez principais nações da Europa Ocrdental 
contam com 14 milhões de desempregados. 

• O jornal «Gunaydin» informou que o número de 
desempregados na Turquia ultrapassa actual- 
mente os dois milhões, ou seja, 13 por cento da 
população activa do país. 

® Um novo despedimento de 430 trabalhadores foi 
anunciado nas empresas da borracha do Chile. A 
direcção declarou que a recessão nas fábricas se 
explica pelas dificuldades económicas neste 
ramo da indústria. Segundo os dados oficiais de 
1975, o número de desempregados era de 16 por 
cento da população activa do Chile Segundo os 
patriotas chilenos na clandestinidade, tal número 
ultrapassa os 20 por cento. 

© Em 1975, a produção de autómóvies nas Ilhas 
Britânicas diminuiu 18 por cento, em relação ao 
ano precedente Por sua vez, a procura reduziu- 
se em 5 por cento, 

• Na Dinamarca, em oito dias, de 10 a 17 de 
Dezembro, o número de desempregados aumen- 
tou em 3000 pessoas, tornando-se, no conjunto, 
superior a 131 000. 

Entr© a «reforma» 

e a «revolução» 

A Espanha de hoje move-se entre os parâmetros de um 
fluxo acentuado da luta popular de massas contra a 
continuidade de um fascismo camuflado das cores de- 
mocráticas, e os esforços oficiais para manter uma 
situação idêntica à anterior com algumas alterações de 
fachada. Esforços oficiais que visam, no fundamental, opôr 
um dique à vaga de lutas das massas trabalhadoras e 
corresponder à imagem necessária para ser aceite, de uma 
forma airosa, no seio da chamada democracia ocidental. 

Em declarações feitas à BBC. em que anunciou a 
realização de eleições gerais para as Cortes (o "Parlamen- 
to" espanhol) e de eleições municipais para este ano, 
Fraga Iribarne, vice-presidente do Governo, definiu de uma 
forma suficientemente clara, à luz da experiência interna- 
cional dos povos nesse campo, o pensamento oficial. Para 
Iribarne, como membro do Governo espanhol, a evolução 
pensada para Espanha era uma evolução no sentido da 
reforma". Não gostava da palavra "revolução". 

A palavra revolução não agrada de facto ao Governo 
espanhol. Fere os seus ouvidos sensíveis a quaisquer 
espécie de alentados aos interesses a que se mantém 
ligado. 

É exactamente para a fuga a qualquer ideia de real 
contestação da ordem franquista, que aponta o discurso do 
primeiro-ministro Carlos Arias Navarro, pronunciado pe- 
rante as Cortes. No seu discurso, Arias Navarro limitou-$e 
a anunciar um enovelado e vago conjunto de promessas, 
nomeadamente o levantamento da restrição sobre a 
formação de partidos políticos, excluindo o Partido Comu- 
nista e as organizações anarquistas (o que significa na 
prática um esforço de divisão das forças antifascistas), o 
afrouxamento de algumas das restrições sobre a liberdade 
de expressão, reunião e manifestação (de facto, inexisten- 
tes), uma descentralização do Governo, uma maior auto- 
nomia a minorias nacionais. 

Foi particularmente reafirmado o desejo da Espanha de 
"entrar para o Mercado Comum Europeu e o seu interesse 
na admissão na Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(NATO), 

Esta a base nebulosa de uma "democracia de tipo 
espanhol", de um "desabrochar democrático" de Espanha. 

As aprovações mais ruidosas das Cortes foram para a 
homenagem prestada por Arias Navarro à obra de Franco 
(em que ele próprio colaborou), à condenação do "comu- 
nismo totalitário", do "separatismo", ou dos ataques aos 
valores tradicionais, à reafirmação dos "direitos de 
Espanha" sobre Gibraltar e à intenção do Governo de 
instaurar maior justiça social. 

A anunciada revisão do decreto-lei "antiterrorista' de 25 
de Agosto ou o alargamento das "medidas de clemência" 
inserem-se nas medidas positivas, consequência nítida da 
poderosa luta que o povo espanhol tem vindo a conduzir 
contra todas as formas de repressão, pela amnistia. 

Oficialmente a Espanha entrou numa fase de "marcha 
para a democracia", em que a velha ditadura, que persiste, 
se sente bem folgada e à vontade. 

Entretanto, a determinação e a vontade do povo espan- 
hol divergem radicalmente das intenções e dos esforços 
oficiais. Em Espanha, as massas populares batem-se 
neste momento pela verdadeira democracia. Num tactear 
eriçado de dificuldades, o governo de Arias Navarro oscila 
entre as pequenas cedências e a repressão no mais puro 
estilo franquista. Em nome da defesa da "ordem" contra a 
anarquia", são disparadas balas de borracha, erguem-se 

os bastões da polícia, são lançados gazes lacrimogéneos 
sobre as formalmente aceites manifestações pacíficas. 
São presos trabalhadores em greve. 

Prossegue por todo o país um encadeado de processos 
de luta das massas trabalhadoras por melhores condições 
de vida, pelas mais sentidas reivindicações populares. 

Em Barcelona, milhares de pessoas saíram à rua numa 
das maiores manifestações de protesto contra o Governo 
registadas em Barcelona desde a guerra civil espanhola. A 
manifestação, que integrava velhos pensionistas, oper- 
ários, estudantes e muitos jovens e crianças, foi brutalmen- 
te dispersa pela polícia. 

Uma manifestação convocada em apoio dos professo- 
res, a constituída no fundamental por mulheres com os 
seus filhos, que exigiam em frente do Ministério da 
Educação mais escolas, escolaridade grátis e melhores 
ordenados para os professores, foi dispersa com balas de 
borracha. 

Em Sevilha, a polícia prendeu trinta e dois trabalhadores 
sob a acusação de serem os responsáveis pelas greves 
que envolvem cerca de 30 000 operários na área desta 
cidade. 

Continua a vaga de greves por todo o território espanhol. 
Em Tarragona estão parados quase 4000 trabalhadores da 
construção. Em Sevilha, prossegue a greve dos trabalha- 
dores da empresa ISA, que se encontra fechada. Trabalha- 
dores das indústrias metálicas de construção, reunidos em 
plenário em Madrid, decidiram realizar uma greve de apoio 
aos seus camaradas despedidos de empresas na zona de 
Llobregat, No sector mineiro registaram-se novas greves 
na cintura asturiana e em Córdova, envolvendo mais de 
2800 operários. Em Victoria, continuam as greves em 
empresas do sector metalúrgico, enquanto na província 
basca de Guipzcoa ascende a 3000 o número de trabalha- 
dores que paralizaram o trabalho. 

A balança da situação política em Espanha oscila entre 
os esforços da reacção para perpetuar um franquismo sem 
Franco, e a luta popular pela abertura de uma via realmente 
democrática. 

Jamaica: medidas contra 

o terrorismo da direita 

Sempre e onde são preconizadas medidas progressis- 
tas, ainda que limitadas ou esparsas, em que se divise a 
defesa de interesses populares, sempre e onde se assume 
posições contra monopólios e latifúndios, se lançam bases 
de uma política e de uma estrutura económica que de 
qualquer forma ponham em causa os interesses do 
magnates do capital, a reacção reage obrigatoriamente, 
arma-se das mais diversas táticas, não recua perante o 
terrorismo aberto, que só a firmeza da luta popular, 
medidas enérgicas destinadas a combatê-lo, podem limitar 
e anular. 

O que actualmente se passa na Jamaica é um pequeno 
exemplo, de entre muitos, que ilustram o recurso 
sistemático à violência pelas forças da reacção. 

No discurso referente à política governamental para 
1976, o primeiro ministro da Jamaica, Michael Manley, 
reafirmou a sua intenção de desenvolver uma orientação 
tendente ao desenvolvimento económico do país, peia 
justiça social e pela igualdade de direitos. Manley apontou 
três objectivos básicos para este ano: aumentar a pro- 
dução, evitar uma diminuição da produtividade e lutar 
contra a prática do crime. 

O programa governamental da Jamaica deverá reali- 
zar-se face à oposição dos conservadores e dos sectores 

de direita, reagrupados no seio do Partido Trabalhista da 
Jamaica (PTJ), dirigido por Edward Seaga. 

O Partido Trabalhista da Jamaica esteve no governo 
durante mais de 12 anos. A sua prática ao serviço das 
multinacionais, a total ausência de resposta aos problemas 
populares, uma política de agravamento das suas condi- 
ções de vida, tornam-lhe difícil o recurso à demagogia, que 
entretanto continua a empregar,. Mas a sua linguagem 
actual baseia-se em «argumentos» mais incisivos — os 

.confrontos armados, o lançamento de bombas, os incên- 
dios em bairros populares. Visa assim provocar uma 
situação de insegurança e de instabilidade política, propi 
cia às manobras em águas turvas, ao desencadear de um 
golpe«salvador»,querestaurariaa«ordem e a disciplina». 
Um esquema velho (mas com frequência eficiente) como 
as manobras do capital. 

Desde 1974 — dois anos após o triunfo eleitoral de 
Manley — o novo governo exigiu um aumento de impostos 
sobre as exportações de bauxite, controladas por cinco 
multinacionais norte-americanas e uma canadiana. 

O programa oficial da reforma agrária prevê a expro- 
priação de mais de 200 mil acres, nas mãos dos mesmos 
monopólios desde a segunda guerra mundial. 

Desde, Outubro do ano passado, o Estado recebeu 
200 milhões de dólares das multinacionais de bauxite. A 
produção anual de bauxite, que, de acordo com as 
previsões, deveria atingir 14 milhões de toneladas, desceu 
em 1975 para 12 milhões, ainda que a elevação dos preços 
tenha permitido melhorar as receitas do Estado. No 
decurso do último ano, a Jamaica só conseguiu 180 
milhões de dólares pelas exportações de minérios dos seis 
monopólios que controlam a sua produção, e que se têm 
esforçado por alterar a posição oficial de participação 
maioritária nas exportações de bauxite. 

De notar que o sector mineiro é um sector fulcral na 
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economia da Jamaica. Emprega mais dez mil pessoas e 
fornece os recursos com que o Estado criou o fundo 
especial para o desenvolvimento. 

À beira de eleições — que se deverão realizar este ano 
— tais fundos adquiiem uma importância particular. Estas 
eleições deverão permitir uma revisão da Constituição e 
uma alteração do regime actual, que seria substituído por 
um sistema de República. 

A Jamaica não vive momentos revolucionários. São 
evidentes as limitações oficiais. Mas há aspectos 
significativos de uma política antimonopolísta, favo- 
rável aos interesses das massas trabalhadoras. O 
aumento de impostos atingindo as multinacionais, que 
iria até uma participação maioritária nas exportações 
minerais. A expropriação de terrenos nas mãos des- 
ses mesmos monopólios. Aque se junta a afirmação da 
necessidade de efectuar alterações socioeconómicas 
e outras favorecendo a justiça social — objectivos a 
realizar a despeito da ínflacção, do deficit na balança 
de pagamentos, do aumento de custo de vida e do 
desemprego, que afectam seriamente a economia da 
ilha. O que implica que o peso de tais dificuldades irá 
cair fundamentalmente sobre os exploradores do povo 
da Jamaica. A que se junta ainda os passos que estão a 
ser dados contra o terrorismo da direita. 

Recentemente, o ministro da Segurança Nacional, 
Keble Munn, denunciou acções da direita visando 
atingir a autoridade legalmente constituída do Estado. 
O ministro da Jamaica fez esta denuncia junto do 
Parlamento e anunciou simultaneamente que o Gover- 
no está a elaborar uma nova legislação sobre o 
controle das armas que inclui a pena de prisão 
perpétua para os culpados. 

Taís medidas destinam-se a pôr cobro aos atenta- 
dos, ao estado de instabilidade criado peia prática do 
terrorismo, desencadeada e dirigida peia direita, a 
permitir nomeadamente uma situação de normalidade 
nas vésperas do período eleitoral — uma situação em 
que a liberdade seja preservada, em que o voto esteja 
livre dessa forma particulamrmente grave de chanta- 
gem e pressão — os tiros e as bombas. ' 

A violenta reacção das organizações de direita na 
Jamaica um reduzido conjunto de medidas afectando o 
poder indiscriminado das multinacionais — atestam, 
mais uma vez, que a direita se ergue de imediato contra 
quaisquer medidas de defesa dos interesses popula- 
res. O tipo de armas a que recorre de imediato alerta 
para a indispensabilidade de medidas enérgicas e 
eficazes, do amplo apoio popular, para que se consiga 
implantar e ganhar raízes sólidas, toda e qualquer 
conquista das massas trabalhadoras. Na Jamaica, 
como em todas as partes do mundo. Variam as 
circunstâncias, e com elas alguns dos métodos. Mas a 
arma da violência resta sempre como recurso amea- 
çador e real. 

O reforço 

do papel do Vietnam 

Os comunicados que nos vêm do Vietnam teste- 
munham da vontade de ferro e do ardente desejo de 
diversas camadas da população de concluir, tão depresa 
quanto possível, a reunificação do país. Analogias históri- 
cas estimulam o processo e o aprofundamento dos 
sentimentos patrióticos. O jornal "Nhan Dan" de Hanói 
publicou diversas informações evocando as etapas da luta 
de todo o povo vietnamita contra os invasores estrangeiros. 
Conforme recorda o jornal, já nos anos 40 da nossa era os 

irmãos Trung se colocaram ã cabeça de um grande 
levantamento de massas contra a dominação chinesa. De 
terceiro ao décimo terceiro século, os vietnamitas estiver- 
am empenhados em guerras de libertação vitoriosas contra 
os senhores feudais chineses e a invasão tártaro-mongol. 
Na primeira metade do século 15 o herói nacional Le Loi 
encabeçou o povo na luta contra os usurpadores feudais 
chineses e no século 18 Nguyen Hué dirigiu a insurreição 
Tay Son. 

Mas a coragem, o heroísmo, a unidade manifestados 
pelos vietnamitas durante a guerra da independência, que 
se prolongou por quase trinta anos, não têm precedentes 
na história do país. A vitória de Dien Bien Phu sobre o corpo 
expedicionário francês levou ã derrota definitiva do velho 
colonialismo. A firme resistência aos agressores america- 
nos e a derrota do exército fantoche que contava com um 
milhão de soldados no Vietnam do Sul, destruíram comple- 
tamente as esperanças do imperialismo, que pretendia 
fazer do Vietnam uma colónia de novo tipo, uma base 
militar do Ocidente. 

Esta vitória no Vietnam, decisivo campo de batalha 
entre as mais agressivas forças do imperialismo e um povo 
em luta, constituiu uma página gloriosa na história da longa 
luta dos povos da Ásia e da África pela independência 
nacional. Esta vitória demonstrou, por outro lado, que, nos 
nossos dias, nenhuma força é capaz de sufocar a 
aspiração dos povos à liberdade e á independência, 
quando a sua luta é dirigida por verdadeiros patriotas e 
revolucionários que gozam de total confiança de largas 
camadas da população, e apoiada pelos países da 
comunidade socialista e pelas outras forças progressistas 
da Terra. 

Os sucessos da luta anti-imperialista dos povos do 
Vietnam, do Laos e do Camboja, levaram a uma total 
inversão da situação na Indochina. A destruição das bases 
da política do imperialismo e do neocolonialismo nesta 
região, contribuiu par a consolidação,das forças anti-impe- 
rialistas e progressistas em toda a Ásia. 

A eliminação de um perigoso foco da guerra, atenuou 
bastante a tensão interrnacional, e permitiu que se reunis- 
sem condições favoráveis ao desenvolvimento da coope- 
ração, baseada em relações de boa vizinhança, no 
Sudoeste Asiático. 

Estas condições favoráveis estão a ser devidamente 
utilizadas. Políticos e personalidades de Estado dos países 
da Ásia tomam iniciativas para liquidar todos os facos de 
conflitos militares. Os governos da Tailândia e das Filipi- 
nas, por exemplo, propuseram a dissolução da OTASE, 
bloco militar agressivo, e os chefes desta organização 
político-militar do imperialismo, viram-se forçados a satis- 
fazer as exigências dos membros asiáticos do bloco, 
exigências apoiadas pela opinião pública internacional. A 
decisão de auto-dissolução do bloco foi tomada em fins de 
Setembro. 

A exigência da Tailândia de que as tropas norte- 
-americanas fossem retiradas do seu território antes de 
Março de 1976, constitui também uma manifestção con- 
creta do reforço da segurança na Ásia depois da guerra do 
Vietnam O pentágono viu-se forçado a aceitar; iniciou-se a 
retirada das tropas americanas, o primeiro grupo de 
militares americanos (7,5 mil soldados) abandonou o 
território tailândês em Junho. 

As Filipinas seguem o exemplo da Tailândia. O presi- 
dente Marcos anunciou a intenção de rever os acordos 
bilaterais com os Estados Unidos na esfera da "defesa". 

Assim, a redução da presença militar do Ocidente na 
bacia do Oceano Indico aquire uma amplitude apreciável. 
São cada vez mais vincadas as exigências de supressão 
da base do Pentágono na ilha Diego-Garcia. A declaração 
de Lima, recentemente elaborada pelos ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos países não-alinhados, insere 
um apelo especial nesse sentido. 

Há todas as razões para pensar que um Vietnam unido, 
socialista, com a força dos seus 45 milhões de habitantes, 
dará uma ainda maior contribuição ao reforço da se- 
gurança na Ásia. Tanto os dirigentes do Norte como do Sul 
do país têm declarado insistentemente que sempre se 
empenharão em decididos esforços para a solução pacífi- 
ca de todos oS diferendos, pelo respeito pela integridade 
territorial e a soberania de todos os paises, pela não-in- 
gerência nos seus problemas internos. Desaprovam todos 
os actos de agressão e de imposição por parte do 
imperialismo, assim como todas as tentativas por parte dos 
meios mais agressivos para fazer regressar a humanidade 
aos tempos da "guerra fria". Os dirigentes do Vietnam 
exigem insistentemente a retirada das tropas estrangeiras 
da Ásia e a supressão, no continente, de todas as bases 
militares do Ocidente. Pronunciam-se pela implantação de 
um clima de distenção, pois sabem por experiência própria 
que o relaxamento do clima internacional contribui para o 
restabelecimento da paz e para o reforço da segurança na 
base da justiça. 

As alterações verificadas na Indochina terão certamen- 
te um papel p' sitivo no desenvolvimento da cooperação 
económica e comercial mutuamente vantajosa entre os 
países desta zona. A Tailândia, as Filipinas, a Indonésia, a 
Malásia e Singapura, que fazem parte da ASEAN, organi- 
zação regional, já declararam o seu interesse em cooperar 
com os governos revolucionários da Indochina. Ábdul 
Razak, primeiro-ministro da Malásia, após o seu encontro 
com Suharto, presidente da Indonésia, realizado em 
meados de Novembro em Sumatra, reafirmou a decisão 
dos países da ASEAN de colaborar com o Vietnam, o Laos 
e o Camboja. 

Os acontecimentos na Indochina têm uma imensa 
importância internacional, exercem já a sua benéfica 
influência sobre o reforço da paz e da segurança entre os 
povos, sobre o desenvolvimento das relações entre os 
governos da Ásia numa base democrática. 

Depois da reunificação da República Democrática do 
Vietnam e a República do Vietnam do Sul num único 
Estado socialista, aumentará decididamente o papel da 
Indochina na solução dos problemas internacionais. O 
Vietnam reunificado será uma vanguarda do socialismo no 
sudoeste asiático, o garante e promotor da paz e da 
segurança entre os povos desta região. 
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ANGOLA A UM PASSO DA VITÓRIA 

RECEBE AS FORCAS DA PAZ 

Na sequência de grandes vitórias militares, a RFA e o seu 

povo comemoram o 4 de Fevereiro num cSima que 

prenuncia a paz em todo o território angolano 

Luanda é, nesta semana que inclui as comemorações do 4 de 
Fevereiro, a capital da solidariedade internacionalista e militante. 
Mais de cento e cinquenta delegados de'partidos e organizações de 
todo o mundo estão na RPA para participar na Conferência 
Extraordinária de Solidariedade com o Povo de Angola, convocada 
pela Organização de Solidariedade dos Povos da Africa e da Ásia. 
Rogério de Carvalho, o nosso camarada do Comité Central, repre- 
senta o PCP na Conferência. 

Na altura em que escrevemos, e contrariando algumas previsões 
vindas a lume na imprensa, o Vi Governo provisório continua sem 
reconhecer a República Popular de Angola. Vozes que apoiam uma 
decisão rápida nesse sentido, entre elas a do major Melo Antunes, 
ministro dos Negócios Estrangeiros, não teriam encontrado uma 
adesão suficiente para que o reconhecimento se concretizasse. 

Observadores qualificados vêem na atitude do Governo de 
Lisboa em relação a Angola um péssimo serviço prestado ao povo 
português, comprometendo, ao mesmo tempo, as perspectivas de 
amizade e cooperação com os povos das ex-colónias. 

Entretanto, prevê-se para breve o anúncio da libertação de várias 
regiões do centro e sul do pais, que incluiriam as cidades do 
Huambo, Lobito e Benguela, já em poder das FAPLA, braço armado 
do MPLA e do povo angolano. 

O presidente Agostinho Neto, que presidiu à sessão de abertura 
da Conferência de Solidariedade, fez importantes declarações, mas, 
segundo a Imprensa diária, não se referiu a alterações na situação 
militar, que é de todo favorável à completa libertação do território. 

'...Evidentemente quando eu 
digo 'o nosso povo" refiro-me a 
todos os que nasceram em Angola 
e se consideram angolanos, quer 
dizer: os negros que 
tradicionalmente são considerados 
africanos e angolanos e os brancos 
que estão há cinco séculos no 
nosso pais. Portanto, esse (negros 
e brancos) é o nosso povo" Este 
esclarecimento do presidente 
Agostinho Neto não é de hoje, É 
ainda do tempo em que o 
coloniaiismp português dominava 
o seu pais. Distinguir entre um 
povo e as forças que o subjugam 
foi sempre o atributo dos 
verdadeiros revolucionários. 

Lembramos estas palavras do 
presidente do MPLA, na altura em 
que o povo angolano comemora o 
15.° aniversário do início da luta 
armada que conduziu à libertação 
do seu país. São palavras que 
deviam ser ouvidas hoje pelos que 
ainda em Portugal se recusam a 
reconhecer a realidade, pelos que 
fecham os olhos perante os laços 
que devem ser estabelecidos 
urgentemente, a nível oficial, entre 
dois Estados soberanos onde se 
fala a mesma língua e entre dois 
povos quê nenhum contencioso 
pode afastar. 

Povos submetidos à mesma 
opressão, o povo português e o 
povo angolano, brancos e negros 
nascidos no seio dos dois povos 
muito terão a esperar da paz de 
que o MPLA se aproxima cada vez 
mais. oiti Angola. O que une os 
povos não são òs regimes e os 
sistemas opressores. O que une os 
povos são as lutas de libertação, os 
combates pela liberdade, pela paz 
e pela democracia. Estão nessas 
condições o povo português e o 
povo angolano. 

Poderíamos preencher largo 
espaço com declarações de 
dirigentes do MPLA onde é patente 
essa missão de unir os povos, 
recusando as diferenças para 

são quando os trabalhadores lutam 
por tomar nas mãos os seus 
destinos. 

"As derrotas do imperialismo no 
continente africano devem-se, em 
grande medida, à ajuda fraternal e 
generosa concedida ao longo dos 
anos de lula pelos países 
socialistas que, com dinamismo e 
verdade e dentro do espírito 
internacionalista nos facilitaram os 
meios para a luta". 

É esta a verdade proferida mais 
uma vez pelo presidente Agostinho 
Neto na sessão inaugural do 
Congresso de Solidariedade com o 
Povo Angolano, que há dias se 

Frente anti-imperialista, que não 
teme as posições de regimes 
contestados pelos povos africanos 
por fazerem o jogo das forças 
neo-colonialistas, o MPLA e o 
Governo da RPA estão prontos a 
estabelecer relações com todos os 
países, incluindo o Zaire. 

AS REALIDADES 
DO PAÍS NO PLANO 

DO FUTURO 
Agostinho Neto declarou ainda 

naquela sessão da OSPAA. "O 
Zaire tem todo o interesse em 
estabelecer relações normais com 
a República Popular de Angola. O 
nosso país apreciaria 
imensamente o estabelecimento 
de relações normais com o Zaire. 
Mas, para isso, é absolutamente 
necessário que o Zaire se retire da 
guerra com o nosso povo e é 
absolutamente necessário que o 
Zaire não intervenha na nossa vida 
política. Isto para que os nossos 
dois povos possam ter relações 
normais". 

Entretanto, prossegue a todos 
os níveis a renovação do país. 
António Jacinto, ministro da 
Educação e Cultura da RPA, numa 
entrevista à revista cubana "Verde 
Olivo" afirmava: "Construiremos 
um homem novo, angolano e 
universal". Quatro directrizes 
fundamentais apontou o ministro 
para atingir esse objectivo 
revolucionário do MPLA. 
nacionalização e gratuitidade do 
ensino, um programa baseado nas 
realidades do pais, combate ao 
analfabetismo e descoberta,- 
valorização e apresentação da 
cultura nacional. 

Agostinho Neto 
Presidente da República Popular de Angola 
Luanda 

Povo de Angola e MPLA podem contar hoje como contaram 
sempre com solidariedade activa dos comunistas e do povo 
de Portugal. Estamos certos vitória completa e próxima 
República Popular de Angola contra agressão imperialista. 

Álvaro Cunhal 

iniciou em Luanda. "Os países 
socialistas, nossos aliados nos 
combates contra a dominação 
colonial e neo-colonial, foram e são 
o principal apoio moral à nossa 
luta" — acrescentou o presidente 
do MPLA naquele Congresso 
internacional promovido pela 
Organização de Solidariedade 
com os Povos da África e ba Ásia 
(OSPAA). 

Nós acreditamos no princípio de 
cada povo ter o direito de definir a 
sua vida e escolher o regime que 
deseja. Instaurando o poder 
popular e preparando-nos para a 
criação de uma sociedade 
socialista, o MPLA e os órgãos 
dirigentes da República Popular de 
Angola constituem-se no legitimo e 
único representante do nosso 
povo. 
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No campo da economia, o MPLA 
controla as áreas mais ricas do 
território angolano, incluindo os 
melhores depósitos de petróleo, de 
diamantes e plantações de café. 
Segundo declarações recentes do 
ministro da Economia da RPA, 
Carlos Rocha, mais de metade da 
capacidade de produção de 
Angola acha-se concentrada em 
Luanda, sede do Governo do 
MPLA". 

Ainda segundo o ministro, que 
criticou severamente a Gulf Oil por 
suspender as suas operações em 
Cabinda e denunciou o "bloqueio 
económico imperialista", o MPLA 
está disposto, de acordo com o seu 
Programa, "a cooperar com todos 
os países e também com capitais 
privados, caso estes não colidam 
com os interesses do Movimento e 
ainda se os resultados dessa 
cooperação corresponderem aos 
interesses básicos do nosso 
povo". 

A agressão imperialista 
dificultou consideravelmente, mas 
não conseguiu frustrar, as medidas 
tomadas pelo governo para 
realizar reformas radicais, de 
acordo com o programa politico do 

MPLA Liberto do jugo secular do 
colonialismo, o povo participa de 
um modo activo na construção de 
uma nova sociedade encarando o 
futuro com confiança. 

O nosso Partido, as forças 
democráticas e progressistas 
portuguesas, os países socialistas 
e todos os povos em luta contra o 
imperialismo lêm-se manifestado 
sempre pelo respeito do direito dos 
povos à autodeterminação e à não. 
ingerência nos seus assuntos 
internos. 

A V5A DA JUSTIÇA 
E DA LEGALIDADE 
INTERNACIONAL 

No direito internacional 
contemporâneo não há, nem pode 
haver, qualquer justificação para a 
ingerência nos assuntos internos 
de um Estado soberano e 
independente, e muito menos para 
uma intervenção armada. A Carta 
da ONU, que 144 Estados de todo 
o mundo assinaram e que constitui 
um dos mais prestigiosos 
documentos internacionais, prevê 
no 4.° parágrafo, artigo 2, que 
todos os membros da ONU "se 
abstêm, nas suas relações 
internacionais, da ameaçadaforça 
ou da sua utilização quer centra a 
inviolabilidade territorial ou a 
independência politica de qualquer 
Estado, como de qualquer outra 
forma incompatível com os 
objectivos das Nações Unidas". 
Em Dezembro de 1965, a 
Assembleia Geral da ONU, 
desenvolvendo as respectivas 
disposições da sua Carta, aprovou 
uma declaração especial sobre o 
carácter inadmissível da 
intromissão nos assuntos internos 
dos Estados, sobre a protecção da 
sua independência e soberania na 
qual se diz nomeadamente: 
"Nenhum Estado tem o direito de 
intervir directa ou indirectamente, 
por qualquer motivo que seja, nos 
assuntos internos e externos de 
outro Estado. Em virtude disso, são 
condenadas não só a intervenção 
armada mas também todas as 
outras formas de intervenção. . ." A 
declaração exorta depois os 
Estados a absterem-se de 
organizar, financiar ou estimular de 
qualquer modo a actividade 
armada, subversiva ou terrorista 
visando "modificar pela violência o 
regime de outro Estado". A 
proibição da intervenção armada e 
de todas as outras formas de 
intervenção nos assuntos dos 
Estados foi incluída também, como 
artigo independente, na 
Declaração dos Princípios do 

Direito Internacional" que se 
referem às relações de amizade e 
cooperação entre, os Estad "de 
acordo com a Carta da ONU, 
documento aprovado pela 
Assembleia Geral da ONU, em 
Outubro de 1 970, com a 
participação activa dos países 
africanos. Na declaração sobre o 
fortalecimento da segurança 
internacional (16 de Dezembro de 
1970), a Assembleia Geral da ONU 
exortou todos os Estados a 
"absterem-se de quaisquer acções 
de violência e outras acções que 
privem os povos do direito 
inalienável à autodeterminação, 
liberdade e independência e 
reafirmou que "os Estados devem 
respeitar inteiramente a soberania 
de outros Estados e o direito dos 
povos determinarem o seu próprio 
destino sem intervenção externa". 
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CONGRESSO 00 PCF 

Os comunistas franceses reunidos em 

Saint Ouen debatem e definem as perspec- 

tivas da luta dos trabalhadores franceses 

Está a decorrer neste momento, 
em Saint Quen, o XXII Congresso 
do Partido Comunista Francês. 

Ao longo de três meses, 
centenas de milhares de 
comunistas, espalhados por toda a 
França, debateram em múltiplas 
reuniões os problemas do seu 
Partido, a implantação em 
empresas e sindicatos, o aumento 
necessário de efectivos, as 
grandes questões nacionais, o que 
o seu Partido aponta como 
perspectiva para todo o povo 
francês, os meios adequados para 
alcançar tais objectivos, a via 
pacifica e democrática para o 
socialismo. 

O reforço das fileiras do Partido, 
esteve no centro dos debates e das 
atenções. Reforço que não pode 
deixar de constituir elemento 
fundamental de concretização do 
programa que está assim a ser 
elaborado. 

«Fixando como seu objectivo 
para o XXII Congresso dizer aos 
franceses qual o futuro que 
pretendem para a França, quais os 
meios para o alcançar — afirmou o 
camarada Marchais, 
secretário-geral do Partido 
Comunista Francês — os 
comunistas franceses têm 
consciência de assumir as suas 
responsabilidades perante todo o 
povo de França. 

«Estamos tanto ma is 
determinados a assumir tais 
responsabilidades quanto, 
enquanto a grande burguesia e as 
forças reaccionárias multiplicam os 
ataques anticomunistas, os 
trabalhadores se voltam para o 
Partido Comunista Francês, em 
que vêem o seu natural defensor. 
Assim, o nosso Partido já registou 
este ano mais de 80.000 adesões. 
Cada vez mais fracesas e 
franceses manifestam a sua 

' concordância connosco, quando 
afirmamos que para unir o nosso 
povo na acção para fazer triunfar e 
aplicar o Programa comum de 
esquerda, é preciso que o Partido 

Comunista seja cada vez mais 
forte e influente». 

Dentro de dias, os comunistas 
franceses contarão com mais uma 
arma decisiva na sua batalha para 
unir as massas populares por um 
futuro democrático e socialista —o 
documento que sairá do XXII 
Congresso. Aquele que tem vindo 
a ser intensamente debatido e 
refeito em todas as células do 
Partido. E que constituirá a base 
para uma grande campanha por 
todo o país. 

O fulcro deste documento — que 
surge na continuidade de outros já 
anteriormente elaborados peio 
Partido Comunista Francês— 
baseia-se no apontar da via 
democrática e pacífica para o 
socialismo. Tal via terá como fun- 
damento três forças essenciais; 
a ciasse operária, força decisiva na 
luta pelo progresso social, a 
democracia, as alterações 
progressistas; a união do povo 
francês na luta por uma vida 
melhor;o Partido Comunista 
Francês, cujo papel decisivo de 
vanguarda é reafirmado. 

A situação que se vive 
actualmente em França, como em 
todo o mundo capitalista, levanta 
problemas particularmente agudos 
às massas trabalhadoras 
francesas. Paralelamente ao 
desemprego e ao custo de vida 
aumenta a miséria para milhares 
de pessoas. O decréscimo do nívei 
de vida é uma realidade banal e 
quotidiana que tende a agravar-se, 

A grave crise do capitalismo as 
suas dolorosas repercursões 
sobre as massas populares, a 
revolta que tais repercursões 
engendram sobre cada vez mais 
amplas camadas da população, 
levam os órgãos de poder do 
mundo capitalista a recorrer cada 
vez mais insistentemente à 
repressão, a multiplicar os seus 
ataques às liberdades, aos direitos 
sindicais. 

Esta realidade dá força e abre 
portas à direita. Mas esclarece e 

fortalece igualmente a 
determinação das massas 
populares na sua luta por uma vida 
melhor. Alarga a base social em 
que assentam as forças 
progressistas. Reduz a um 
punhado de senhores da banca e 
da indústria, e ao círculo dos seus 
apaniguados, os reais defensores 
da velha ordem. Toma-se cada vez 
mais difícil deformar a realidade 
ue se faz sentir com tanto peso. 
órna-se cada vez mais difícil 

enganar e alienar os que sentem 
sobre si os efeitos da liberdade e 
da democracia burguesas. 

Partiu para Paris, onde 
participará no XXII congres- 
so do Partido Comunista 
Francês, que se realizará de 4 
a 8 de Fevereiro uma dele- 
gação do Comité Central do 
PCP composta por Joaquim 
Gomes, da Comissão Políti- 
ca e António Santo, membro 
do suplente do CC. 

Na próxima sexta-feira a 
delegação do PCP partici- 
pará num dos comícios orga- 
nizados pelo Partido Comu- 
nista Francês em 11 grandes 
cidades da região parisiense 
e de província, no âmbito das 
comemorações que assina- 
lam a realização do XXII Con- 
gresso. 

A Secção de informação e 
Propaganda do PCP 

Aliada ao próprio evoluir 
altamente positivo da situação 
internacional, esta uma base 
objectiva que dá novos trunfos aos 
comunistas e a todas as forças 
progressistas na sua batalha por 
um futuro socialista. 

«A crise que o nosso país 
atravessa — afirmou o camarada 
Marchais — com o seu cortejo de 

dificuldades, de miséria, não é uma 
crise passageira. Esta sociedade, 
em que reinam como donos os 
senhores feudais da banca e da 
indústria é profundamente 
inadequada às exigências do 
progresso económico e do 
desenvolvimento do país, às 
necessidades vitais dos 
trabalhadores e do povo. Para 
avançar, para assegurar aos 
franceses a felicidade e a liberdade 
a que têm direito, é preciso mudara 
sociedade. É um dever dos 
comunistas dizer qual a sociedade 
que desejam para França e as vias 
que preconizam para a alcançar». 

Neste momento, os comunistas 
franceses estarão em melhores 
condições para cumprir este dever, 
A ampia divulgação, o debate das 
ideias do Partido Comunista 
Francês, que se seguirá à 
aprovação no Congresso do seu 
documento final — constituirá um 
momento particularmente propício 
para o esclarecimento do povo 
francês, dos camaradas de 
trabalho. E para a aprendizagem 
que surge sempre de uma maior 
ligação às massas. Para o 
alargamento das suas fileiras, para 
o retorço da sua base operária. 

O que se debate neste momento 
em Saint Ouen, não é só o futuro do 
Partido Comunista Francês, as 
suas perspectivas, os seus planos. 
Nem tal seria possível. O que está 
em causa é também, e 
fundamentalmente, o próprio 
futuro do povo francês. Da justeza 
dos caminhos encontrados, da 
capacidade de concretização de 
tais caminhos, depende em muito o 
futuro de França. 

Não serão fáceis as vias abertas. 
Mas o povo francês, o Partido da 
classe operária, saberão levar a 
cabo a transformação profunda 
das estruturas económicas e 
políticas, a transformação 
revolucionária que se impõe. Será 
o seu maior contributo para o 
reforço das forças progressistas 
mundiais. 

REPRESSÃO NO URUGUAI 

O Partido Comunista do Uruguai contínua a desempenhar um 

papel primordial no combate unitário às medidas terroristas 

recentemente impostas pelo Governo assassino, às ordens dos 

EUA. A pátria de Artigas vive horas sangrentas dum regime 

dominado pelo imperialismo. As prisões estão repletas de patrio- 

tas, torturados dia e noite 

valorizar as razões da unidade 
sempre mais fortes e mais 
numerosas do que os motivos de 
discórdia, que não são dos povos 
mas dos seus inimigos, que da 
divisão dos povos querem fazer 
uso. 

Sendo assim, que interesses ou 
motivos de interesse evitam que as 
autoridades portuguesas ainda 
não tenham reconhecido neste 4 
de Fevereiro de 1976 a República 
Popular de Angola? Serão os 
interesses do povo português? 
Não. Este "esperar para ver" não 
serve os interesses e o futuro dos 
povos Serve os motivos de 
interesse do imperialismo. 

E quando falamos de povos não 
é para iludir com urna palavra a 
vida real dos trabalhadores 
angolanos e dos trabalhadores 
portugueses. É para chamar pelo 
nome a esses trabalhadores e para 
identificar os seus interesses 
verdadeiros, para identificar as 
riquezas que são deles e que mais 
uma vez lhes querem furtar. 
Falamos de povos com o direito 
internacionalista que nos concede 
a história das lutas solidárias, a 
solidariedade morai e material que 
é obra dos comunistas em todo o 
mundo. 

SOCIALISMO É 
SINÓNIMO DE 

AJUDA 
FRATERNAL 

Relações normais entre os 
povos são sempre uma 
necessidade. E mais necessárias 

Por seu lado, o secretário-geral 
do Partido Comunista da União 
Soviética, camarada, Leonidas 
Brejnev, numa mensagem aos 
participantes na Conferência da 
OSPAA, reafirmava o apoio da 
URSS ao MPLA e ao Governo da 
República Popular de Angola, 
acentuando que a atitude soviética 
corresponde integralmente às 
decisões das Nações Unidas e da 
Organização de Unidade Africana 
(OUA) sobre as questões de 
descolonização e da eliminação do 
racismo e do "apartheid". 

Legítimo e único representante 
do seu povo, o MPLA recebeu, nos 
últimos dias, em Luanda, mais de 
centena e meia de delegados que 
vieram trazer-lhe a voz solidária de 
partidos e organizações de todo o 
mundo. Fortalecida na luta 
armada, a independência de 
Angola é hoje uma realidade 
reconhecida por todos os povos 
amantes da paz, por todos os 
Estados socialistas e progressistas 
do mundo. 

Caminha para a meia centena o 
total dos países que 
estabeleceram relações com o 
Governo da RPA. Vinte e cinco dos 
quarenta e seis países membros 
da OUA estão incluídos nesse total 
de Estados solidários com o povo 
angolano, cuja independência 
conta com a "participação activa 
no poder dos operários e 
camponeses, as classes mais 
exploradas pelo colonialismo", , 
como frisou Agostinho Neto na 
sessão de abertura da OSPAA. 

iniciada em meados de Outubro 
de 1975 e coincidindo com as 
reuniões sucessivas em 
Montevideu dos chefes dos 
serviços militares ligados à 
repressão nos países da OEA, a 
vaga de terror fascista que se está 
novamente a abater sobre o povo 
do Uruguai já encarcerou em 
quartéis e centros de tortura cerca 
de 600 pessoas — homens, 
mulheres e jovens, a maioria deles 
militantes do Partido Comunista do 
Urugúai ou da Juventude 
Comunista. 

Elementos da 14 Divisão e de 
outros organismos do exército, sob 
as ordens dos generais fascistas e 
agentes da CIA, assaltam resi- 
dências particulares, saqueiam 
bens e torturam milhares de 
democratas. Tudo isto emoldurado 
por uma série de provocações e 
abusos, num total desrespeito 
pelos mais elementares direitos 
humanos. A par do que se passa 
no Chile, o Uruguai vive as horas 
sangrentas de um regime 
terrorista, às ordens do 
imperialismo americano que 
retrata com muita fidelidade os 
atentados criminosos da Gestapo 
de Hitler. 

Campanhas difamatórias, 
desprovidas de qualquer 
fundamento, caluniam dia e noite o 
Partido Comunista, os sindicatos 
proibidos, os outros partidos 
políticos e ainda personalidades 
como Ferreira Aldunate 
(ex-candidato do Partido Nacional 
à presidência da república), 
monsenhor Parteli, a mais 
importante autoridade eclesiástica, 
e muitas outras pessoas ligadas 
aos meios intelectuais e às 
organizações antifascistas. 

È a calúnia, é a mentira e é a 
cobardia que caracteriza a actua- 

ção do governo assassino manipu- 
lado e orientado por uma autêntica 
"legião estrangeira" que domina o 
país. 

Os militantes antifascistas 
recentemente aprisionados foram 
e continuam a ser alvo das mais 
selváticas e tenebrosas 
atrocidades: isolamentos; golpes 
aplicados por especialistas após 
dias e dias de fome e sede; 
choques eléctricos nos órgãos e 
nas partes do corpo mais 
sensíveis: dentes com cárie, 
lábios, órgãos genitais, etc.; en- 
cerramento de prisioneiros em 
celas inundadas por água repleta 
de excrementos, ratos, baratas, 
etc.; violação de homens e 
mulheres; torturas psicológicas — 
o espancamento brutal de 
familiares íntimos — e muitos 
outros métodos numa lista 
ampliada constantemente pelas 
inovações que estão sempre a 
despontar dos "laboratórios" dos 
policias nazis ou vindos 
directamente dos carrascos 
imperialistas, muito hábeis na 
demonstração de atrocidades. 

As prisões — algumas a 
funcionar nos edifícios 
pertencentes aos sindicatos e 
centros desportivos — possuem já 
cerca de 6000 democratas 
uruguaios, num pais onde a 
população total oscila na casa dos 
2,8 milhões de habitantes. Nos 
últimos anos a emigração já 
arrastou para fora do pais, por más 
condições de vida ou por 
perseguição política, mais de 700 
mil pessoas. 

Esta última onda repressiva já 
vinha sendo preparada há algum 
tempo. A intensificação da 
campanha anticomunista e 
ântidemocrática enquadrada pelos 
ataques sucessivos dos jornais e 

órgãos de comunicação contra a 
URSS, Cuba e outros países 
socialistas, contra o movimento 
comunista internacional e contra 
todos os povos libertados ou em 
luta (Portugal, Peru, Vietnam), os 
contactos com outros dirigentes 
fascistas, nomeadamente 
Pinochet, Stroessner e Vorster 
(líder racista da África do Sul), o 
crescente isolamento e 
desprestígio internacional bem 
como a repulsa da população, 
incluindo largos sectores da Igreja, 
fóram alguns dos factores 
precedentes desta onda de 
terrorismo e perseguição que 
neste momento abala o Uruguai. 

UM POVO QUE 
LUTA CONTRA O 

FASCISMO 

E não só. O heróico povo 
uruguaio, apesar do estado de sítio 
permanente que o governo fascista 
declara, não abandona a luta. 
Antes do início desta vaga de 
violência os trabalhadores pediram 
em 70 mil firmas e empresas 
(algumas delas multinacionais) 
aumento salarial de 50%, o PCU 
celebrou o seu 55° aniversário com 
700 congressistas do Partido e 200 
da Juventude Comunista, em 
representação das diferentes 
zonas do país e, estudantes e 
operários, promoveram ainda 
algumas paralisações de protesto 
em escolas e fábricas. 

Os procedimentos repressivos 
que têm vindo a sequestrar desde 
Outubro de 1975 milhares de 
patriotas, impossibilitaram aos 
detidos qualquer contacto com a 
família ou com os advogados. 

É de salientar que no Uruguai 

actuam indiscriminadamente 
elementos da CIA, começando 
pelo embaixador dos EUA, Ernest 
Siracusa, cuja carreira de 
especialista em actividades 
terroristas ao serviço do 
imperialismo, começou na 
Guatemala em 1952. 

Após uma agitada campanha 
contra o PCU — comunicados 
oficiais, conferências de imprensa 
e publicidade escandalosa contra o 
progresso social dos povos e 
contra o movimento operário 
internacional — o governo 
ditatorial do Uruguai tentou semear 
a falsa noção de que o Partido 
Comunista tinha sofrido um "golpe 
mortal". 

Face a mais esta calúnia, cujos 
objectivos eram os de desmobilizar 
e desagregar a vanguarda da 
resistência antifascista, a força 
organizada dos comunistas 
uruguaios não fez esperar a sua 
resposta. Foi reestruturada a 
direcção do Partido, o Comité 
Executivo emitiu uma declaração 
denunciando a provocação, 
apelando para a unidade patriótica 
e para o prosseguimento da luta, 
reapareceu o "Carta Semanal" 
e o periódico da Juventude 
Comunista. Manifestações de 
resistência antifascista 
sucedem-se num desafio heróico 
às medidas terroristas do regime 
fantoche, lacaio do imperialismo. 

Segundo um relatório elaborado 
pelo camarada Rodney Arismendi, 
primeiro secretário do PCU, em 
Janeiro passado, a resistência dos 
antifascistas encarcerados e 
portanto sujeitos à mais feroz 
repressão tem sido digna e 
corajosa. 

"Nós sabemos — afirma o 
camarada Arismendi — que é 

A última vaga de terror fascista no Uruguai já assassinou 
mais de meia centena de democratas — homens, mulheres e 
jovens que lutaram contra a fome, a miséria e a perseguição. É 
impossível calcular-se o número de patriotas que ficaram 
flagelados para toda a vida. 

Entre as centenas de presos, acusados de delitos político- 
militares — o que lhes vale a condenação a anos de prisão e 
isolamento — figuram, entre outros, membros da direcção do 
PCU e ex-deputados, José Luís Massera, engenheiro e 
eminente matemático e investigador, Alberto Altesor, ferrovi- 
ário, Wladimir Turíansky, dirigente da CNT e engenheiro, 
membros do CC: Eduardo Bieier e Pedro Toledo e ainda 
Humberto Rodriguez, Ruben Villaverde, Salvador Escobar, 
Élbio Quinteros, Juan Bentaberry, António Bacchi e Juan 
Gómez, homens de reconhecido cariz antifascista. 

Médicos como Carios Sacchi, Juan J. Ormaechea, Godofre- 
do Fernandez, Luis Fierro, Fernando Rama, Líber Mandressi e 
José Fregeiro, advogados e escritores, Gualberto Trelles e 
Fernando Miranda (dirigente da Associação de Escritores) 
entre outros, arquitectos, professores, estudantes, trabalha- 
dores, funcionários e operários enchem as masmorras fasci- 
stas, apenas porque demonstraram a sua repulsa pela 
actividade terrorista do governo de Latorre. 

Entretanto, a prisão de Jaime Pérez, secretário do CC do 
PCU arrasta-se desde 24 de Outubro de 1974 e a do general 
Victor Licandro desde 9 de Julho de 1973. Continuam detidos 
Maria Elena de Aguerra, o dirigente estudantil Luís Bazzano, o 
dirigente sindical Héctor Rodriguez, a jovem Gladis Yánez e 
muitos outros antifascistas, designadamente, dirigentes sin- 
dicais e comunistas. 

Centenas e centenas de patriotas têm abandonado o pais e 
outros estão refugiados em embaixadas. É o caso do 
prestigioso médico Ricardo Caritat, que se encontra na 
embaixada do México com a família. 

As despesas das forças da repressão abrangem 54% do 
total do orçamento nacional o que representa cerca de 4 4% 
do produto bruto interno. Durante os 30 meses da ditadura 1 
em cada 55 habitantes já foi detido, incluindo crianças. 
Condenações de 2 a 16 anos de prisão são aplicadas 
requentemente a pessoas que muitas vezes nem sequer se 

manifestaram pela libertação do país. 
as ca^acter,8í'c8® deste regime de opressão em que o capital e o imperialismo dominam os destinos da vida 

nacional, destacam-se: dissolução do parlamento, ilegali- 
zação da Convenção Nacional dos Trabalhadores (CNT) e dos 
partidos Comunista, Socialista e outras organizações de- 
mocráticas incluindo a Federação dos Estudantes Universi- 
tários, encerramento dos órgãos de comunicação social aue 
se norteavam pela actividade democrática, censura a todas as 
manifestações culturais e destruição de milhares de volumes 
encontrados em editoriais e livrarias. 

Ds últimos camaradas destroçados pela tortura fascista, 
Álvaro Balbi, Pedro Lerena e Carlos Curuchaga, são o 
símbolo bem vivo da luta antifascista e anti-imperialista dos 
povos da América Latina. 

possível, entre centenas e 
centenas de torturados, homens, 
mulheres e crianças martirizados 
constantemente, alguns terem 
sucumbido. Mas, nem Massera 
nem nenhum dirigente do Partido, 
e isto sabemos perfeitamente, se 
prestou à traição. E nestas coisas 
somos categóricos: se algum 
membro do Partido abandona a 
dignidade revolucionária, o drama 

da sua vida será merguli 
traição. Sabemos fambén 
esta hora já centenas de p 
torturados deram provas, 
na fronteira da morte, 
inabalável dedicação à et 
povo. Mesmo interrogado 
noite pelas mãos assass 
fascismo, os homens de < 
comunista não faiarr 
denunciam." 


